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prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2016
SÚMULA: Altera o anexo VI da Lei Complementar nº 001/2016 e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º - No anexo VI da Lei Complementar nº 001/2016, onde se lê “Cargo: Professor Educação Infantil (em extinção)”, passa-se a ler:
“CARGO: EDUCADOR INFANTIL (EM EXTINÇÃO)”
Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 31 (TRINTA E UM) DIAS DE MARÇO DE 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2016 

ANEXO VI 

                 

TABELA DE VENCIMENTOS 

                 

CARGO: EDUCADOR INFANTIL   (EM EXTINÇÃO)                            JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS 

QUADRO SUPLEMENTAR 

  CLASSES 

NÍVEIS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 

A - MAGISTÉRIO 
 

2.135,64  
 

2.189,03  
 

2.243,76      2.299,85    
2.357,35  

 
2.416,28  

 
2.476,69  

 
2.538,60  

 
2.602,07  

 
2.667,12  

 
2.733,80  

 
2.802,14  

 
2.872,20  

 
2.944,00  

 
3.017,60  

 
3.093,04  

B - GRADUAÇÃO 
 

2.776,33  
 

2.845,74  
 

2.916,88      2.989,81    
3.064,55  

 
3.141,16  

 
3.219,69  

 
3.300,19  

 
3.382,69  

 
3.467,26  

 
3.553,94  

 
3.642,79  

 
3.733,86  

 
3.827,20  

 
3.922,88  

 
4.020,96  

C - PÓS GRADUAÇÃO 
 

3.096,68  
 

3.174,09  
 

3.253,45      3.334,78    
3.418,15  

 
3.503,61  

 
3.591,20  

 
3.680,98  

 
3.773,00  

 
3.867,33  

 
3.964,01  

 
4.063,11  

 
4.164,69  

 
4.268,80  

 
4.375,52  

 
4.484,91  

D - MESTRADO 
 

3.251,51  
 

3.332,80  
 

3.416,12      3.501,52    
3.589,06  

 
3.678,79  

 
3.770,76  

 
3.865,03  

 
3.961,65  

 
4.060,69  

 
4.162,21  

 
4.266,27  

 
4.372,92  

 
4.482,25  

 
4.594,30  

 
4.709,16  

 

 

 

 

 

 

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Parana
PORTARIA N.º 2.872
De 29 de Março de 2016
NOMEIA A SRA. FABIANA APARECIDA DA SILVA PARA O CARGO DE AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS-FEMININO, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.595, de 26/01/2016 – Homologação de Resultado e 
o Edital n.º 017/2016, de 14/03/2016 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. FABIANA APARECIDA DA SILVA, inscrita no CPF-N.º-285.113.388-88 
e no RG-N.º-34.797.748-0-SSP/SP, sob o Regime Estatutário, no cargo efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais-Feminino, Grupo Ocupacional Operacional-GOO, classe 
A, nível 01, com carga horária de 40 horas semanais, a contar de 01/04/2016.
A Secretaria de Administração de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos 
Humanos, providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento 
a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte e nove dias do mês de Março 
do ano de dois mil e dezesseis. (29/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.873
De 31 de Março de 2016
NOMEIA A SRTA. LUANA BAPTISTA FREIRE PARA O CARGO DE AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS-FEMININO, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.595, de 26/01/2016 – Homologação de Resultado e 
o Edital n.º 016/2016, de 11/03/2016 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Srta. LUANA BAPTISTA FREIRE, inscrita no CPF-N.º-106.635.309-38 
e no RG-N.º-12.785.565-0-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, no cargo efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais-Feminino, Grupo Ocupacional Operacional-GOO, classe 
A, nível 01, com carga horária de 40 horas semanais, a contar de 01/04/2016.
A Secretaria de Saúde de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos Humanos, 
providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento a presente 
portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.875
De 31 de Março de 2016
CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade, do Engenheiro 
de Segurança do Trabalho Sr. Helio Boszczovski, Crea n.º 19.189/PR,
R E S O L V E
CONCEDER, enquanto perdurar a função insalubre, Adicional de Insalubridade 
no percentual de 20%-(vinte por cento) sobre o salário mínimo vigente no país, à 
servidora FABIANA APARECIDA DA SILVA, portadora do CPF-N.º-285.113.388-88, 
RG-N.º-34.797.748-0-SSP/SP, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo efetivo 
de Auxiliar de Serviços Gerais-Feminino.
 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.876
De 31 de Março de 2016
CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade, do Engenheiro 
de Segurança do Trabalho Sr. Helio Boszczovski, Crea n.º 19.189/PR,
R E S O L V E
CONCEDER, enquanto perdurar a função insalubre, Adicional de Insalubridade 
no percentual de 20%-(vinte por cento) sobre o salário mínimo vigente no país, à 
servidora LUANA BAPTISTA FREIRE, portadora do CPF-N.º-106.635.309-38, RG-
N.º-12.785.565-0-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais-Feminino.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.877
De 31 de Março de 2016
NOMEIA A SRTA. EUNICE DE CAMPOS NAZÁRIO PARA O CARGO DE AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS-FEMININO, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.595, de 26/01/2016 – Homologação de Resultado e 
o Edital n.º 015/2016, de 08/03/2016 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Srta. EUNICE DE CAMPOS NAZÁRIO, inscrita no CPF-
N.º-043.214.499-44 e no RG-N.º-17.610.684-SSP/MG, sob o Regime Estatutário, 
no cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais-Feminino, Grupo Ocupacional 
Operacional-GOO, classe A, nível 01, com carga horária de 40 horas semanais, a 
contar de 01/04/2016.
A Secretaria de Saúde de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos Humanos, 
providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento a presente 
portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.878
De 31 de Março de 2016
CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade, do Engenheiro 
de Segurança do Trabalho Sr. Helio Boszczovski, Crea n.º 19.189/PR,
R E S O L V E
CONCEDER, enquanto perdurar a função insalubre, Adicional de Insalubridade 
no percentual de 20%-(vinte por cento) sobre o salário mínimo vigente no país, à 
servidora EUNICE DE CAMPOS NAZÁRIO, portadora do CPF-N.º-043.214.499-44, 
RG-N.º-17.610.684-SSP/MG, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais-Feminino.
 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.879
De 31 de Março de 2016
NOMEIA O SR. WANDO PENILOSKI DOS PASSOS PARA O CARGO DE AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS-MASCULINO, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.595, de 26/01/2016 – Homologação de Resultado e 
o Edital n.º 015/2016, de 08/03/2016 – Convocação do candidato;
RESOLVE
NOMEAR o Sr. WANDO PENILOSKI DOS PASSOS, inscrito no CPF-
N.º-527.354.359-20 e no RG-N.º-1.587.231-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, 
no cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais-Masculino, Grupo Ocupacional 
Operacional-GOO, classe A, nível 01, com carga horária de 40 horas semanais, a 
contar de 01/04/2016.
A Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-PR, através 
da Divisão de Recursos Humanos, providenciará o assentamento nos registros 
funcionais em cumprimento a presente portaria.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.880
De 31 de Março de 2016
CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade, do Engenheiro 
de Segurança do Trabalho Sr. Helio Boszczovski, Crea n.º 19.189/PR,
R E S O L V E
CONCEDER, enquanto perdurar a função insalubre, Adicional de Insalubridade 
no percentual de 20%-(vinte por cento) sobre o salário mínimo vigente no país, ao 
servidor WANDO PENILOSKI DOS PASSOS, inscrito no CPF-N.º-527.354.359-20 e 
no RG-N.º-1.587.231-SSP/PR, sob o Regime Estatutário ocupante do cargo efetivo 
de Auxiliar de Serviços Gerais-Masculino
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.881
De 31 de Março de 2016
NOMEIA A SRA. KELLY ANDRESSA ACCADROLLI DE LIMA PARA O CARGO DE 
MÉDICO, EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Concurso Público, aberto através do Edital n.º 035/2015, de 
28/07/2015 e realizado pelo Município em 27 de Setembro de 2015;
CONSIDERANDO o Decreto n.º 1.556, de 18/11/2015 – Homologação de Resultado e 
o Edital n.º 018/2016, de 30/03/2016 – Convocação da candidata;
RESOLVE
NOMEAR a Sra. KELLY ANDRESSA ACCADROLLI DE LIMA, inscrita no CPF-
N.º-036.737.169-30 e no RG-N.º-7.960.235-3-SSP/PR, sob o Regime Estatutário, no 
cargo efetivo de Médico, Grupo Ocupacional Profissional-Tabela Própria de Médicos, 
Nível de referência A-29, com carga horária de 40 horas semanais, a contar de 
01/04/2016.
A Secretaria de Saúde de Douradina-PR, através da Divisão de Recursos Humanos, 
providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento a presente 
portaria. 
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.882
De 31 de Março de 2016
CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, e,
CONSIDERANDO Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade, do Engenheiro 
de Segurança do Trabalho Sr. Helio Boszczovski, Crea n.º 19.189/PR,
R E S O L V E
CONCEDER, enquanto perdurar a função insalubre, Adicional de Insalubridade no 
percentual de 20%-(vinte por cento) sobre o salário mínimo vigente no país, à servidora 
KELLY ANDRESSA ACCADROLLI DE LIMA, inscrita no CPF-N.º-036.737.169-30 e 
no RG-N.º7.960.235-3-SSP/PR, sob o Regime Estatutário ocupante do cargo efetivo 
de Médico.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.883
De 31 de Março de 2016
DISPONIBILIZA A SERVIDORA FABIANA APARECIDA DA SILVA PARA EXECUTAR 
SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS NA DELEGACIA DE POLÍCIA 
DESTE MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E
DISPONILIZAR a servidora FABIANA APARECIDA DA SILVA, inscrita no CPF-
N.º-285.113.388-88 e no RG-N.º34.797.748-0-SSP/SP, ocupante do cargo efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais-Feminino, para executar seus serviços na Delegacia de 
Polícia deste Município de Douradina, Estado do Paraná, por tempo indeterminado e 
com ônus para esta municipalidade.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

PORTARIA N.º 2.884
De 31 de Março de 2016
DISPÕE SOBRE O REMANEJAMENTO DA SERVIDORA ALINE CHIRLEI SILVA DE 
OLIVEIRA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a discricionariedade do Prefeito Municipal no sentindo de 
promover o bom e correto funcionamento dos órgãos e repartições públicas;
RESOLVE
REMANEJAR, por tempo indeterminado, a servidora ALINE CHIRLEI SILVA DE 
OLIVEIRA, portadora do CPF-N.º- 056.237.429-98 e do RG-N.º- 7.904.988-3-SSP/
PR, sob o Regime Estatutário, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, com carga horária de 40 horas semanais, da Secretaria de Saúde 
para a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, a contar de 01/04/2016.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta e um dias do mês de Março do 
ano de dois mil e dezesseis. (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA JOÃO CERVINHANI
Prefeito Municipal  Secretário de Governo

prefeitura Municipal de douradina
Estado do Parana
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a 
favor da empresa CABRAL, SANTOS E CIA. LTDA. - EPP, para a Contratação de 
empresa em Razão do Preço para fornecimento de ovos de páscoa para distribuir aos 
alunos da rede municipal de ensino, através da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes de Douradina-PR. No valor de R$4.863,60(quatro mil oitocentos e 
sessenta e três reais e sessenta centavos), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 
para ratificação e devida publicidade.
Douradina-PR, 23 de março de 2016.
Elisângela Giroto
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa da senhora Elisângela Giroto, Presidente da Comissão de 
Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 24, inciso II, a favor da empresa 
CABRAL, SANTOS E CIA. LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ nº. 04.017.829/0001-
58, para a Contratação de empresa em Razão do Preço para fornecimento de 
ovos de páscoa para distribuir aos alunos da rede municipal de ensino, através da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-PR, no valor 
de R$4.863,60(quatro mil oitocentos e sessenta e três reais e sessenta centavos), 
presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez 
que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 23 de março de 2016.
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito do Município

prefeitura Municipal de esperanÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ.
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2014
EDITAL Nº 20 – CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, no uso de suas atribuições 
legais, e na forma prevista no Art. 37 da Constituição Federal, mediante as condições 
estipuladas no Edital nº 001/2014 e Edital nº 008/2014 e Edital nº 010/2014 que 
homologou o Resultado Oficial Final do Concurso, bem como as demais disposições 
legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO A CONVOCAÇÃO DO SEGUINTE CANDIDATO 
APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2014:
PROFESSOR  
NOME   NOTA CLASSIFICAÇÃO
SUZANA CRISTINA RIBEIRO 52 7º
A pessoa acima relacionada, fica CONVOCADA para, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data de publicação deste Edital, manifestar o interesse em assumir 
o cargo público, conforme item 4.17 do Edital nº 001/2014, e no prazo de até 30 (trinta) 
dias, após a manifestação, deverão comparecer no Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Esperança Nova-PR, sito a Av. Juvenal Silva 
Braga nº 181, munidos dos documentos abaixo relacionados, podendo ser cópias 
autenticadas ou cópias acompanhadas dos originais para serem autenticadas por 
servidor autorizado, bem como para realização da avaliação de sanidade física e 
mental, conforme prevê o Edital 001/2014, e artigo 9º, inciso VI da Lei nº 438/2010, 
obedecendo a seguinte ordem:
I. Carteira de Identidade (RG)
II. Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF)
III. Titulo de Eleitor
IV. Comprovante de Regularidade das Obrigações Eleitorais (Certidão ou 
Comprovante de Votação da última Eleição)
V. Comprovante de Escolaridade e Habilitação Específica
VI. Certidão de Nascimento ou Casamento
VII. Fotografia 3x4 recente
VIII. Atestado de Sanidade Física e Mental
IX. Certidão Negativa de Antecedentes Criminais fornecida pelo Cartório da 
Comarca onde o Candidato residiu e exerceu atividades profissionais nos últimos 05 
(cinco) anos, com comprovante de residência.
X. Cópia da CTPS e do Cartão PIS/PASEP
XI. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 (quatorze) anos, se houver.
Esperança Nova/PR., 31 de março de 2016.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
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EDITAL Nº 004/2016 B 
DO EDITAL DE TESTE SELETIVO 004/2016 
 
O Presidente da Comissão Organizadora do Teste Seletivo de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 
 
TORNA PÚBLICO 
O resultado da prova de titulos dos candidatos inscritos para o cargo de Professor do Edital nº 004/2016 do teste seletivo: 
 

INSCRIÇÃO NOME RG. CARGO                                             NOTA  PROVA TITULOS      CLASSIFICAÇÃO 

007/16 SILVANA RODRIGUES DOS SANTOS 9.354.300-9 PROFESSOR                                                        62                                     1º 

002/16 FATIMA APARECIDA SABEC 5.369.738-0 PROFESSOR                                                        59                                     2º 

011/16 MARIA ROSA LIMA CARDOSO 12.576.313-8 PROFESSOR                                                        50                                     3º 

009/16 NEILA APARECIDA PETRI MELATO 5.609.053-3 PROFESSOR                                                        50                                     4º  

010/16 CELIA MARIA DOS SANTOS 10.101.092-9 PROFESSOR                                                        50                                     5º 

004/16 CRISTIANE MARIA GONÇALVES DA SILVA 7.338.591-1 PROFESSOR                                                        40                                     6º 

003/16 HERMINIA ISAURA TINTE RODRIGUES 4.577.082 PROFESSOR                                                        40                                     7º 

005/16 RONALDO DOS ANJOS VIEIRA 9.911.536-0 PROFESSOR                                                        40                                     8º 

001/16 ANGELA JOSÉ DOS SANTOS 13.396.568-8 PROFESSOR                                                        30                                     9º 

006/16 GABRIELA BEZERRA NEVES 12.901.827-5 PROFESSOR                                                        30                                    10º 

008/16 OLGA VERONICA TINTI BULGARON 37.594.267-1 PROFESSOR                                                        00                                    11º  

 

 

 
Icaraíma-Pr., 31 de Março de 2016. 

 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA 
DO TESTE SELETIVO 

 

 

 

prefeitura Municipal de icaraiMa
ESTADO DO PARANÁ.
REAVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS 011/2016
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, objetivando a celebração de ata de registro de preços para futura 
e eventual contratação de empresa para manutenção e instalação de equipamentos 
de ar condicionado de acordo com termo de referencia anexo I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 meses.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: Até 31 de Dezembro de 2016, contados a 
partir da assinatura do contrato, ressalvado o direito de prorrogação de nos termos 
da lei 8.666/93.
VALOR MÁXIMO A SER INVESTIDO: R$ 36.250,00 (trinta e seis mil duzentos e 
cinqüenta reais), conforme relação com quantidade e especificações constantes no 
ANEXO I do edital. 
LOCAL DE ENTREGA/PRESTAÇÃO SERVIÇO: A entrega do objeto desta licitação 
deverá ser feita conforme solicitação no endereço constante na ordem de serviço 
emitido pelo setor solicitante, correndo por conta da contratada as despesas de 
entrega, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes da execução dos serviços.
Não haverá VALOR MÍNIMO para as solicitações dos produtos. O município não se 
obriga à aquisição da totalidade do contratado.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o 
pregoeiro poderá negociar com outras empresas participantes do processo que não 
se enquadrem como tal.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados 
e fornecidos aos interessados, diretamente na Prefeitura Municipal de Icaraíma, na 
Avenida Hermes Vissoto, 810 – Icaraíma/PR, mediante cópias impressas ou copias 
em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante), mediante o 
pagamento de R$ 30,00 (trinta reais), comprovado por guia autenticada no horário 
das 08:00 h às 11:30 e 13:30 às 17:00 e no telefone (44) 3665-8000, conforme art. 
32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 15 de Abril de 2016
HORÁRIO: 14:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês 
de Março de 2016.
Meire Lucia Bezerra 
Pregoeira
Nelson de Queiroz Souza
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

prefeitura Municipal de icaraiMa
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1.252/2016
DATA: 31 de março de 2.016.
SÚMULA: Concede recomposição anual aos subsídios  do Prefeito, Vice-Prefeito e 
dos Secretários,  em conformidade com o art.4º, da Lei Municipal n°710/2012 e art. 
37, X, da Constituição Federal, dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica concedida recomposição anual aos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito 
e dos Secretários Municipais, a partir do mês de março de 2016, no percentual 
de 10,67% (dez, sessenta e sete por cento), correspondente ao IPCA do IBGE de 
janeiro a dezembro de 2015, sobre os valores vigentes no mês de dezembro de 2015, 
observados os limites legais.
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotação própria do orçamento do Poder Executivo Municipal.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 1º de março de 2016.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 31 dias do mês de Março de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

prefeitura Municipal de iVaté
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2016-FMS 
O MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, através do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, torna público que fará realizar, na Av. Rio de Janeiro, 2758, em Ivaté, Estado 
do Paraná, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, nas seguintes condições:
Objeto: contratação de empresa especializada, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
para prestação de serviços médicos, com fornecimento de equipe médica para 
atendimento de equipes do PSF e atendimento de plantões em regime presencial, 
visando atender necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
Data de Abertura: 9 horas do dia 19 de abril de 2016.
Local: Av. Rio de Janeiro, 2758 – Ivaté – Paraná
As cópias deste Edital serão obtidas na Prefeitura Municipal de Ivaté, sito à Av. Rio 
de Janeiro, 2758, de segunda à sexta feira, no horário de 8 às 17 horas, mediante 
apresentação de disquete, CD, pen drive ou mídia similar. 
Informações serão obtidas através do telefone 44-3673-8000 ou através do e-mail 
licitacoes@ivate.pr.gov.br  
Ivaté – Pr., 31 de março de 2016.
HUMBERTO APARECIDO MILANI
Secretário Municipal de Administração e Fazenda

prefeitura Municipal de Mariluz
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 9/2015 - LIC – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR 
EMPREITADA GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE REFORMA PARCIAL 
DO CENTRO DE SAÚDE “JOAQUIM LOPES GUTIERREZ” NESTE MUNICIPIO, 
CONFORME ORÇAMENTO, PROJETOS, MEMORIAL DESCRITO, CRONOGRAMA 
FISICO FINANCEIRO E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTE NO PROCESSO 
LICITÁTORIO TOMADADE PREÇO Nº 003/2015.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, 
prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro 
lado o Sr.CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro (a), portador do - Rg. 6.925.696-1 
SSP- PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 021.110.919-36, residente e domiciliado na 
cidade de UMUARAMA PR. representante da empresa RUIZ & MARTINEZ LTDA.. 
Aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o 
disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº09/2015, para 
o dia 18/09/2016, devidamente autorizado pelo processo licitatório tomada de preço 
03/2015.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais 
Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente 
instrumento.
MARILUZ 17 DE MARÇO DE 2016
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
RUIZ & MARTINEZ LTDA.
CLEBER RUIZ MARTINEZ
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

prefeitura Municipal de Mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 035, DE 31 DE MARÇO DE 2016
Designa a Professora Patrícia Fernanda Bazanela de Souza, para exercer a função 
de Diretora da Escola Municipal Arnaldo Busato.
O Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art.1º Designar, a partir de 01 de abril de 2016, a Professora Patrícia Fernanda 
Bazanela de Souza, matrícula funcional 2.183 e 2.406, portadora da Carteira de 
Identidade RG nº 8.452.496-4-PR, para exercer a função de Diretora da Escola 
Municipal Arnaldo Busato.
Art.2º Conceder à servidora, designada na forma do item anterior, gratificação 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento básico da carreira, 
nos termos do art. 30, I, parágrafo único, combinado com o art. 31, ambos da Lei 
Complementar nº 06, de 3 de abril de 2008, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Mariluz”.
Edifício do Paço Municipal, em 31 de março de 2016.
Paulo Armando da Silva Alves  - Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Mariluz
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 036, DE 31 DE MARÇO DE 2016.
Exonera,  a   pedido,  a  servidora  Cristiane Nicolau da Silva.
O Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando o disposto no art. 58, I, c/c art. 59, caput, ambos da Lei nº 
1.095/93, e o contido no requerimento protocolizado na Divisão de Recursos 
Humanos sob nº 390/2016,
R E S O L V E :
Art. 1º Exonerar, a pedido, a partir de 01 de abril de 2016, do cargo efetivo de Educador 
Infantil, nível EA-1, a servidora Cristiane Nicolau da Silva, matrícula nº 2.311.
Edifício do Paço Municipal, em 31 de março de 2016.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de peroBal
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 119/2016.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão nº5/2.016 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão nº 5/2.016 PMP, objetivando a contratação 
de empresa para fornecimento e instalação de geomembrana  objetivando a 
impermeabilização de vala do aterro sanitário do Município de Perobal. , tendo 
sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata 
anexada no referido processo:
VENCEDORES  VALOR TOTAL (R$)
J.L SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA - ME R$28.930,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 30 de março 
de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de peroBal
ESTADO DO PARANÁ
COMUNICADO DE EXECUÇÃO DO EDITAL Nº 001/2015
O Município de Perobal, através da Divisão de Serviços Públicos comunica os 
proprietários de lotes de terras sujeitos à limpeza, que em 04/04/2016 iniciará 
a execução dos serviços previstos no Edital nº 001 de 18 de novembro de 2015. 
Comunica também que executado o serviço de limpeza será lançado contra o 
proprietário ou possuidor a qualquer título, o valor de R$ 1,06 (um real e seis 
centavos) o metro quadrado de terreno, no caso de roçada, se capina o valor será de 
R$ 1,34 (um real e trinta e quatro centavos).
Paço Municipal de Perobal, em 31 de Março de 2016
MIGUEL ARCANJO DIAS
Secretaria de Obras Agricultura e Serviços Públicos

                  
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO 
PREGÃO PRESENcIAL Nº 008/2016 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, para o seguinte: 
OBJETO: Implantação de Registro de Preços para a aquisição de combustíveis, que 
serão utilizados para manutenção da frota do cIUENP e bases de atendimento, sendo 
que cada lote corresponde a uma cidade base.  
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE; 
VALOR MÁXIMO TOTAL ANUAL DA LIcITAÇÃO (incluindo os 18 Lotes) – R$ 643.113,00 
(seiscentos e quarenta e três mil, cento e treze reais).  
DATA DA ABERTURA – 15 DE ABRIL DE 2016 – HORÁRIO: 14H00MIN; 
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei nº  
10.520/2002; 
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), em conta a ser fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR. 
Umuarama/PR, 22 de março de 2016. 
MOAcIR SILVA - Presidente do cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO 
PREGÃO PRESENcIAL Nº 009/2016 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNIcO 
O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO DO LOTE ÚNIcO, para o seguinte: 
OBJETO: Implantação de registro de preços para a aquisição de materiais médicos como 
eletrodos para desfibrilador pacientes adultos e infantis e baterias de lithium para uso 
em desfibriladores presentes nas ambulâncias do consórcio Intermunicipal de Urgência 
e Emergência do Noroeste do Paraná, no atendimento pré hospitalar.  
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNIcO; 
VALOR MÁXIMO TOTAL ANUAL DA LIcITAÇÃO – R$ 322.549,95 (trezentos e vinte e dois 
mil, quinhentos e quarenta e nove reais e noventa e cinco centavos). 
DATA DA ABERTURA – 15 DE ABRIL DE 2016 – HORÁRIO: 09H00MIN; 
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei nº  
10.520/2002; 
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), em conta a ser fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR. 
Umuarama/PR, 22 de março de 2016. 
MOAcIR SILVA - Presidente do cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO 
PREGÃO PRESENcIAL Nº 005/2016 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNIcO 
O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO DO LOTE ÚNIcO, para o seguinte: 
OBJETO: Implantação de Registro de Preços objetivando a contratação de empresa para 
o fornecimento de marmitas, conforme especificação mínima, em horário de almoço e 
janta, aos servidores plantonistas do consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, lotados na Base Descentralizada situada 
no Município de Icaraíma, Estado do Paraná.  
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNIcO; 
VALOR MÁXIMO TOTAL ANUAL DA LIcITAÇÃO – R$ 26.940,00 (vinte e seis mil, 
novecentos e quarenta reais).  
DATA DA ABERTURA – 13 DE ABRIL DE 2016 – HORÁRIO: 09H00MIN; 
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei  nº  
10.520/2002; 
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), em conta a ser fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR. 
Umuarama/PR, 22 de março de 2016. 
MOAcIR SILVA - Presidente do cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO 
PREGÃO PRESENcIAL Nº 007/2016 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, para o seguinte: 
OBJETO: Implantação de Registro de Preços para aquisição de cargas de gás (oxigênio 
e ar comprimido) medicinal, bem como cilindros em aço, para o cIUENP - SAMU 192 – 
Noroeste do Paraná.  
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE; 
VALOR MÁXIMO TOTAL ANUAL DA LIcITAÇÃO (incluindo os 06 Lotes) – R$ 359.821,15 
(trezentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e vinte e um reais e quinze centavos). 
DATA DA ABERTURA – 14 DE ABRIL DE 2016 – HORÁRIO: 09H00MIN; 
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei nº  
10.520/2002; 
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), em conta a ser fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR. 
Umuarama/PR, 22 de março de 2016. 
MOAcIR SILVA - Presidente do cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO 
PREGÃO PRESENcIAL Nº 006/2016 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, para o seguinte: 
OBJETO: Implantação de Registro de Preços para aquisição de uniformes, que será 
utilizado pela equipe técnica - administrativa para realização de atividades relacionadas 
ao atendimento de urgência do SAMU 192 – Noroeste do Paraná e ao consórcio cIUENP.  
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE; 
VALOR MÁXIMO TOTAL ANUAL DA LIcITAÇÃO (incluindo os 02 Lotes) – R$ 362.397,40 
(trezentos e sessenta e dois mil, trezentos e noventa e sete reais e quarenta centavos). 
DATA DA ABERTURA – 13 DE ABRIL DE 2016 – HORÁRIO: 14H00MIN; 
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei nº  
10.520/2002; 
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), em conta a ser fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR. 
Umuarama/PR, 22 de março de 2016. 
MOAcIR SILVA - Presidente do cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

prefeitura Municipal de terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 04516
PREGÃO PRESENCIAL nº 11/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER 
DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, PELO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES.
FORNECEDOR: NATHALIA ROSANA CARARO MULLER - ME, VALOR DA ATA: R$ 
62.463,75, VALIDADE DA ATA: ATÉ 29/03/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 29/03/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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ESTADO DO PARANÁ 
Aviso de PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO 
PREGÃO PRESENcIAL Nº 010/2016 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNIcO 
O cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – cIUENP, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que de 
acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LIcITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO PRESENcIAL – TIPO MENOR PREÇO DO LOTE ÚNIcO, para o seguinte: 
OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo 0 (zero) Km, fabricação nacional, ano/modelo 
2016, para uso do consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do 
Paraná - cIUENP.  
TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNIcO; 
VALOR MÁXIMO TOTAL DA LIcITAÇÃO – R$ 55.672,00 (cinquenta e cinco mil, seiscentos 
e setenta e dois reais). 
DATA DA ABERTURA – 14 DE ABRIL DE 2016 – HORÁRIO: 14H00MIN; 
LEGISLAÇÃO APLIcÁVEL – Lei nº 8.666/93; Lei complementar nº 123/2006 e Lei nº  
10.520/2002; 
Serão fornecidas aos interessados cópias do inteiro teor do presente Edital e de seus 
anexos aos licitantes que solicitarem no Departamento de Licitações e contratos do 
consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP, 
até 03 (três) dias úteis antes da abertura dos envelopes, mediante ainda o pagamento de 
R$ 30,00 (trinta reais), em conta a ser fornecida pelo consórcio Público.  
OUTROS EScLAREcIMENTOS PODERÃO SER FORNEcIDOS NA DIVISÃO DE 
LIcITAÇÃO E cONTRATOS DO cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ - cIUENP, NA RUA PAULO PEDROSA DE 
ALENcAR, 4.348, cENTRO, UMUARAMA/PR. 
Umuarama/PR, 22 de março de 2016. 
MOAcIR SILVA - Presidente do cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 18/2016 – Dispensa de Licitação nº 06/2016. 
contratante: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
cNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Paulo Pedrosa de Alencar, nº 
4.348, centro, na cidade de Umuarama/PR. 
contratada: INVIOLAVEL UMUARAMA LTDA – ME, cNPJ nº 
01.040.644/0001-76, situada na Avenida Ipiranga, nº 4.329, Bairro Zona I, 
cEP 87.501-310, na cidade de Umuarama/PR.  
Objeto: contratação de pessoa jurídica, devidamente credenciada, pelo 
período de 12 (doze) meses, para fins de locação, manutenção e 
monitoramento 24 (vinte e quatro) horas por dia, de sistema de segurança 
comercial, para a Sede Administrativa do consórcio Intermunicipal de 
Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – cIUENP – SAMU 192 – 
Noroeste do Paraná. 
Valor total estimado anual: R$ 1.726,80 (um mil, setecentos e vinte e seis 
reais e oitenta centavos). 
Prazo de Vigência: 30 de março de 2017. 
Umuarama/PR, 31 de março de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 02/2016 – Processo de Inexigibilidade nº 
19/2016. 
contratante: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
cNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Padre João Maria Daniel, nº 
1.925, Bairro Jardim Vitória Régia, na cidade de Umuarama/PR. 
contratada: TEcNOLON ELETRO-ELETRÔNIcOS LTDA – ME, cNPJ nº 
13.240.906/0001-25, situada na Avenida Duque de caxias, nº 4.221, centro, 
cEP 86.026-070, na cidade de Londrina/PR. 
Objeto: aquisição de filtros de ar para a incubadora de transporte FANEM 
Modelo IT/158TS, que equipa as Unidades de Suporte Avançado do SAMU 
192 – Noroeste do Paraná, com a máxima urgência possível, a fim de 
possa ser dado regular prosseguimento as atividades do consórcio 
Público, em vista da imprescindibilidade da presença do citado 
equipamento no desempenho dos serviços.  
Valor total estimado: R$ 499,81 (quatrocentos e noventa e nove reais e 
oitenta e um centavos). 
Prazo de Vigência: 30 de setembro de 2016. 
Umuarama/PR, 31 de março de 2016. 
MOAcIR SILVA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA - ESTADO DO PARANÁ

Em atendimento a Lei n.022/2001, regulamentada pelo Decreto n. 491/2003, o Município de Terra Roxa, publica o

relatório dos 50 (cinquenta) maiores pagamentos efetuados no mês de fevereiro de 2016.

ITEM FAVORECIDO DATA PGTO VLR. PAGO HISTÓRICO DO PAGAMENTO

1 FOLHA DE PAGAMENTO DE FUNCIONARIOS 02/2016 1.353.859,19   FOLHA DE PAGAMENTO

2 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE 02/2016 172.825,08      DESPESAS COM CONSORCIO DOS MESESE DE AGOSTO E SETEMBRO DE 2015. 

3 POSTO DE MOLAS SÃO PAULO 02/2016 124.145,00      MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS.

4 ALBERTO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 02/2016 121.423,80      DESPESAS COM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO.

5 STOPETRÓLEO S.A. - COM. DE DERIVADOS DE PETRÓLEO 02/2016 79.879,92        COMBUSTIVEL PARA OS VEICULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS. 

6 BERFELD COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA 02/2016 78.549,00        PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS. 

7 M. A. .M.  CORREIA - SERVIÇOS - EPP 02/2016 72.150,00        SERVIÇOS DE COLETA DO LIXO, LIMPEZA URBANA E SERVIÇOS GERAIS.

8 AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ 02/2016 62.419,49        AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA E JUROS DOS MESES DE JANEIRO E FEVEREIRO DE 2015.

9 VERA & GONZALES LTDA 02/2016 59.107,36        DESPESAS COM SERVIÇOS MÉDICOS PRESTADOS A SECRETARIA DE SAÚDE.    

10 BOLANHO PNEUS LTDA 02/2016 45.298,76        AQUISIÇÃO DE PNEUS P/ VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.

11 E. M. V. TOMBA 02/2016 42.099,00        PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE HORAS MAQUINAS A SERVIÇOS GERAIS.

12 L. R. CARVALHO CLÍNICA 02/2016 40.750,00        DESPESAS MÉDICAS DE PLANTÕES E ACOMPANHAMENTO A PACIENTES.   

13 EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS 02/2016 40.081,35        DESPESAS DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS, A PACIENTES DA SECR. DE SAUDE.   

14 D. F. ANTUNES CLÍNICA EIRELLI - ME 02/2016 31.180,00        PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MEDICOS.

15 BANCO DO BRASIL S/A 02/2016 30.907,96        REFERENTE CONTRIBUIÇÃO DO PASEP E TARIFAS BANCARIAS.

16 CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE 02/2016 30.000,12        1ª PARC. DO ADIT.  001/2015 - CONV. 001/2015 AQUISICAO DE MEDICAMENTOS.

17 COSTENARO & COSTENARO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 02/2016 29.900,00        DESPESAS COM SERVIÇOS MÉDICOS PRESTADOS A SECRETARIA DE SAÚDE.    

18 COPEL DISTRIBUIÇÃOS/A 02/2016 28.224,84        ENERGIA ELETRICA DE DIVERSOS ÓRGÃOS DO MUNICIPIO.

19 I. N. WINTER & CIA LTDA 02/2016 26.548,00        AQUISIÇAO DE OLEO LUBRIFICANTE PARA MANUTENÇÃO DE VEICULOS

20 ELETRO LUZ COM. DE MAT. ELÉTRICO LTDA 02/2016 24.830,00        AQUISIÇAO DE MATERIAIS ELETRICOS E ELETRONICOS P/ A ILUMINAÇAO PUBLICA.

21 SULMED - ARTIGOS HOSPITALARES 02/2016 24.741,09        DESPESAS COM MATERIAIS HOSPITALARES PARA A SECRETARIA DE SAÚDE.

22 J. M. SOARES & CIA LTDA 02/2016 23.177,98        COMBUSTIVEIS PARA MANUTENÇAO DE VEICULOS DA SECRETARIA DE SAUDE.

23 CLÍNICA GARCIA E NINELLO LTDA 02/2016 22.190,00        PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MEDICOS.

24 C. V. ESMECELATO - VEÍCULOS 02/2016 20.050,00        SERVIÇOS DE FUNILARIA E PINTURA AUTOMOTIVA.

25 UMUARAMA PUBLICIDADES LTDA - ME 02/2016 17.810,10        PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE.

26 EMPRESA JORNALÍSTICA UMUARAMA LTDA 02/2016 16.453,76        DESPESAS DE PUBLICIDADE EM JORNAL

27 IPM SISTEMAS LTDA 02/2016 15.902,89        LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA.    

28 L. P. DA SILVA PEÇAS E SERVIÇOS 02/2016 15.345,00        PEÇAS PESADAS PARA MANUTENÇAO DAS MÁQUINAS.

29 SINDICATO RURAL DE TERRA ROXA 02/2016 14.975,69        DESPESAS DE ALUGUEL DO CAM (CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL)

30 B C BARBOSA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 02/2016 14.622,31        AQUISIÇAO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO.

31 INSTITUTO PROE 02/2016 14.038,38        EMPRESA ESPECIALIZADA EM ADMINISTRAÇÃO DE ESTAGIOS PARA ESTUDANTES.

32 A. J. VIACELLI - ME 02/2016 13.900,00        PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ENCERRAMENTO DE 2015.

33 FAEE SUPRIMENTOS E LOCAÇÃO DE SISTEMAS LTDA 02/2016 11.600,00        LEVANTAMENTO, CADASTRO E ATUALIZAÇÃO PATRIMONIAL DE BENS MUNICIPAIS.

34 ALTEMAR ANTONIO - ME 02/2016 11.425,52        DESPESAS DE FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇAO PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS.

35 T. R. BRITO - ME 02/2016 10.928,00        PRESTAÇAO DE SERVIÇOS FUNERARIOS E TRANSLADO.

36 FÁBIO PEREIRA DA SILVA - MÚSICA 02/2016 10.829,80        DESPESAS COM CURSO PROJETO MÚSICA E ARTE CULTURA.

37 OI S/A 02/2016 9.501,16          REFERENTE DESPESAS COM LIGAÇÕES TELEFONICAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS.

38 PASINATO & FILHO LTDA 02/2016 9.290,00          SERVIÇOS DE RECAPAGENS, VULCANIZAÇÃO E MANCHÃO EM PNEUS DIVERSOS.

39 JAQUELINE APARECIDA CARDOZO DE ARAÚJO 02/2016 8.524,04          MATERIAIS E SERVIÇOS DE METALÚRGICA.

40 TERRAPLENAGEM NORTE SUL LTDA 02/2016 8.458,80          SERVIÇOS DE CAMINHÃO TRUCK PARA CASCALHAMENTO DAS ESTRADAS RURAIS.

41 JONATAN RAFAEL REBELO 02/2016 7.562,17          MATERIAIS DIVERSOS E SERVICOS PARA O MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.

42 GELSON DOS SANTOS 02/2016 7.500,00          MAO DE OBRA PARA COLOCAÇAO DE PISO NO PREDIO DA PREFEITURA.

43 AMBIENTETERRA TECNOLOGIA AMBIENTAL LTDA 02/2016 7.000,00          SERVIÇOS DE ASSESSORIA AMBIENTAL.

44 APAE - ASSOC, DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPACIONAIS 02/2016 6.768,64          SERVIÇOS ASSISTENCIAIS DE AÇÃO CONTINUADA.

45 R. M. EQUIPAMENTOS LTDA - ME 02/2016 6.712,00          EQUIPAMENTOS PARA ESTRUTURAÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE.

46 N.M.REBELO - ME 02/2016 6.340,00          MATERIAIS DIVERSOS E SERVIÇOS PARA O MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.

47 JOSÉ VIRGULINO DE OLIVEIRA 02/2016 5.909,14          MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS.

48 V. I. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 02/2016 5.524,00          EQUIPAMENTOS PARA ESTRUTURAÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE.

49 WORKSERV DESENVOLVIMENTO E COMÉRCIO DE S 02/2016 5.373,00          LOCAÇÃO DE EQUIP. E SIST., INSTALAÇÃO E TREINAMENTO  DE CARTÃO PONTO.  

50 SIDNEY CALIXTO JUNIOR & CIA LTDA - ME 02/2016 4.800,00          ATENDIMENTO MÉDICO HOSPITALAR PRESENCIAL EM ORTOPEDIA.

Nota Explicativa: Os pagamentos efetuados, referem-se a despesas efetuadas no mês de fevereiro/2016 e anteriores. 

prefeitura Municipal de xaMBrê
Estado do Parana
PORTARIA 040/2016
Nomeia Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
NOMEAR: A Srª. FABIANA MARQUEZINE DO NASCIMENTO portador (a) do RG sob 
nº. 13.244.515-0 SESP/PR, e inscrito (a) no CPF sob nº. 096.661.119-50 para ocupar 
o cargo de Provimento efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, face 
sua aprovação em concurso público, homologado em 15 de maio de 2015, conforme 
Edital nº. 008/2015, a partir de 04 de abril de 2016.
Registre-se. Anote-se.
Publique-se.
Xambrê, 31 de março de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
                                        
PORTARIA 042/2016
Nomeia Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
NOMEAR: A Srª. MARLENE PERREIRA DA SILVA Portador (a) do RG sob nº. 
7.267.198-8 SESP/PR, e inscrito (a) no CPF sob nº. 042.058.659-88 para ocupar 
o cargo de Provimento efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, face 
sua aprovação em concurso público, homologado em 15 de maio de 2015, conforme 
Edital nº. 008/2015, a partir de 04 de abril de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 31 de março de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
                                        
PORTARIA 043/2016
Nomeia Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
NOMEAR: O Sr. MAYCON RODRIGUES MARQUEZINI Portador (a) do RG sob nº. 
10.282.281-1 SESP/PR, e inscrito (a) no CPF sob nº. 063.873.619-66 para ocupar o 
cargo de Provimento efetivo de TRABALHADOR BRAÇAL, face sua aprovação em 
concurso público, homologado em 15 de maio de 2015, conforme Edital nº. 008/2015, 
a partir de 04 de abril de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 31 de março de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
                                        
PORTARIA 044/2016
Nomeia Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
NOMEAR: O Sr. ROBSON BERTOCO DA ROSA Portador (a) do RG sob nº. 
9.697.899-7 SESP/PR, e inscrito (a) no CPF sob nº. 060.223.079-96 para ocupar 
o cargo de Provimento efetivo de ELETRICISTA, face sua aprovação em concurso 
público, homologado em 15 de maio de 2015, conforme Edital nº. 008/2015, a partir 
de 04 de abril de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 31 de março de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PORTARIA 045/2016
Nomeia Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
NOMEAR: A Srª. ROSINEIA ARNEIRO BOSCARATO Portador (a) do RG sob nº. 
5.719.885-0 SESP/PR, e inscrito (a) no CPF sob nº. 815.257.299-34 para ocupar 
o cargo de Provimento efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, face 
sua aprovação em concurso público, homologado em 15 de maio de 2015, conforme 
Edital nº. 008/2015, a partir de 04 de abril de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 31 de março de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

cÂMara Municipal de xaMBrê
Estado do Parana
PORTARIA Nº 05/2016
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.
R  e  s  o  l  v  e:-
CONCEDER: O servidor CARLOS EDUARDO MEIRA FREIRE, portador do R.G  nº 
7.410.904-7, 30 dias de férias . A contar de 01 de Abril de 2016, referente ao ano de 
2015, esta portaria entra em vigor nesta data.
Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, 01 de Abril  de 2016.
EDSON BOTELHO.
PRESIDENTE

prefeitura Municipal de xaMBrê
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 016/2016
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA- ME 
OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a prestação, pelo CONTRATADO, 
de serviços de médico plantonista, serviço médicos clinica Geral-Saúde da família- 
equipe 01, conforme quadro a baixo na Rede Municipal de Saúde de Xambrê – 
Referência - SIA/SUS
VIGÊNCIA: 14/03/2016 à 31/12/2016
VALOR: 410.120,00
FUNDAMENTAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação n° 002/2016 e edital de Chamada 
Pública nº 001/2016, mediante as seguintes cláusulas e condições:.
Xambrê 14 de março de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

prefeitura Municipal de xaMBrê
Estado do Parana
PORTARIA 037/2016
Exonera Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
EXONERAR: A pedido a Srª. BARBARA MORELI PISTORI TORRES portador (a) 
do RG sob nº. 9.289.621-8 SESP/PR, e inscrito (a) no CPF sob nº. 053.581.489-
57 ocupante do cargo de Provimento efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, a partir de 01 de abril de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 31 de março de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

prefeitura Municipal de xaMBrê
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 038/2016
Exonera Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
EXONERAR: A pedido o Sr. AMAURI PEREIRA SANTOS, portador da Cédula de 
Identidade - RG sob nº. 3.596.041-4 e inscrito no CPF/MF sob nº. 474.562.729-72, 
ocupante do cargo em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE ESTRADAS, CC-04, a 
partir de 01 de abril de 2016. Esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 31 de março de 2016

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 05216
PREGÃO PRESENCIAL nº 12/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS 
HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MARMITEX E REFEIÇÕES COMERCIAIS PARA 
ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE.
FORNECEDOR: TALLITA VALOTTO 04955622976, VALOR DA ATA: R$ 38.800,00, 
VALIDADE DA ATA: ATÉ 28/03/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal 
de Terra Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 28/03/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de alto paraÍso
Estado do Paraná 
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 017/2016
Processo Administrativo n. 026/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro 
Amaro dos Santos, n.º 900, torna público que realizará no local e data abaixo, 
Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MAIOR PREÇO 
OFERTA, objetivando a “Concessão de uso de Imóvel Público com barracão industrial 
destinada, exclusivamente, à exploração de atividade Relativa a Fabricação e Reparos 
de Embarcações Navais, Localizada na Zona Industrial de Alto Paraíso, a concessão 
será realizada conforme relação constante no Anexo I do edital de acordo com as 
condições particulares deste Edital, com área construída em alvenaria de 420M², 
edificado no lote Urbano nº 05, da Quadra nº 02, neste município de Alto Paraíso, 
Estado do Paraná” baseado nos dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e 
respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do 
consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e 
alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado 
e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 8:00 hrs às 11:00 e das 13:00 ás 
17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.
pr.gov.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 15 – Abril - 2016
HORÁRIO: 16:00 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 31 dias do 
mês de Março de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

prefeitura Municipal de alto paraÍso
Estado do Paraná 
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 018/2016
A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro 
Amaro dos Santos, n.º 900, torna público que realizará no local e data abaixo, 
Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, em que constitui o objeto deste a “Contratação de uma Empresa para 
Prestação de Serviços Referente a serviços de capina e limpeza em geral, escavação 
e preparo de fossa séptica, conforme condições e especificações estabelecidas 
no Edital” e de acordo com os dispositivos das Leis Federais n.º 10.520/2002 e 
respectivos Decretos regulamentadores, Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do 
consumidor), Decreto Federal 3.931/2001 e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e 
alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado 
e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 8:00 hs às 11:00 e das 13:00 
ás 17:00, através do site http://www.altoparaiso.pr.gov.br/licitacoes.php, maiores 
informações pelo telefone (44)3664-1320, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 15 – Abril - 2016
HORÁRIO: 10:00 Hrs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 31 dias do 
mês de Março de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal
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prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 04616
PREGÃO PRESENCIAL nº 11/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
FORNECEDOR: ROCCO BARROCO COM. DE MATERIAIS ELETRICO, VALOR DA ATA: R$ 77.595,00, VALIDADE 
DA ATA: ATÉ 29/03/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 29/03/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 04716
PREGÃO PRESENCIAL nº 11/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
FORNECEDOR: H.M.MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA, VALOR DA ATA: R$ 223.878,30, VALIDADE DA 
ATA: ATÉ 29/03/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 29/03/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 04816
PREGÃO PRESENCIAL nº 11/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
FORNECEDOR: QUEIROZ & AGOSTINELLI LTDA, VALOR DA ATA: R$ 274.085,30, VALIDADE DA ATA: ATÉ 
29/03/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 29/03/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 04916
PREGÃO PRESENCIAL nº 11/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
FORNECEDOR: B C BARBOSA COMERCIO DE MATERIAIS DE CON, VALOR DA ATA: R$ 256.084,40, VALIDADE 
DA ATA: ATÉ 29/03/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 29/03/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 05016
PREGÃO PRESENCIAL nº 11/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
FORNECEDOR: ALBERTO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, VALOR DA ATA: R$ 271.817,00, VALIDADE DA 
ATA: ATÉ 29/03/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 29/03/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
PORTARIA Nº 8997/2016 
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para a Secretária Municipal de Assistência Social do Município de Terra 
Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a Senhora SILVIA MARIA RODRIGUES RIEDI, Secretária Municipal de Assistência Social, viajar 
até Foz do Iguaçu - PR, para participar do Encontro Regional do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de 
Assistência Social - CONGEMAS SUL, nos dias 13 a 15 de abril de 2016, cabendo-lhe o pagamento de 02 (duas)  
diárias. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Paraná, aos 21 dias do mês de março de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
PORTARIA N.º 9013/2016
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e,
Considerando o requerimento protocolado sob nº 8261/2016 em 30/03/2016
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a pedido, o  Sr. Fernando da Costa, portador da Cédula de Identidade nº. 9.025.583-5 SSP/PR,  
ocupante do cargo  em comissão de Chefe da Divisão de Seguro Desemprego da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, 
Estado do Paraná, a partir de 01 de abril de 2016.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 31 de março de 2016.
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

 

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 17/2016, MODALIDADE: PREGÃO Nº 012/2016
Tendo em vista a decisão proferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designada através do decreto ou portaria nº 
7938/2015,
Homologo:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedores da licitação, objeto do Processo 
Licitatório 17/2016, Modalidade: Pregão nº 012/2016, os participantes:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                                         Valor
ELZA PEREIRA ARANÃO -ME                                     64.640,00
LIRIA TERESINHA DA CRUZ - ME                               9.000,00
TALLITA VALOTTO 04955622976                               38.880,00
28 de março de 2016
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
AVISO DE ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO - Pregão Nº 012/2016
A Prefeitura Municipal de Terra Roxa do Estado do Paraná, por meio de seu pregoeiro oficial nomeado pela Portaria 
nº 7938/2015 vem a público divulgar a ADJUDICAÇÃO da licitação na modalidade Pregão nº 012/2016, Processo 
Administrativo nº 017/2016, que tem por objeto AQUISIÇÃO DE MARMITEX E REFEIÇÕES COMERCIAIS PARA 
ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, o qual teve como vencedoras as Empresas:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                                         Valor
ELZA PEREIRA ARANÃO -ME                                      64.640,00
LIRIA TERESINHA DA CRUZ - ME                                  9.000,00
TALLITA VALOTTO 04955622976                                  38.880,00
Terra Roxa, 28 de março de 2016.
EDEVAN PEREIRA DA SILVA
Pregoeiro
** Original assinado nos autos do processo.

prefeitura Municipal de terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 05316
PREGÃO PRESENCIAL nº 12/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MARMITEX E REFEIÇÕES COMERCIAIS PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS 
DESTA MUNICIPALIDADE.
FORNECEDOR: ELZA PEREIRA ARANÃO -ME, VALOR DA ATA: R$ 64.640,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 28/03/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 28/03/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Parana        
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 110/2016
(CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 001/2012)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL Nº 
001/2012, homologado pela PORTARIA Nº 58/2012 de 20/06/2012.
2. - que o candidato deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 07 de Abril de 2016.
3 – Que o candidato deverá apresentar-se munido dos seguintes documentos:
a) Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b) Xerox e original do CPF ou CIC;
c) Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d) Xerox e original do PIS ou PASEP;
e) Xerox e original do Título Eleitoral;
f) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
g) Xerox e original do comprovante de votação ou documento que o substitua;
h) atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município.
i) Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
j) Documento comprobatório do Grau de Escolaridade.
k) 01 (uma) foto 3x4
l) Comprovante de Residência (Água ou Luz)
m) Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos.
CARGO: - MÉDICO VETERINÁRIO - 40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord. NOME
1º CAROLINA RICHTER
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 31 DE MARÇO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Parana   
PORTARIA Nº 51/2016
SÚMULA: Nomeia em estágio probatório e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E
I - NOMEAR, em ESTÁGIO PROBATÓRIO, DE 16/03/2016 À 15/03/2019, os servidores que abaixo descrimina, em 
virtude de habilitação no CONCURSO PÚBLICO EDITAL 01-2015 de 27/05/2015.
NOME FUNÇÃO GARGA HORÁRIA RG
DÉBORA REGINA FERREIRA DA SILVA AGENTE DE ENDEMIAS 40 9.994.635-0-SSP-PR
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a partir de 16 de Março de 2016.                                        
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 30 DE MARÇO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 52/2016
SÚMULA: Exonera o servidor por motivo de  APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Exonerar o servidor,  a partir do dia 31 de Março de 2016, ANTONIO CARMONA, portador do RG nº 8.526.896-1- 
SSP-PR,             do Cargo de AGENTE FAZENDÁRIO E DE CHEFE DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, 
por motivo de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, a partir do dia 31 de Março de 2016, portador 
do RG nº 8.526.896-1- SSP-PR, lotado na secretaria Municipal da Administração.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 31 DE MARÇO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 53/2016
SÚMULA: Exonera a pedido do servidor e da outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Exonerar a pedido do servidor, a partir de 31 de Março de 2016, JOSÉ WILSON DA SILVA, do Cargo de DIRETOR 
DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS, portador da Cédula de Identidade-RG Nº 13.001.072-5-SSP/PR, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Públicos. 
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 31 DE MARÇO DE 2016.
LUIZ CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
Portaria nº 138/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração o 
contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) Municipal, Vilma Maria das Neves 
- Zeladora – cargo de provimento efetivo, com acréscimo de e1/3 sob o seu salário, a serem usufruída no período de 
01 de abril de 2016 à 30 de abril de 2016,  período aquisitivo: 2013/2014. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 31 de março de 2016.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 

prefeitura Municipal de cidade GaÚcHa
Estado do Paraná
Portaria nº 139/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica 
Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) Municipal, Maria Sonia Silva 
Oliveira – Auxiliar de Enfermagem – cargo de provimento efetivo, com acréscimo de e1/3 sob o seu salário, a serem 
usufruída no período de 01 de abril de 2016 à 20 de abril de 2016,  período aquisitivo: 2014/2015. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 31 de março de 2016.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 

  
RESUMO DE ADITIVO
Termo aditivo n°. 001/2016
Ref. Contrato de Fornecimento n°. 031/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Laticínio Simionato Ltda
Objeto:  Fica aditado o Contrato de fornecimento n.º 031/2014, aumentando o valor pactuado na cláusula terceira em 
8,1%, passando para R$ 2,00 (dois reais) por litro de leite pasteurizado tipo C.
Umuarama, 31 de março de 2016
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador do CISA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2016 - INEXIGIBILIDADE
Solicita ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa M. BRASILEIRO & CIA. LTDA - EPP, para 
prestação de serviços aos usuários do CISA,  na área da saúde, com a realização de procedimentos/cirurgias na 
especialidade de oftalmologia, conforme edital de chamamento público nº 005/2016 - credenciamento de serviços de 
saúde, com valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 019/2016, anexo. Em 
31 de março de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2016 - INEXIGIBILIDADE
Solicita ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa F. C. E. ALVAREZ & CIA LTDA - ME, para 
prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de cirurgia geral a nível hospitalar, 
conforme edital de chamamento público nº 005/2016 - credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes 
na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 020/2016, anexo. Em 
31 de março de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº.039/2016 – SECRETARIA DE SAÚDE
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LUCIANO SENAS DOS SANTOS, Motorista Municipal, com base na Lei Municipal 
nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias (superior a 12h sem pernoite) no 
valor de R$75,00; 05 (cinco) diárias (superior a 6h e inferior a 12h) no valor de R$50,00; e 05 (cinco) diárias (superior a 
4h e inferior a 6h) no valor de R$25,00, totalizando o valor de R$750,00 para transporte de pacientes para as cidades 
de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 31 (TRINTA E 
UM) DIAS DE MARÇO DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira                                    
Secretário Municipal da Saúde
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretário Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LUCIANO SENAS DOS SANTOS
LOTAÇÃO
Governo Municipal CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
000.429.029-16 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352 Nº. CONTA
21.584-9
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias QT. DIÁRIAS
15 diárias VALOR UNITÁRIO
5x75, 00
5x50, 00
5x25, 00 VALOR TOTAL
750,00 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM SOLICITANTE   
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___ (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
DECRETO N.º 172 /2016
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 690.000,00(seiscentos 
e noventa mil reais), destinados a suplementarem as dotações do  orçamento corrente do Executivo Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Artigo 5º, inciso I da Lei n.º 064, de 23-12-2015 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA) - Publicada 
em 24-12-2015.
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no orçamento municipal vigente.
DECRETA:
ARTIGO 1º - Fica aberto um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 690.000,00(seiscentos e noventa 
mil reais), destinados a suplementarem as seguintes dotações do orçamento corrente do Executivo Municipal:
04.00-PROCURADORIA JURIDICA
04.01-GABINETE DO PROCURADOR
04.091.0006.2007-Manutenção do Gabinete da Procuradoria
0000-recursos ordinários livres 
(400)31.90.11.00-vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil            5.000,00
(401)31.90.13.00-obrigaçoes patronais            3.000,00
(402)31.91.13.00- obrigaçoes patronais            5.000,00
06.00-SECRETARIA DA  ADMINISTRAÇÃO
06.01-GABINETE DO SECRETARIO
04.061.0007.2009-Encargos com o Pagamento de Precatorios
0000-recursos ordinários livres 
(560)46.90.91.00-setenças judiciais        250.000,00
06.01-GABINETE DO SECRETARIO
04.122.0004.2010-Manutenção do Gabinete da Secretaria de Administração
0000-recursos ordinários livres 
(571)31.90.13.00- obrigaçoes patronais            2.500,00
(572)31.91.13.00- obrigaçoes patronais            2.500,00 
06.02-DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
04.122.0004.2011-Manutenção do Divisão de Serviços Gerais da Secretaria de Administração
0000-recursos ordinários livres 
(651)31.90.13.00- obrigaçoes patronais            5.000,00
(652)31.91.13.00- obrigaçoes patronais            5.000,00 
06.04.DIVISÃO DE MATERIAL
04.122.0004.2015-Manutenção da Divisão de Material
0000-recursos ordinários livres 
(901)31.90.13.00- obrigaçoes patronais            7.000,00
(902)31.91.13.00- obrigaçoes patronais            3.000,00 
06.05- DIVISÃO DE PATRIMONIO
04.122.0010.2016-Manutenção da Divisão de Patrimomio
0000-recursos ordinários livres 
(902)31.91.13.00- obrigaçoes patronais            2.000,00 
11.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,CULTURA E ESPORTE
11.01-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0022.1065-Manutenção e Encargos com os Repasses do Salario Educação
0107-salario educação/FNDE 
(3360)33.90.39.00-outros serviços  de terceiros- pessoa juridica          1 50.000,00
12.361.0022.2067- Manutenção e Encargos com Ensino Regular
0000-recursos ordinários livres 
(3400)31.90.11.00- vencimentos e vantagens fixas-pessoal civil           200.000,00
(3440)31.91.13.00- obrigaçoes patronais             50.000,00
 TOTAL  DO CRÉDITO SUPLEMENTAR   690.000,00
ARTIGO 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Executivo Municipal, 
utilizar-se-á do seguinte:
04.00-PROCURADORIA JURIDICA
04.01-GABINETE DO PROCURADOR
04.091.0006.2007-Manutenção do Gabinete da Procuradoria
0000-recursos ordinários livres 
(390)31.90.04.00-contratação por tempo determinado          13.000,00
06.00-SECRETARIA DA  ADMINISTRAÇÃO
06.01-GABINETE DO SECRETARIO
04.122.0004.2010-Manutenção do Gabinete da Secretaria de Administração
0000-recursos ordinários livres 
(590)33.90.30.00-material de consumo            5.000,00
06.02-DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS
04.122.0004.2011-Manutenção do Divisão de Serviços Gerais da Secretaria de Administração
0000-recursos ordinários livres 
(640)31.90.04.00- contratação por tempo determinado          10.000,00
06.04.DIVISÃO DE MATERIAL
04.122.0004.2015-Manutenção da Divisão de Material
0000-recursos ordinários livres 
(910)33.90.30.00- material de consumo          10.000,00
06.03-DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
04.128.0008.2014-Manutenção da Divisão de Recursos Humanos
0000-recursos ordinários livres 
(820)31.90.13.00-obrigaçoes patronais          250.000,00
06.05- DIVISÃO DE PATRIMONIO
04.122.0010.2016-Manutenção da Divisão de Patrimomio
0000-recursos ordinários livres 
(980)33.90.36.00-outros serviços de terceiros-pessoa fisica            2.000,00 
11.00-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,CULTURA E ESPORTE
11.01-DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0022.1065-Manutenção e Encargos com os Repasses do Salario Educação
0107-salario educação/FNDE 
(3350)33.90.36.00-outros serviços  de terceiros- pessoa fisica          1 50.000,00
12.361.0022.2068- Manutenção e Encargos com a Secretaria de Educação
0000-recursos ordinários livres 
(3570)33.90.30.00           250.000,00
TOTAL  DO CANCELAMENTO  690..000,00
ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.               
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 31 (trinta e um) dias do mês de março de 2016. 
VALTER PEREIRA ROCHA
Prefeita Municipal

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº 52/2016
REF. CONTRATO Nº 96/2013
MUNICÍPIO DE CRUZEI5RO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. VALTER PEREIRA DA ROCHA, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, residente e domiciliado, nesta cidade, 
de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa CIRURGICA PARANÁ - 
DISTRIBUIDORA DE EQUIP. LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ sob nº 05.746.444/0001-94, 
com sede na AV.LONDRINA, 3698 - CEP: 87501090 - BAIRRO: ZONA II, doravante denominado CONTRATADO, 
neste ato representada pelo(a) EDIEL DE MORAES PINHEIRO, portador da cédula identidade RG. nº  SSP/Paraná, 
e do CPF nº. 481.840.719-49, RUA MARIALVA, 4726 - CEP: 87502100, tem entre si justo e acertado na melhor forma 
de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a Aquisição de materiais, instrumentos e equipamentos 
odontológicos destinados ao Centro Odontológico por um período de 12 (doze) meses. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde - Divisão do Fundo Municipal de Saúde. Conforme especificações no Anexo I., da(o) Pregão 
38/2013, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: : O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão 
nº 38/2013, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente 
o Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 96/2013, retroativo ao dia 01 de Janeiro de 2016 com vencimento em 30 de Abril de 2016 , para 
dar continuidade nos serviços prestados, conforme solicitação e justificativa constante em memorando2016000644.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Pregão 
38/2013, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  96/2013
Cruzeiro do Oeste, 02 de Março  de  2015.
CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA DE EQUIP. LTDA 
Contratada
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Parana
TERMO ADITIVO Nº 53/2016
REF. CONTRATO Nº 19/2015
MUNICÍPIO DE CRUZEI5RO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. VALTER PEREIRA DA ROCHA, brasileiro, casado, 
portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, residente e domiciliado, nesta 
cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa CIRURGICA 
PARANÁ - DISTRIBUIDORA DE EQUIP. LTDA., com sede AV. Celso Garcia Cid n°3698, - CEP: 87501090 - BAIRRO: 
ZONA II, Umuarama/PR inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.746.444/0001-94, doravante denominado CONTRATADO, 
neste ato representada pelo (a) EDIEL DE MORAES PINHEIRO, portador da cédula identidade RG. nº  SSP/Paraná, 
e do CPF nº. 481.840.719-49, RUA MARIALVA, 4726 - CEP: 87502100, tem entre si justo e acertado na melhor forma 
de direito, o presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
Cláusula  primeira O objeto do presente contrato refere-se a Aquisição de materiais de enfermagem destinados ao 
Hospital Municipal e Unidades Básica de Saúde, por um período de 12 (doze) meses. Órgão Solicitante Secretaria 
Municipal de Saúde -  Divisão Fundo Municipal de Saúde. Conforme especificações em Anexo I, da(o) Pregão 4/2015, 
que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula segunda: : O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão 
nº 4/2015, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro.
Cláusula terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 19/2015,  retroativo ao dia 27 de Fevereiro de 2016 com vencimento em  27 de Abril de 2016, para 
dar continuidade nos serviços prestados, conforme solicitação e justificativa constante em memorando 2016001721.
Cláusula quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela licitação Pregão 
4/2015, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato  nº 19/2015
Cruzeiro do Oeste, 14 de Março  de  2016.
CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA DE EQUIP. LTDA 
Contratada
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

conselHo Municipal de assistência social – cMas
RESOLUÇÃO Nº. 002/2016        
A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 039 de dezembro de 1995, reformulada pela Lei Nº1.160 de 19 de junho de 2012 considerando a 
deliberação do colegiado, em reunião Ordinária em 11 de Março de 2016 às 10h00 horas nas dependências do Centro 
de Referência de Assistência Social - CRAS conforme Ata 001/2016.
RESOLVE:
Art.1º - Aprovar a Correção do Demonstrativo Físico Financeiro referente ao ano de dois mil e treze.
Art.2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Douradina - PR, 28 de Março de 2016.
RAFAELA CAROLINE CORSINI CAMPANER
Presidente do CMAS

prefeitura Municipal de esperanÇa noVa
ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE
Notificação de Liberação de Recursos Federais
Em cumprimento ao disposto do Artigo 2° da Lei Federal n° 9.452 de 20 de março de 1.997, Notificamos os partidos 
políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no Município de Esperança Nova de 
transferências de recursos financeiros Federais abaixo relacionadas: 
DATA DO RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
30/03/2016 FPM 198.825,97
30/03/2016 ITR 12,89
30/03/2016 FUNDEB 14.362,42
31/03/2016 LEI CANDIR – ICMS DESONERAÇÃO 1.321,38
31/03/2016 FUNDEB 300,99
Esperança Nova em, 31 de Março de 2016.
Edson Jaques Santos
Diretor da Divisão de Tesouraria e Contabilidade

prefeitura Municipal de francisco alVes
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 022/2016
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº. 013/2016
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  14 DE ABRIL DE 2016.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 09:15 HORAS -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09:30 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala de 
Licitações.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para o Fornecimento de medicamentos para 
farmácia básica, e materiais hospitalares e odontológicos a serem utilizados no Hospital Municipal de Francisco Alves, 
conforme anexo I.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme retirada e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09:00 as 11:00 horas e das 14:00 as 16:00 horas, ou no endereço sito a Rua Jorge 
Ferreira,627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná. A licitante interessada deverá deixar por escrito na 
divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: 
(44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 31 de MARÇO de 2016.
ANDRÉ LUIS CRIPA
PREGOEIRO 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL 

prefeitura Municipal de francisco alVes
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 023/2016
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº. 014/2016
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  15 DE ABRIL DE 2016.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 09:15 HORAS -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09:30 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala de 
Licitações.
OBJETO: A presente licitação objetiva o registro de preços para o Fornecimento de peças que serão utilizadas na 
manutenção dos veículos, utilizados pelas secretarias e departamentos do Município de Francisco Alves Paraná, 
conforme memorial descritivo constante no anexo I do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme retirada e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09:00 as 11:00 horas e das 14:00 as 16:00 horas, ou no endereço sito a Rua Jorge 
Ferreira,627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná. A licitante interessada deverá deixar por escrito na 
divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: 
(44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 31 de MARÇO de 2016.
ANDRÉ LUIS CRIPA
PREGOEIRO 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL 

prefeitura Municipal de francisco alVes
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 024/2016
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº. 015/2016
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  15 DE ABRIL DE 2016.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 13:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala de 
Licitações.
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas para o Registro de Preços, para o fornecimento de 
Refeições para os funcionários Públicos em serviço, ligados aos departamentos e secretarias, desta municipalidade, 
conforme Anexo I.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme retirada e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09:00 as 11:00 horas e das 14:00 as 16:00 horas, ou no endereço sito a Rua Jorge 
Ferreira,627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná. A licitante interessada deverá deixar por escrito na 
divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: 
(44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 31 de MARÇO de 2016.
ANDRÉ LUIS CRIPA
PREGOEIRO 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL 

prefeitura Municipal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
R E T I F I C A Ç Ã O   Nº 001/2016
E D I T A L D E  C O N C U R S O   P Ú B L I C O   Nº 01/2016 
A B E R T U R A
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste 
Edital, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à matéria, TORNA PÚBLICO a 
retificação do Edital de Abertura nº 01/2016 do Concurso Público, como segue:
ONDE SE LÊ:
Conhecimento Específico: Conhecimento e procedimentos de construção de estradas de rodagem, vias públicas, 
obras de abastecimento de água, drenagem, irrigação e saneamento urbano e rural, processos de aprovação de 
projetos, qualidade e segurança de obras, vistorias, perícias, avaliações, arbitramentos e laudos técnicos, normas 
e documentação técnica, processos licitatórios de obras e serviços de engenharia, infração a normas e posturas 
municipais, desmembramentos, loteamentos, abertura de ruas; noções de estruturas, saneamento e meio ambiente 
(redes de esgoto, estação de tratamento de esgoto, lagoas de estabilização, abastecimento de água, limpeza urbana 
- acondicionamento, coleta, transporte, destinação final do lixo), poluição do meio ambiente, arquitetura e urbanismo, 
geologia e geotécnica, materiais de construção, técnicas de construção, organização de canteiro de obras, solos. 
Planejamento, Orçamentação e Controle de Projetos e Obras. Patologia na Construção Civil. Lei que Disciplina o 
Plano Diretor do Município de Francisco Alves e dá outras providências. Código de Obras do município de Francisco 
Alves e dá outras providências.
LEIA-SE:
Conhecimento Específico: Conhecimento e procedimentos de construção de estradas de rodagem, vias públicas, 
obras de abastecimento de água, drenagem, irrigação e saneamento urbano e rural, processos de aprovação de 
projetos, qualidade e segurança de obras, vistorias, perícias, avaliações, arbitramentos e laudos técnicos, normas 
e documentação técnica, processos licitatórios de obras e serviços de engenharia, infração a normas e posturas 
municipais, desmembramentos, loteamentos, abertura de ruas; noções de estruturas, saneamento e meio ambiente 
(redes de esgoto, estação de tratamento de esgoto, lagoas de estabilização, abastecimento de água, limpeza urbana 
- acondicionamento, coleta, transporte, destinação final do lixo), poluição do meio ambiente, arquitetura e urbanismo, 
geologia e geotécnica, materiais de construção, técnicas de construção, organização de canteiro de obras, solos. 
Planejamento, Orçamentação e Controle de Projetos e Obras. Patologia na Construção Civil. 
Francisco Alves/PR, 31 de março de 2006.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 028, DE 31 DE MARÇO DE 2016.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, 
RESOLVE:
Exonerar a pedido, MARIA ROSA TOLOVI FERRARI, brasileira, portadora da cédula de Identidade RG Nº 3.090.839-
2, expedida pela SSP/PR devidamente inscrita no CPF sob nº 020.188.479-88, ocupante do cargo em comissão de 
Assessor de Administração I, Símbolo CC3, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, conforme anexo I, Lei Municipal nº 728/2011 de 11 de julho de 2011, com carga horária de 40 horas 
semanais.
Esta Portaria entra em vigor na da de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos trinta e um dias do mês de março do ano 
de dois mil e dezesseis.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 026 DE 30 DE MARÇO DE 2016.
SÚMULA: Designa servidores para constituir comissão destinada a instaurar TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL em 
face do Consórcio Intermunicipal de Saúde de Umuarama,  e dá outras providências.  
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ALIRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar os servidores Camila Mara Saldeira, Controlador Interno Geral do Município, Amélio Avanci Neto, 
Assessor Jurídico do Prefeito, e Flaudinei Garbin Secretário Municipal de Finanças, para constituir comissão destinada 
a instaurar TOMADA DE CONTAS ESPECIAL em face do Consórcio Intermunicipal de Saúde de Umuarama (CISA/
AMERIOS), conforme determinado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, através do Acordão nº 4.083/15-2º 
Câmara. 
Art. 2º - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a apresentação de relatório.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos  trinta e um dias do mês de março do ano 
de dois mil e dezesseis. 
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

MunicÍpio de douradina.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 15/2016
DISPENSA Nº. 02/2016
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto do presente a Aquisição de sacolinhas plásticas biodegradáveis e personalizadas com as 
campanhas educativas usadas na distribuição de medicamentos, atendendo o Fundo Municipal de Saúde de 
Douradina-PR.
Contrato de Compra e Venda  nº. 009/2016  
ID: nº. 1308
Data do Contrato: 22/03/2016
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Francisco Aparecido de Almeida, Prefeito Municipal, abaixo 
assinado, em pleno exercício de suas funções.
CONTRATADA:
SÓ BANDEIRAS - DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA.-ME, com sede na Rua Julio de Castilhos, nº. 1001, 
Sala 504, Bairro Centro, CEP. 95.900-000, na Cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, CNPJ sob nº. 
09.342.293/0001-60, no valor de R$-6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta  reais).
Prazo de vigência: 12(doze) meses.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte dois dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis (22/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2016                                                    
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 – PREÂMBULO
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ªR.S., inscrito no CNPJ nº. 86.689.023/0001-
70, com sede à Av. Angelo Moreira da Fonseca, 866, de conformidade com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, 
Lei nº. 8.080/90, e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de Credenciamento 
do CISA, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2.  OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de 
serviços de transporte de passageiros de Umuarama a Curitiba e Curitiba a Umuarama, para atender a necessidade 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde, que serão pagos conforme valores da tabela do CISA, constantes no anexo II. 
3.  REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal n. ° 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislações pertinentes, aplicando -se, no que couber, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4.  PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido a Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto ao CISA, no 
horário das 08:00 h ás 12:00 h e das 13:30 h as 17:00 hs de segunda-feira a sexta-feira, até o dia 31 de dezembro 
de 2016, em envelope lacrado.
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da 
Lei 8.666/93 e suas alterações;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5.  DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
c) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a 
Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República; 
d) Certidão Negativa de Dívida de Tributos Estaduais fornecida pela Receita Estadual; 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND) e ao Fundo de Garantia pôr tempo de Serviço 
(FGTS-CRF), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
5.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
A empresa deverá apresentar os seguintes documentos:
a) Atestado de capacidade técnica de no mínimo 01 (um) cliente pessoa jurídica conforme modelo anexo III;
b) Registro da empresa no DER;
c) Certidão de anuência junto ao DER;
d) Termo de responsabilidade onde a empresa contratada:
I) Assegura que  todos os seus condutores estão habilitados para a condução dos veículos de transporte coletivo, 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997;
II) Mantém seus veículos devidamente registrados junto ao DER;
III) Mantém apólice de seguro vigente com cobertura para danos corporais e materiais causados aos passageiros.
IV) Obs: O não cumprimento do termo acima descrito, a Contratada responderá pelos danos causados aos 
passageiros como cosseguradora.
5.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Os ônibus disponibilizados pela contratada deverão ter no máximo 36 meses de uso;
b) A contratada deverá proceder o rodízio e/ou descanso de motoristas de acordo com a lei vigente;
c) A contratada realizará saídas diárias do município de Umuarama a Curitiba e de Curitiba a Umuarama;
d) A Contratada deverá garantir o acesso aos postos de atendimento ao usuário em caso de necessidade;
e) A Contratada disponibilizará em Umuarama, sala ampla devidamente equipada com no mínimo:
- Poltronas;
- Água;
- Banheiro;
- Café;
- Televisão para entretenimento;
- No mínimo 01 (um) colaborador responsável pela recepção e devida orientação aos passageiros;
f) A Contratada disponibilizará em Curitiba, sala ampla devidamente equipada com no mínimo:
- Poltronas;
- Água;
- Banheiro;
- Café;
- Televisão para entretenimento;
- No mínimo 01 (um) colaborador responsável pela recepção e devida orientação aos passageiros;
g) Em ambos os locais, a Contratada garantirá livre acesso ao modo de traslado escolhido pelo passageiro;
5.3. Os veículos deverão dispor de:
a) acomodação de no mínimo 40 (quarenta) lugares, sendo 1 (um)  destinado para passageiro com dificuldade de 
locomoção;
b) poltronas inclináveis;
c) cabine isolada ao condutor/motorista;
d) ar condicionado central;
e) compartimentos para bagagem coletiva e individual;
f)  mecanismo de comunicação externa, permanente;
g) aparelho de DVD;
h) WI-FI;
i) Manta e travesseiro;
j) Água;
5.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelos membros da 
Comissão Técnica de Credenciamento do CISA, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante 
a documentação completa estabelecida;
5.5. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários;
5.6. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.7. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6.  DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO
6.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e comissão a Técnica de Credenciamento emitirá um parecer técnico mencionado 
na cláusula anterior, viabilizando do credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido 
de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso a mesma, no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data da ciência da decisão.
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o credenciamento os interessados serão 
comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente ao CISA e/ou terceiros, 
decorrentes da execução do contrato.
7.5.  DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos 
no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações. 
8. DO PREÇO
8.1 A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com a Tabela do CISA, conforme relatório dos serviços 
prestados.
8.2 O valor pactuado neste instrumento poderá ser alterado, quando houver reajuste da tabela do CISA, que envolvam 
os serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estejam livres 
e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do CISA, a serem discriminadas no ato da 
contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
11.  DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O CISA poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o 
presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, 
seja de que natureza for;
11.2. O CISA poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação de um novo 
regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do CISA.
Umuarama, 23 de fevereiro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS, divulgado pelo CISA, 
objetivando contratação de empresas paraa prestação de serviços de transporte de passageiros de Umuarama a 
Curitiba e Curitiba a Umuarama, para atender a necessidade do Consórcio Intermunicipal de Saúde, que serão pagos 
conforme valores da tabela do CISA, constantes no anexo II, nos termos do chamamento público nº 003/2016.
Razão Social: ______________________________________________________
Nome Fantasia: ____________________________________________________ 
Endereço Comercial:  
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: ________
CNPJ:___________________________
R.G. Responsável pela empresa :___________________________
CPF Responsável pela empresa: ___________________________
Data: ______________________________
(assinatura do solicitante)
(nome do solicitante)

ANEXO II
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
PROPOSTA DE INSCRIÇÃO PARA O CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2016.
A .......................  (Razão Social), CNPJ____________situada na ................................, cidade de................. vem 

manifestar seu interesse no credenciamento, objetivando contratação de empresas para a prestação de serviços de 
transporte de passageiros de Umuarama a Curitiba e Curitiba a Umuarama, para atender a necessidade do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde, que serão pagos conforme valores da tabela do CISA, abaixo descrita, nos termos do 
chamamento público nº 003/2016.
Valores constantes na tabela CISA
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO
(     ) Prestação de serviços de transporte de passageiros de Umuarama a Curitiba e Curitiba a Umuarama, 
para atender a necessidade do Consórcio Intermunicipal de Saúde, que serão pagos conforme valores da tabela do 
CISA, com atendimento em ônibus leito, com DVD, WI-FI, manta e travesseiro. R$ 117,85
(Nome completo) Assinatura

ANEXO III
MODELO
(TIMBRE DA EMPRESA)
ATESTADO DE CAPACIDADE  TÉCNICA
(Razão Social )______________________________ atesta para os devidos fins que a empresa _____________
_______________________, com sede na _____________, prestou os serviços abaixo relacionados...................., 
sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra o mesmo nenhum registro que 
a desabone.
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.
________________________,em________de_____________de 2016.

(Nome completo) Assinatura
Obs: O atestado deverá ser fornecido por cliente pessoa jurídica pública ou privada.

ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Pelo presente Instrumento Particular de Contrato de prestação de serviços, que entre si fazem, de um lado o 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., inscrito no CNPJ sob o nº. 86.689.023/0001-
70, situado na Av: Ângelo Moreira da Fonseca, 866 – Umuarama/PR, doravante denominado CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo seu Presidente, o Sr. FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, ......, .........., agente político, 
Inscrito no CPF sob nº. ...................., portador da Cédula de Identidade nº. .............................e de outro, a empresa 
........................................................., inscrito no CNPJ .................................., com sede à..........................................
....................................,..........................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr...
.................................................., .................., ..................,...................., residente e domiciliado .................................
......, portador da cédula de identidade nº. ................, inscrito no CPF sob o nº. ..................................... , doravante 
denominado CONTRATADO, tem entre si justo e avençado na melhor forma de direito, o presente contrato de 
prestação de serviços, pelas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA (FUNDAMENTAÇÃO): O presente contrato é decorrente do Edital de Chamamento Público 
nº____________, regido pela Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94, conforme processo de 
inexigibilidade nº ........, ratificado em ..........., publicado no Jornal Umuarama Ilustrado de .....................
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte de 
passageiros de Umuarama a Curitiba e Curitiba a Umuarama, para atender a necessidade do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde, que serão pagos com valores constantes da tabela do CISA, abaixo discriminada:
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: Pela prestação dos serviços, a contratada receberá do contratante o valor 
unitário de R$ ....... (.......) por passagem, não podendo exceder aos quantitativos especificados no anexo I do presente 
edital; totalizando o valor máximo de até R$.......(.........) anuais.
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução do objeto dar-se-á com autorização prévia do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde.
CLÁUSULA QUINTA - NORMAS GERAIS: A prestação dos serviços ora contratados serão de responsabilidade da 
empresa Contratada. 
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, os contraentes reconhecem a prerrogativa de controle 
e a autoridade normativa genérica da direção do Consórcio Intermunicipal de - Saúde CISA, decorrente do Estatuto.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá:
a) Assegurar que  todos os seus condutores estão habilitados para a condução dos veículos de transporte coletivo, 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997;
b) Manter seus veículos devidamente registrados junto ao DER;
c) Manter apólice de seguro vigente com cobertura para danos corporais e materiais causados aos passageiros. 
Obs: O não cumprimento do termo acima descrito, a Contratada responderá pelos danos causados aos passageiros 
como cosseguradora.
d) Os ônibus disponibilizados pela contratada deverão ter no máximo 36 meses de uso;
e) A contratada deverá proceder o rodízio e ou descanso de motoristas de acordo com a lei vigente;
f) A contratada realizará saídas diárias do município de Umuarama à Curitiba e de Curitiba à Umuarama;
g) A Contratada deverá garantir o acesso aos postos de atendimento ao usuário em caso de necessidade;
h) A Contratada disponibilizará em Umuarama e em Curitiba sala ampla devidamente equipada com:
- Poltronas;
- Banheiro;
- Água;
- Café;
- Televisão para entretenimento;
- No mínimo 01 (um) colaborador responsável pela recepção e devida orientação aos passageiros; 
Parágrafo Segundo: Os veículos deverão dispor de:
a) acomodação de no mínimo 40 (quarenta) lugares, sendo 1 (um)  destinado para passageiro com dificuldade de 
locomoção;
b) poltronas inclináveis;
c) cabine isolada do condutor/motorista;
d) ar condicionado central;
e) compartimentos para bagagem coletiva e individual;
f)  mecanismo de comunicação externa, permanente;
g) aparelho de DVD;
h) WI-FI;
i) manta e travesseiro;
j) água;
Parágrafo Terceiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, 
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Quarto: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário 
e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado ao CONTRATANTE, no prazo de sessenta (60) dias, 
contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório 
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável pela 
indenização de dano causado ao passageiro e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão 
voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos.
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta da dotação orçamentária vigente:.................................
CLÁUSULA NONA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O preço estipulado 
neste contrato será apurado da seguinte forma: 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, as faturas e os documentos 
referentes as prestações dos serviços, devidamente acompanhada com todas as requisições autorizadas pelo CISA. 
Após a validação dos documentos, realizado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá com até 30 dias das 
prestações de serviços realizados e faturados.
Parágrafo Segundo: Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento, 
será entregue a CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do 
respectivo, carimbo funcional:
Parágrafo Terceiro: As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas a CONTRATADA 
para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado, será acompanhado do correspondente 
documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
Parágrafo Quarto: Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este 
garantirá a CONTRATADA o pagamento, no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente 
anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando o CISA  exonerado do 
pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da 
CONTRATADA.
Parágrafo Quinto: O pagamento fica condicionado a apresentação da Nota Fiscal, juntamente com a apresentação da 
Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS e o Certificado de Regularidade Fiscal (FGTS).
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados na Cláusula Terceira não serão 
reajustados, em prazo inferior a 12 meses.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA sujeito a multa de 02% (dois por cento) 
do valor total do contrato por infração de qualquer cláusula ou condição deste contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente a licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à defesa.
Parágrafo Único: O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE a CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato; 
c)"prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d)"prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não 
cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a 
licitações e contratos administrativos.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratados administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos 
do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DESIGNAÇÃO DO FISCAL: De acordo com Ato Administrativo nª 032/2013 do 
dia 01 de outubro de 2013, designa o Sr. JOSÉ CARLOS BRASSANINI, portador do RG nº 2.156.880 SSP/PR e do 
CPF nº 361.509.599-53, para atuar como fiscal dos contratos firmados entre o Consórcio Intermunicipal de Saúde e 
terceiros, respondendo por estes perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, na forma da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama - PR,  com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não 
puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho de Saúde.
E, por estarem certos e ajustados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo.
Umuarama,****** de******de******
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Consórcio Intermunicipal de Saúde 
CISA - AMERIOS 12ª R.S.
Contratante
Contratada
TESTEMUNHAS:

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2016 - CREDENCIAMENTO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ªR.S., inscrito no CNPJ nº. 86.689.023/0001-70, 
com sede à Av. Angelo Moreira da Fonseca, 866, de conformidade com a Lei nº. 8.666/93, suas alterações, Lei nº. 8.080/90, 
e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, nos termos 
das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de Credenciamento do 
CISA, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o cumprimento das 
demais exigências contidas no presente Edital.
2.  OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Vendas a Varejo 
de medicamentos aos Municípios consorciados, conforme necessidade e interesse dos mesmos, a ser pago pelo CISA, 
com lançamento do valor correspondente na fatura mensal do respectivo município que será paga pelo CISA após ter sido 
realizado o pagamento pelo município consorciado, no limite total de até R$200.000,00 (duzentos mil reais) anuais, que 
será dividido proporcionalmente entre os municípios consorciados, devendo o valor do medicamento não superar aquele 
constante da tabela Brasíndice com incidência de no mínimo 20% de desconto sobre o mesmo.
3.  REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal n. ° 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores e 
demais legislação pertinente, aplicando-se, no que couberem, os princípios de direito público, suplementados pelo direito 
privado.
4.  PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido a Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado de 
toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto ao CISA, no horário 
das 08:00 h ás 12:00 h e das 13:30 h as 17:00 hs de segunda-feira a sexta-feira, até o dia 31 de dezembro de 2016, em 
envelope lacrado.
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos 
termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5.  DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de Regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio da empresa em plena validade;
d) Prova de Regularidade junto ao INSS, em plena validade;
e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
f) Certificado de Regularidade da Vigilância sanitária;
g) Inscrição da empresa no Conselho Regional de Farmácia (CRF);
h) CRF do Farmacêutico responsável pela empresa.
I)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
 5.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelos membros da Comissão 
Técnica de Credenciamento do CISA, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para 
quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6.  DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencham os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e comissão a Técnica de Credenciamento emitirá um parecer técnico mencionado na 
cláusula anterior, viabilizando do credenciamento, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso a mesma, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data da ciência da decisão.
7 DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise, os requisitos atendidos ou não para o credenciamento os interessados serão comunicados 
no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de prestação de 
serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos 
contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente ao CISA  e ou terceiros, decorrentes 
da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será efetuada mediante autorização do Município consorciado, acompanhada 
de cópia das notas fiscais de venda dos produtos, após ter sido realizado o pagamento pelo município consorciado. 
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que estão livres e não 
comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do CISA, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito de 
ampla defesa.
11.  DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O CISA poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, ou mesmo anular o presente 
processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que 
natureza for;
11.2. O CISA poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá ser 
encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do CISA.
Umuarama, 26 de fevereiro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
Ao Consórcio Intermunicipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS NA ÁREA DE VENDA 
A VAREJO DE MEDICAMENTOS, divulgado pelo CISA, objetivando a prestação de serviços médicos nos termos do 
chamamento público nº 004/2016 – credenciamento de serviços de saúde.
Razão Social: ______________________________________________________________
Nome Fantasia: _____________________________________________________________ 
Endereço Comercial:  
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: ______________
CNPJ:___________________________
Nome do representante legal responsavel________________________________________________
R.G. do Representante:___________CPF do Representante: __________       Data____/_______/__________
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)

MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO
Por este instrumento de Contrato, que entre si celebram de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – 
CISA/AMERIOS 12ª R.S, inscrito no CNPJ sob n° 86.689.023/00001-70, com sede à Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, 
866, nesta cidade de Umuarama/PR, neste ato representado pelo Presidente o Sr. FRANCISCO APARECIDO DE 
ALMEIDA, ............., ................, agente político, inscrito no CPF sob nº ................, portador da Cédula de Identidade nº 
..................., e de outro a empresa ......................, inscrita no CNPJ ...................., com sede na ...................... , doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada...... ..........................., ..........,........, .............., residente e domiciliada 
.............................., portador da Cédula de Identidade nº ................., e inscrito no CPF sob o nº ................., e de outro o 
Município de .................................., pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ ................................, com sede à 
.........................., Estado do Paraná, através de seu representante o Srº ............................................., inscrito no CPF sob o 
nº.............................., portador da cédula de identidade nº ................................., residente e domiciliado na cidade de .........
..........................., Estado do Paraná, doravante denominado ANUENTE resolvem firmar o presente contrato, como segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO: O presente contrato é decorrente do Edital de Chamamento Público 
nº____________, regido pela Lei Federal nº 8.666/93, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94, conforme processo de 
inexigibilidade nº ........, ratificado em ...........
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área 
de Vendas a Varejo de medicamentos aos Municípios consorciados, conforme necessidade e interesse dos mesmos, a ser 
pago pelo CISA, com lançamento do valor correspondente na fatura mensal do respectivo município que será paga pelo 
CISA após ter sido realizado o pagamento pelo município consorciado, no limite total de até R$200.000,00 (duzentos mil 
reais) anuais, que será dividido proporcionalmente entre os municípios consorciados, devendo o valor do medicamento não 
superar aquele constante da tabela Brasíndice com incidência de no mínimo 20% de desconto sobre o mesmo.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução do objeto dar-se-á segundo os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: A contratada receberá o valor de até R$.........................
anuais pelo fornecimento dos medicamentos ao município de..................
Parágrafo Primeiro: O pagamento pela venda do medicamento será realizado após autorização emitida pelo Município 
consorciado, acompanhada de cópia das notas fiscais de venda dos produtos, que será efetuada todo dia -----, subseqüente 
à emissão da autorização pelo respectivo Município consorciado, isto, após ter sido realizado pagamento pelo município 
consorciado. 
CLÁUSULA QUINTA - Sem prejuízo do acompanhamento da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, os contraentes reconhecem a prerrogativa de controle e a 
autoridade normativa genérica da direção do CISA, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Único: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução 
do objeto deste contrato, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo 
empregatício, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável pela 
indenização de dano causado ao Município consorciado, aos usuários dos medicamentos e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, 
profissionais ou prepostos, ficando assegurado à CONTRATADA o direito de regresso.
Parágrafo Único: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes do CISA 
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA SETIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 
conta da dotação orçamentária vigente do exercício  ................................................. 
CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução do presente contrato será 
avaliada pelos órgãos competentes do CISA, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais 
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos 
atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normalização complementar, poderá em casos específicos, ser realizada 
auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA, poderá ensejar a não prorrogação deste contrato ou a revisão das condições ora estipuladas.
Parágrafo Terceiro: A fiscalização exercida pelos CONTRATANTES sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante os CONTRATANTES, ou para com os usuários dos medicamentos 
adquiridos ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA facilitará às CONTRATANTES o acompanhamento e a fiscalização permanente dos 
serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores dos CONTRATANTES, designados 
para tal fim.
Parágrafo Quinto: Em qualquer hipótese é assegurado à contratada amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais 
da lei federal de licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA sujeito a multa de 10% (dez por cento) do valor total do 
contrato por infração de qualquer cláusula ou condição deste contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na 
legislação referente a licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à defesa.
Parágrafo Único: O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelos CONTRATANTES  à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 
c)"prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d)"prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.  
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DESIGNAÇÃO DO FISCAL: De acordo com Ato Administrativo nª 032/2013 do 
dia 01 de outubro de 2013, designa o Sr. JOSÉ CARLOS BRASSANINI, portador do RG nº 2.156.880 SSP/PR e do CPF 
nº 361.509.599-53, para atuar como fiscal dos contratos firmados entre o Consórcio Intermunicipal de Saúde e terceiros, 
repondendo por estes perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não 
cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Primeira.
Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos dos CONTRATANTES em caso de rescisão 
administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratados administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO: Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e 
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, a critério dos CONTRATANTES.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama – PR.,  com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem 
ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em quatro (04) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas (02) testemunhas, abaixo assinadas. 
Umuarama, ................................................de 2016
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratante
Contratada 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

CONTADOR CRC PR 050761/O-8

RICARDO GUSMAO BRANDANI

PREFEITO MUNICIPAL

Valter Pereira da Rocha

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o BimestreNo Bimestre

Previsão Inicial da Receita

Previsão Atualizada da Receita

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

Dotação Atualizada

Créditos Adicionais

Dotação Inicial

Déficit Orçamentário

Saldos de Exercícios Anteriores

Receitas Realizadas

Superávit Orçamentário

0,00

0,00

2.049.893,34

6.801.869,91

7.805.961,31

0,00

0,00

0,00

9.855.854,65

59.528.817,37

9.855.854,65

0,00

0,00

56.685.817,37

30.830,09

56.716.647,46

7.805.961,31

6.801.869,91

2.049.893,34

59.528.861,56

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO No Bimestre Até o Bimestre

Despesas Empenhadas 7.805.961,31 7.805.961,31

6.801.869,916.801.869,91Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

Receita Corrente Líquida 8.586.068,59
No Bimestre Até o Bimestre

49.246.197,71

RECEITAS / DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA No Bimestre Até o Bimestre

   Resultado Previdenciário (IV - V)

   Despesas Previdenciárias (V)

   Receitas Previdenciárias (IV)

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de
metas fiscais da LDO (a)

Resultado apurado até o
bimestre (b)

% em relação a meta (b/a)

Resultado Primário

Resultado Nominal 0,00

0,00 1.894.831,79

(2.043.491,42)

0,00 %

0,00 %

InscriçãoMOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Cancelamento até
o bimestre

Pagamento até o
bimestre

Saldo

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

   Poder Executivo

   Poder Legislativo

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

   Poder Executivo

   Poder Legislativo

TOTAL 5.478.942,84

0,00

2.223.500,44

0,00

3.255.442,40 2.613.070,31

0,00

940.485,30

0,00

3.553.555,61

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

642.372,09

0,00

1.283.015,14

0,00

1.925.387,23

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

Mínimo Anual de  25% dos Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e  Ensino 1.144.783,76

2.050.840,15 25% / 18%

60% 58,83 %

31,31 %

Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar

Receita de Operações de Crédito 0,00 2.900.000,00

7.712.477,7396.548,99Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício em
Referência

10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos

   Receitas Previdenciárias (IV)

   Despesas Previdenciárias (V)

   Resultado Previdenciário (IV - V)

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

0,00

0,00 0,00

0,00

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde (1.680.146,16) 15% 0,00 %

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas/RCL ( % )
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Previsão inicial
Previsão

atualizada (a) Até o bimestre (b) % (b/a)

RECEITAS REALIZADAS
RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 4.611.257,00 4.611.257,00 603.214,77 13,08

  Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 1.108.390,50 1.108.390,50 169.551,14 15,30

  Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 1.480.000,00 1.480.000,00 140.821,74 9,51

  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 997.700,00 997.700,00 190.926,01 19,14

  Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 649.500,00 649.500,00 44.390,69 6,83

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 17.066,50 17.066,50 2.818,28 16,51

  Dívida Ativa dos Impostos 246.400,00 246.400,00 40.656,87 16,50

  Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 112.200,00 112.200,00 14.050,04 12,52

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 32.193.829,26 32.193.829,26 5.947.074,18 18,47

  Cota-Parte FPM 17.893.829,26 17.893.829,26 2.919.217,36 16,31

  Cota-Parte ITR 250.000,00 250.000,00 101.548,85 40,62

  Cota-Parte IPVA 3.500.000,00 3.500.000,00 1.290.222,68 36,86

  Cota-Parte ICMS 10.000.000,00 10.000.000,00 1.595.892,20 15,96

  Cota-Parte IPI-Exportação 300.000,00 300.000,00 26.599,15 8,87

  Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
Constitucionais

250.000,00 250.000,00 13.593,94 5,44

    Desoneração ICMS (LC 87/96) 250.000,00 250.000,00 13.593,94 5,44

    Outras 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 36.805.086,26 36.805.086,26 6.550.288,95 17,80

Dotação inicial
Dotação

atualizada (e) Até o bimestre (f) % (f/e) x100

DESPESAS EMPENHADAS
DESPESAS COM SAÚDE (Por Grupo de Natureza da Despesa)

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre (g) % (g/e) x100

DESPESAS CORRENTES 17.634.577,69 17.634.577,69 3.012.265,59 17,08 2.522.074,71 14,30
  Pessoal e encargos sociais 7.075.876,94 6.925.876,94 1.006.597,30 14,53 1.006.597,30 14,53
  Juros e encargos da dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Outras despesas correntes 10.558.700,75 10.708.700,75 2.005.668,29 18,73 1.515.477,41 14,15
DESPESAS DE CAPITAL 111.062,29 111.062,29 6.250,00 5,63 3.550,00 3,20
  Investimentos 111.062,29 111.062,29 6.250,00 5,63 3.550,00 3,20
  Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Amortização da dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) 17.745.639,98 17.745.639,98 3.018.515,59 17,01 2.525.624,71 14,23

Dotação inicial
Dotação

atualizada Até o bimestre (h) % (h/V)

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE
APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre (i) % (i/V)

(-)DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 25.914,75 25.914,75 307,15 0,01 307,15 0,01

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE
ACESSO UNIVERSAL

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

(-)DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS 6.963.044,25 6.963.044,25 1.663.333,19 55,10 1.444.337,99 57,19

  Recursos de transferências do sistema único de saúde - SUS 6.913.044,25 6.913.044,25 1.663.333,19 55,10 1.444.337,99 57,19

  Recursos de operações de crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Outros recursos 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS 0,00 0,00 16.505,82 0,55 12.068,92 0,48

(-)RESTO A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO
EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS
RESTOS A PAGAR CANCELADOS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO
PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE
SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPERÁVIT FINANCEIRO DE EXERCÍCIO ANTERIOR NÃO APLICADO EM AÇÕES E
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V) 6.988.959,00 6.988.959,00 1.680.146,16 55,66 1.456.714,06 57,68

Previsão inicial
Previsão

atualizada (c) Até o bimestre (d) % (d/c) x100

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 6.930.469,75 6.930.469,75 1.524.176,69 21,99

  Provenientes da União 6.892.000,00 6.892.000,00 997.636,27 14,48

  Provenientes dos Estados 0,00 0,00 507.397,81 0,00

  Provenientes de Outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00

  Outras Receitas do SUS 38.469,75 38.469,75 19.142,61 49,76

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 50.000,00 50.000,00 16.000,00 32,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 26.680,50 26.680,50 3.883,13 14,55

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 7.007.150,25 7.007.150,25 1.544.059,82 22,04
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Dotação inicial
Dotação

atualizada Até o bimestre (l) % (l/total l)

DESPESAS EMPENHADAS
DESPESAS COM SAÚDE (Por Subfunção)

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre (m) % (m/total m)

Atenção básica 11.489.701,94 11.489.701,94 1.838.083,01 60,89 1.480.480,61 58,62

Assistência hospitalar e ambulatorial 5.852.301,29 5.852.301,29 1.058.406,80 35,06 923.118,32 36,55

Suporte profilático e terapêutico 215.399,25 215.399,25 59.594,35 1,97 59.594,35 2,36

Vigilância sanitária 88.786,50 88.786,50 7.047,61 0,23 7.047,61 0,28

Vigilância epidemiológica 99.451,00 99.451,00 55.383,82 1,83 55.383,82 2,19

Alimentação e nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 17.745.639,98 17.745.639,98 3.018.515,59 100,00 2.525.624,71 100,00

Inscritos em Cancelados em

RESTOS A PAGAR
CONTROLE DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES VINCULADOS A SAÚDE

RESTOS A PAGAR DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS
CONTITUCIONAIS E LEGAIS - LIMITE CONSTITUCIONAL [(V - VI) / I]

0,00

0,00 0,00

CONTADOR CRC PR 050761/O-8

RICARDO GUSMAO BRANDANI

PREFEITO MUNICIPAL

Valter Pereira da Rocha

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VIII%) = (VII(h ou i) / IVb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL VII% = VI / IIIb X 100 16,00

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VI(h ou i) - (15 x IIIb)/100 86.367,31

44,34 1.068.910,65 42,321.338.369,43TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V)
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Dotação inicial
Dotação

atualizada Até o bimestre (l) % (l/total l)

DESPESAS EMPENHADAS
DESPESAS COM SAÚDE (Por Subfunção)

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre (m) % (m/total m)

Atenção básica 11.489.701,94 11.489.701,94 1.838.083,01 60,89 1.480.480,61 58,62

Assistência hospitalar e ambulatorial 5.852.301,29 5.852.301,29 1.058.406,80 35,06 923.118,32 36,55

Suporte profilático e terapêutico 215.399,25 215.399,25 59.594,35 1,97 59.594,35 2,36

Vigilância sanitária 88.786,50 88.786,50 7.047,61 0,23 7.047,61 0,28

Vigilância epidemiológica 99.451,00 99.451,00 55.383,82 1,83 55.383,82 2,19

Alimentação e nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 17.745.639,98 17.745.639,98 3.018.515,59 100,00 2.525.624,71 100,00

Inscritos em Cancelados em

RESTOS A PAGAR
CONTROLE DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES VINCULADOS A SAÚDE

RESTOS A PAGAR DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS
CONTITUCIONAIS E LEGAIS - LIMITE CONSTITUCIONAL [(V - VI) / I]

0,00

0,00 0,00

CONTADOR CRC PR 050761/O-8

RICARDO GUSMAO BRANDANI

PREFEITO MUNICIPAL

Valter Pereira da Rocha

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VIII%) = (VII(h ou i) / IVb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL VII% = VI / IIIb X 100 16,00

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VI(h ou i) - (15 x IIIb)/100 86.367,31

44,34 1.068.910,65 42,321.338.369,43TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V)

prefeitura Municipal de Guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 103/2016
Data: 31.03.2016
Ementa: exonera a pedido Daniel Gonçalves da Silva Diretor do Departamento de Lazer.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município de Guaíra,  consoante dispositivos da Lei Municipal nº 1.191, de  
17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 2013001161, 
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar a pedido DANIEL GONÇALVES DA SILVA, portador da CI/RG nº 5.712.419-9 
SSP/PR, do cargo em comissão de Diretor do Departamento de Lazer, símbolo CC-02, a partir 
de 1º de abril de 2016.
Art. 2º Revoga-se o Decreto nº 115 de 28.02.2013.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 1º de abril 
de 2016.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 31 de março de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

A D E N D O N° 1 - MODIFICADOR 
PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 061/2016 

O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através da Secretaria Municipal de 
Administração, por intermédio de seu Pregoeiro, no uso de suas atribuições 
legais, comunica aos interessados e em especial às empresas que adquiriram 
o edital em epígrafe o teor do presente ADENDO, referente ao PREGÃO 
PRESENCIAL N°061/2016, tendo por objeto a contratação de empresa 
especializada no ramo de locação de módulo tipo container, os quais serão 
utilizados nas instalações físicas do centro náutico marinas durante a 
execução da 40ª Festa das Nações, organizada pelo Município de Guaíra – PR, 
a seguir: A Secretaria Municipal de Administração ALTERA-SE e INCLUA-SE 
por meio deste ADENDO, o seguinte: 
Inclua-se os itens referente a Qualificação Técnica: 9.9.4; 9.9.4.1; 9.9.4.2; 9.9.5; 
9.9.6; 9.9.7. 
Justificativa: Adequação do Edital conforme legislação vigente. 
Diante das referidas alterações, fica reaberto o prazo para abertura do referido 
certame, nos termos do art. 21, § 4° da Lei 8.666/93, passando a realizar-se no 
dia 13 de abril de 2016, às 10h00min a sessão pública de abertura do Edital, na 
sala de abertura licitações do Departamento de Compras, do Paço Municipal, 
situado a Avenida Coronel Otávio Tosta, 126, centro, Guaíra-Paraná. 
 O Presente Adendo passa a fazer parte integrante do Edital de Licitação de 
Pregão n° 061/2016, ficando inalteradas todas as demais cláusulas e 
condições do Edital e de seus anexos. Comuniquem-se as empresas que 
adquiriram. Publique-se 
Guaíra (PR) em 31 de março de 2016. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitação 
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TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

Alto Piquiri-Pr, 25 de Março de 2016. 

JOSÉ ROMEU EHLKE-Representante Legal da Empresa 

cONTRATADA cONTRATANTE 
J R EHLKE E CIA LTDA 

CNPJ:76.730.076/0001-34 

CI-RG: 637.839-0/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNIcIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo ao cONTRATO nº 24/2015, decorrente do Processo Licitatório de Dispensa por Limite 
n° 12/2015 de Contratação de empresa destinada ao fornecimento de reagentes a diluentes para aparelho 
do Laboratório. 
 
O MUNIcIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, Alto Piquiri-PR, representado 
pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa J R EHLKE E cIA LTDA , 
inscrita no CNPJ sob nº. 76.730.076/0001-34, com sede à Rua João Gualberto, nº 1661, na cidade de 
Curitiba-Pr, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ ROMEU EHLKE, brasileiro, casado, empresário  
portador da CI-RG: n° 637.839-0/SSP-PR, CPF/MF: n° 027.853.159-87, residente e domiciliado no 
Município de Curitiba, acordam por meio deste o que segue: 
 
cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência em mais 6(seis) meses do 
referido CONTRATO, a contar de 25/03/2016 até 24/09/2016. 
com fundamento no art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
cLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFIcAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PAcTUADOS: 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

CPF:027.853.159-87 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

Alto Piquiri-Pr, 25 de Março de 2016. 

JOSÉ ROMEU EHLKE-Representante Legal da Empresa 

cONTRATADA cONTRATANTE 
J R EHLKE E CIA LTDA 

CNPJ:76.730.076/0001-34 

CI-RG: 637.839-0/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNIcIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo ao cONTRATO nº 24/2015, decorrente do Processo Licitatório de Dispensa por Limite 
n° 12/2015 de Contratação de empresa destinada ao fornecimento de reagentes a diluentes para aparelho 
do Laboratório. 
 
O MUNIcIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, Alto Piquiri-PR, representado 
pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa J R EHLKE E cIA LTDA , 
inscrita no CNPJ sob nº. 76.730.076/0001-34, com sede à Rua João Gualberto, nº 1661, na cidade de 
Curitiba-Pr, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ ROMEU EHLKE, brasileiro, casado, empresário  
portador da CI-RG: n° 637.839-0/SSP-PR, CPF/MF: n° 027.853.159-87, residente e domiciliado no 
Município de Curitiba, acordam por meio deste o que segue: 
 
cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência em mais 6(seis) meses do 
referido CONTRATO, a contar de 25/03/2016 até 24/09/2016. 
com fundamento no art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
cLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFIcAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PAcTUADOS: 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

CPF:027.853.159-87 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

Alto Piquiri-Pr, 25 de Março de 2016. 

ANDERSON RENAN DE SOUZA-Representante Legal da Empresa 

cONTRATADA cONTRATANTE 
ANDERSON RENAN DE SOUZA 07224162965 

CNPJ:17.764.284/0001-95 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
PREFEITO MUNIcIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo ao cONTRATO nº 27/2015, decorrente do Processo Licitatório de Dispensa por Limite 
n° 15/2015 de Contratação de uma empresa para prestação de serviços de instalação de ar condicionado, 
para suprir as necessidades de todas as Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri-Pr. 
 
O MUNIcIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, Alto Piquiri-PR, representado 
pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS cARLOS BORGES cARDOSO, e a empresa ANDERSON RENAN DE 
SOUZA 07224162965 , inscrita no CNPJ sob nº. 17.764.284/0001-95, com sede na Rua Getúlio Vargas, nº 
2011, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, neste ato representada por  ANDERSON RENAN DE SOUZA, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF/MF: n° 072.241.629-65, residente e domiciliado no 
Município de Alto Piquiri, acordam por meio deste o que segue: 
 
cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência em mais 6(seis) meses do 
referido CONTRATO, a contar de 25/03/2016 até 25/09/2016. 
com fundamento no art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
cLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFIcAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PAcTUADOS: 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

CPF:072.241.629-65 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

Alto Piquiri-Pr, 25 de Março de 2016. 

ANDERSON RENAN DE SOUZA-Representante Legal da Empresa 

cONTRATADA cONTRATANTE 
ANDERSON RENAN DE SOUZA 07224162965 

CNPJ:17.764.284/0001-95 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
PREFEITO MUNIcIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo ao cONTRATO nº 27/2015, decorrente do Processo Licitatório de Dispensa por Limite 
n° 15/2015 de Contratação de uma empresa para prestação de serviços de instalação de ar condicionado, 
para suprir as necessidades de todas as Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri-Pr. 
 
O MUNIcIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, Alto Piquiri-PR, representado 
pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS cARLOS BORGES cARDOSO, e a empresa ANDERSON RENAN DE 
SOUZA 07224162965 , inscrita no CNPJ sob nº. 17.764.284/0001-95, com sede na Rua Getúlio Vargas, nº 
2011, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, neste ato representada por  ANDERSON RENAN DE SOUZA, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF/MF: n° 072.241.629-65, residente e domiciliado no 
Município de Alto Piquiri, acordam por meio deste o que segue: 
 
cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência em mais 6(seis) meses do 
referido CONTRATO, a contar de 25/03/2016 até 25/09/2016. 
com fundamento no art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
cLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFIcAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PAcTUADOS: 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

CPF:072.241.629-65 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

Alto Piquiri 31 de Março de 2016. 

LAILTON TEIXEIRA LIMA -Representante Legal da Empresa 

cONTRATADA cONTRATANTE 
SANTOS LIMA COMERCIO DE GAS LTDA 

CNPJ:120.921.940-00181 

RG:36.626.602-0/SSP-SP 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNIcIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
2° Termo aditivo ao cONTRATO nº 30/2015, decorrente do Processo Licitatório na modalidade de Pregão 
Presencial n° 12/2015 para Contratação de empresa destinada ao fornecimento de gás butano para 
atender todas as Secretarias do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 
O MUNIcIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com sede à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, Alto Piquiri-Pr, representado pelo 
Prefeito Municipal o Sr. LUIS cARLOS BORGES cARDOSO, e a empresa SANTOS LIMA cOMERcIO DE 
GAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 12.092.194/0001-81, com à Avenida Curitiba, nº 836, Vila Operária, no 
Município de Alto Piquiri-Pr, neste ato representada pelo Sr. LAILTON TEIXEIRA LIMA, brasileiro, casado, 
empresário, portador da CI-RG: n° 36.626.602-0/SSP-SP, do CPF/MF: n° 725.710.639-87, residente e 
domiciliado no Município de Alto Piquiri-Pr, acordam por meio deste o que segue: 
 
cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência em mais 6(seis) meses do 
referido CONTRATO, a contar de 31/03/2016 com término em 30/09/2016. 
com fundamento no art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
cLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFIcAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PAcTUADOS: 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (Três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

CPF:725.710.639-87 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

Alto Piquiri 31 de Março de 2016. 

LAILTON TEIXEIRA LIMA -Representante Legal da Empresa 

cONTRATADA cONTRATANTE 
SANTOS LIMA COMERCIO DE GAS LTDA 

CNPJ:120.921.940-00181 

RG:36.626.602-0/SSP-SP 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNIcIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
2° Termo aditivo ao cONTRATO nº 30/2015, decorrente do Processo Licitatório na modalidade de Pregão 
Presencial n° 12/2015 para Contratação de empresa destinada ao fornecimento de gás butano para 
atender todas as Secretarias do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 
O MUNIcIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com sede à Rua Santos Dumont, nº 341, Centro, Alto Piquiri-Pr, representado pelo 
Prefeito Municipal o Sr. LUIS cARLOS BORGES cARDOSO, e a empresa SANTOS LIMA cOMERcIO DE 
GAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 12.092.194/0001-81, com à Avenida Curitiba, nº 836, Vila Operária, no 
Município de Alto Piquiri-Pr, neste ato representada pelo Sr. LAILTON TEIXEIRA LIMA, brasileiro, casado, 
empresário, portador da CI-RG: n° 36.626.602-0/SSP-SP, do CPF/MF: n° 725.710.639-87, residente e 
domiciliado no Município de Alto Piquiri-Pr, acordam por meio deste o que segue: 
 
cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência em mais 6(seis) meses do 
referido CONTRATO, a contar de 31/03/2016 com término em 30/09/2016. 
com fundamento no art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
cLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFIcAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PAcTUADOS: 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (Três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

CPF:725.710.639-87 

www.elotech.com.br 
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESA

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2016

LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º - Anexo I

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

DESPESAS

Dotação inicial
(d)

Créditos
adicionais (e)

Dotação atualizada
(f) = (d + e)

No bimestre (g) No bimestre (i)Até bimestre (h) Até bimestre (j) % (j / f)

Saldo a liquidar
(f - j)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 53.676.679,24 20.830,09 53.697.509,33 7.509.827,93 7.509.827,93 6.505.736,53 6.505.736,53 12,12 47.191.772,80

DESPESAS CORRENTES 45.368.482,61 (10.000,00) 45.358.482,61 7.413.278,94 7.413.278,94 6.431.779,92 6.431.779,92 14,18 38.926.702,69

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 20.907.205,35 (90.000,00) 20.817.205,35 3.479.278,60 3.479.278,60 3.465.553,29 3.465.553,29 16,65 17.351.652,06

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 227.936,37 0,00 227.936,37 6.154,34 6.154,34 6.154,34 6.154,34 2,70 221.782,03

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 24.233.340,89 80.000,00 24.313.340,89 3.927.846,00 3.927.846,00 2.960.072,29 2.960.072,29 12,17 21.353.268,60

DESPESAS DE CAPITAL 7.778.196,63 30.830,09 7.809.026,72 96.548,99 96.548,99 73.956,61 73.956,61 0,95 7.735.070,11

INVESTIMENTOS 6.788.906,21 30.830,09 6.819.736,30 71.223,23 71.223,23 48.630,85 48.630,85 0,71 6.771.105,45

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA 989.290,42 0,00 989.290,42 25.325,76 25.325,76 25.325,76 25.325,76 2,56 963.964,66

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 530.000,00 0,00 530.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 530.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 530.000,00 0,00 530.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 530.000,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 3.009.138,13 10.000,00 3.019.138,13 296.133,38 296.133,38 296.133,38 296.133,38 9,81 2.723.004,75

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 56.685.817,37 30.830,09 56.716.647,46 7.805.961,31 7.805.961,31 6.801.869,91 6.801.869,91 11,99 49.914.777,55

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 56.685.817,37 30.830,09 56.716.647,46 7.805.961,31 7.805.961,31 6.801.869,91 6.801.869,91 11,99 49.914.777,55

SUPERÁVIT (XIII) 2.843.000,00 0,00 2.843.000,00 2.049.893,34 2.049.893,34 3.053.984,74 3.053.984,74 107,42 (210.984,74)

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 59.528.817,37 30.830,09 59.559.647,46 9.855.854,65 9.855.854,65 9.855.854,65 9.855.854,65 16,55 49.703.792,81

CONTADOR CRC PR 050761/O-8

RICARDO GUSMAO BRANDANI

PREFEITO MUNICIPAL

Valter Pereira da Rocha
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2016

LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º - Anexo I

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

Dotação inicial
(d)

Créditos
adicionais (e)

Dotação atualizada
(f) = (d + e)

No bimestre (g) No bimestre (i)Até bimestre (h) Até bimestre (j) % (j / f)

Saldo a liquidar
(f - j)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS CORRENTES (I) 3.009.138,13 10.000,00 3.019.138,13 296.133,38 296.133,38 296.133,38 296.133,38 9,81 2.723.004,75

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.009.138,13 10.000,00 3.019.138,13 296.133,38 296.133,38 296.133,38 296.133,38 9,81 2.723.004,75

JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (III) = (I + II) 3.009.138,13 10.000,00 3.019.138,13 296.133,38 296.133,38 296.133,38 296.133,38 9,81 2.723.004,75

SUPERÁVIT (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (V) = (III + IV) 3.009.138,13 10.000,00 3.019.138,13 296.133,38 296.133,38 296.133,38 296.133,38 9,81 2.723.004,75

CONTADOR CRC PR 050761/O-8

RICARDO GUSMAO BRANDANI

PREFEITO MUNICIPAL

Valter Pereira da Rocha
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2016

LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º - Anexo I

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a)

No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTARIAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA TRIBUTARIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA AGROPECUARIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA DE SERVIÇOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS DE CAPITAL INTRAORÇAMENTARIAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇOES DE CREDITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      ALIENAÇAO DE BENS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      AMORTIZAÇAO DE EMPRESTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

(3.009.138,13) 0,00 (296.133,38) (296.133,38) 296.133,38DÉFICIT (IV)

(3.009.138,13) 0,00 296.133,38(296.133,38) () ()TOTAL(V) = (III + IV) (296.133,38)
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMOSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2016

LRF, Art. 52, inciso II, alínia "c" - Anexo II

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO INICIAL ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 53.676.679,24 53.697.509,33 7.509.827,93 7.509.827,93 6.505.736,53 6.505.736,53 95,65 47.191.772,8096,21 46.187.681,40

ADMINISTRAÇÃO 6.014.863,90 6.014.863,90 1.010.745,35 1.010.745,35 858.271,29 858.271,29 12,62 5.156.592,6112,95 5.004.118,55

AÇÃO JUDICIÁRIA 269.336,35 369.336,35 71.843,16 71.843,16 71.843,16 71.843,16 1,06 297.493,190,92 297.493,19

DEFESA DA ORDEM JURÍDICA 132.457,85 132.457,85 30.832,31 30.832,31 30.742,31 30.742,31 0,45 101.715,540,39 101.625,54

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 291.227,68 291.227,68 57.146,61 57.146,61 53.628,17 53.628,17 0,79 237.599,510,73 234.081,07

ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.786.204,76 3.686.204,76 658.863,83 658.863,83 547.586,54 547.586,54 8,05 3.138.618,228,44 3.027.340,93

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 288.370,25 288.370,25 81.778,50 81.778,50 81.778,50 81.778,50 1,20 206.591,751,05 206.591,75

CONTROLE INTERNO 114.811,63 114.811,63 53.040,46 53.040,46 16.285,46 16.285,46 0,24 98.526,170,68 61.771,17

FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 897.672,88 897.672,88 25.358,35 25.358,35 25.358,35 25.358,35 0,37 872.314,530,32 872.314,53

ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS 234.782,50 234.782,50 31.882,13 31.882,13 31.048,80 31.048,80 0,46 203.733,700,41 202.900,37

SEGURANÇA PÚBLICA 311.919,88 311.919,88 13.132,26 13.132,26 10.937,01 10.937,01 0,16 300.982,870,17 298.787,62

DEFESA CIVIL 311.919,88 311.919,88 13.132,26 13.132,26 10.937,01 10.937,01 0,16 300.982,870,17 298.787,62

ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.045.842,43 2.035.842,43 347.766,96 347.766,96 286.363,82 286.363,82 4,21 1.749.478,614,46 1.688.075,47

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 31.744,69 31.744,69 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 31.744,690,00 31.744,69

ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 297.614,52 297.614,52 31.699,01 31.699,01 22.473,70 22.473,70 0,33 275.140,820,41 265.915,51

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 491.027,25 491.027,25 51.700,80 51.700,80 40.613,88 40.613,88 0,60 450.413,370,66 439.326,45

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.225.455,97 1.215.455,97 264.367,15 264.367,15 223.276,24 223.276,24 3,28 992.179,733,39 951.088,82

SAÚDE 17.400.476,23 17.400.476,23 2.966.962,23 2.966.962,23 2.474.071,35 2.474.071,35 36,37 14.926.404,8838,01 14.433.514,00

ATENÇÃO BÁSICA 11.163.638,19 11.163.638,19 1.796.522,77 1.796.522,77 1.438.920,37 1.438.920,37 21,15 9.724.717,8223,01 9.367.115,42

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 5.837.301,29 5.837.301,29 1.049.612,97 1.049.612,97 914.324,49 914.324,49 13,44 4.922.976,8013,45 4.787.688,32

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO 214.399,25 214.399,25 58.878,52 58.878,52 58.878,52 58.878,52 0,87 155.520,730,75 155.520,73

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 86.286,50 86.286,50 6.564,15 6.564,15 6.564,15 6.564,15 0,10 79.722,350,08 79.722,35

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 98.851,00 98.851,00 55.383,82 55.383,82 55.383,82 55.383,82 0,81 43.467,180,71 43.467,18

TRABALHO 40.150,00 40.150,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.150,000,00 40.150,00

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 40.150,00 40.150,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.150,000,00 40.150,00

EDUCAÇÃO 12.097.009,36 12.097.009,36 1.904.298,77 1.904.298,77 1.780.272,86 1.780.272,86 26,17 10.316.736,5024,40 10.192.710,59

ENSINO FUNDAMENTAL 7.525.134,48 7.525.134,48 1.667.094,10 1.667.094,10 1.613.109,37 1.613.109,37 23,72 5.912.025,1121,36 5.858.040,38

ENSINO SUPERIOR 268.086,50 268.086,50 4.589,27 4.589,27 4.589,27 4.589,27 0,07 263.497,230,06 263.497,23

EDUCAÇÃO INFANTIL 4.240.725,38 4.240.725,38 232.549,86 232.549,86 162.508,68 162.508,68 2,39 4.078.216,702,98 4.008.175,52

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 32.744,25 32.744,25 65,54 65,54 65,54 65,54 0,00 32.678,710,00 32.678,71

EDUCAÇÃO ESPECIAL 30.318,75 30.318,75 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.318,750,00 30.318,75

CULTURA 487.261,13 487.261,13 39.745,75 39.745,75 15.711,42 15.711,42 0,23 471.549,710,51 447.515,38

DIFUSÃO CULTURAL 487.261,13 487.261,13 39.745,75 39.745,75 15.711,42 15.711,42 0,23 471.549,710,51 447.515,38

URBANISMO 6.790.429,93 6.790.429,93 366.641,02 366.641,02 353.611,02 353.611,02 5,20 6.436.818,914,70 6.423.788,91

INFRA-ESTRUTURA URBANA 4.050.000,00 4.050.000,00 6.344,96 6.344,96 6.344,96 6.344,96 0,09 4.043.655,040,08 4.043.655,04

SERVIÇOS URBANOS 2.740.429,93 2.740.429,93 360.296,06 360.296,06 347.266,06 347.266,06 5,11 2.393.163,874,62 2.380.133,87
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LRF, Art. 52, inciso II, alínia "c" - Anexo II

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO INICIAL ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

SANEAMENTO 1.736.248,38 1.736.248,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.736.248,380,00 1.736.248,38

SANEAMENTO BÁSICO RURAL 1.736.248,38 1.736.248,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.736.248,380,00 1.736.248,38

AGRICULTURA 1.257.110,83 1.287.940,92 202.197,09 202.197,09 158.384,25 158.384,25 2,33 1.129.556,672,59 1.085.743,83

ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.129.685,50 1.129.685,50 202.197,09 202.197,09 158.384,25 158.384,25 2,33 971.301,252,59 927.488,41

ABASTECIMENTO 0,00 30.830,09 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.830,090,00 30.830,09

EXTENSÃO RURAL 127.425,33 127.425,33 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 127.425,330,00 127.425,33

COMÉRCIO E SERVIÇOS 202.500,00 202.500,00 19.153,14 19.153,14 18.257,36 18.257,36 0,27 184.242,640,25 183.346,86

ADMINISTRAÇÃO GERAL 202.500,00 202.500,00 19.153,14 19.153,14 18.257,36 18.257,36 0,27 184.242,640,25 183.346,86

ENERGIA 1.523.427,13 1.523.427,13 219.173,87 219.173,87 217.961,91 217.961,91 3,20 1.305.465,222,81 1.304.253,26

ENERGIA ELÉTRICA 1.523.427,13 1.523.427,13 219.173,87 219.173,87 217.961,91 217.961,91 3,20 1.305.465,222,81 1.304.253,26

TRANSPORTE 1.608.698,25 1.608.698,25 251.700,82 251.700,82 174.635,57 174.635,57 2,57 1.434.062,683,22 1.356.997,43

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 1.608.698,25 1.608.698,25 251.700,82 251.700,82 174.635,57 174.635,57 2,57 1.434.062,683,22 1.356.997,43

DESPORTO E LAZER 272.030,25 272.030,25 26.119,57 26.119,57 15.098,67 15.098,67 0,22 256.931,580,33 245.910,68

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 52.360,00 52.360,00 37,77 37,77 37,77 37,77 0,00 52.322,230,00 52.322,23

DESPORTO COMUNITÁRIO 219.670,25 219.670,25 26.081,80 26.081,80 15.060,90 15.060,90 0,22 204.609,350,33 193.588,45

ENCARGOS ESPECIAIS 1.358.711,54 1.358.711,54 142.191,10 142.191,10 142.160,00 142.160,00 2,09 1.216.551,541,82 1.216.520,44

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 1.008.226,79 1.008.226,79 31.480,10 31.480,10 31.480,10 31.480,10 0,46 976.746,690,40 976.746,69

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 350.484,75 350.484,75 110.711,00 110.711,00 110.679,90 110.679,90 1,63 239.804,851,42 239.773,75

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 530.000,00 530.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 530.000,000,00 530.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 530.000,00 530.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 530.000,000,00 530.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (III)) 3.009.138,13 3.019.138,13 296.133,38 296.133,38 296.133,38 296.133,38 4,35 2.723.004,753,79 2.723.004,75

TOTAL 56.685.817,37 56.716.647,46 7.805.961,31 7.805.961,31 6.801.869,91 6.801.869,91 100,00 49.914.777,55100,00 48.910.686,15
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DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
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LRF, Art. 53, § 1º, Inciso III - Anexo XIV

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO A REALIZAR

(a) (b) (a - b)

RECEITA DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00Alienação de Bens Móveis

0,00 0,00 0,00Alienação de Bens Imóveis

TOTAL 0,00 0,00 0,00
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DESPESAS
DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS EMPENHADAS SALDO A REALIZAR

(c) (d) (c - d)

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00Investimentos

0,00 0,00 0,00Inversões Financeiras

0,00 0,00 0,00Amortização da Dívida

Despesas Correntes dos Regimes de Previdência 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00Regime Próprio dos Servidores Públicos

TOTAL 0,00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO APLICAR
EXERCÍCIO ANTERIOR

(e)

DO EXERCÍCIO

(f)

SALDO ATUAL

(e + f)

0,004.196,71 4.196,71
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO A REALIZAR

(a) (b) (a - b)

RECEITA DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00Alienação de Bens Móveis

0,00 0,00 0,00Alienação de Bens Imóveis

TOTAL 0,00 0,00 0,00
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DESPESAS
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(c) (d) (c - d)

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00Investimentos

0,00 0,00 0,00Inversões Financeiras

0,00 0,00 0,00Amortização da Dívida

Despesas Correntes dos Regimes de Previdência 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00Regime Próprio dos Servidores Públicos

TOTAL 0,00 0,00 0,00

SALDO FINANCEIRO APLICAR
EXERCÍCIO ANTERIOR

(e)

DO EXERCÍCIO

(f)

SALDO ATUAL

(e + f)

0,004.196,71 4.196,71
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DEMOSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

MARÇO DE 2015 A FEVEREIRO DE 2016

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

RECEITAS CORRENTES (I) 4.707.074,40 4.867.990,70 4.481.523,00 4.686.253,74 4.165.299,89 3.717.619,56 4.006.993,27 4.323.297,02 3.894.737,62 5.791.132,53 5.284.765,60 5.191.085,70 55.117.773,03 61.308.890,79

   Receita tributária 1.275.569,64 416.266,84 493.766,50 425.906,08 453.781,04 484.037,92 396.589,21 340.718,67 373.634,31 452.730,86 306.791,77 699.832,64 6.119.625,48 8.336.747,85

      IPTU 509.149,22 81.223,41 74.465,12 60.815,01 62.163,58 13.183,13 16.720,38 21.260,83 29.851,88 31.564,50 22.299,15 192.351,78 1.115.047,99 1.430.580,50

      ISS 104.872,90 89.445,37 89.608,50 100.820,32 92.068,42 110.191,69 90.699,80 107.249,40 90.821,18 121.868,89 91.467,97 111.883,44 1.200.997,88 1.049.963,75

      ITBI 72.779,89 59.830,46 62.939,24 85.530,79 82.367,94 188.594,05 119.814,72 40.336,97 56.371,47 65.436,12 48.403,79 92.417,95 974.823,39 1.481.212,75

      IRRF 64.540,97 34.095,08 37.353,39 43.394,29 62.846,29 42.554,01 39.629,03 50.327,23 37.027,62 64.341,92 8.798,78 35.591,91 520.500,52 649.500,00

      Outras receitas tributárias 524.226,66 151.672,52 229.400,25 135.345,67 154.334,81 129.515,04 129.725,28 121.544,24 159.562,16 169.519,43 135.822,08 267.587,56 2.308.255,70 3.725.490,85

   Receita de contribuições 144.503,77 92.882,86 88.362,36 82.952,61 83.616,05 72.014,14 73.367,33 2.320,63 83.479,72 113.603,77 120.021,75 136.352,20 1.093.477,19 1.229.323,88

      Previdenciária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outras contribuições 144.503,77 92.882,86 88.362,36 82.952,61 83.616,05 72.014,14 73.367,33 2.320,63 83.479,72 113.603,77 120.021,75 136.352,20 1.093.477,19 1.229.323,88

   Receita patrimonial 44.121,26 45.444,67 79.807,41 118.506,34 74.641,82 74.327,78 71.114,09 72.489,74 58.703,40 112.125,07 52.154,90 87.408,73 890.845,21 1.428.602,16

   Receita agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 167.359,50

   Receita industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita de serviços 13.316,47 7.254,72 7.892,77 3.250,00 11.825,40 7.258,95 7.571,98 6.781,72 29.038,68 118.064,77 8.287,40 8.183,83 228.726,69 281.710,00

   Transferências correntes 3.218.483,40 4.298.219,32 3.802.245,87 4.047.590,38 3.524.930,23 3.051.474,21 3.424.279,83 3.896.394,17 3.324.173,48 4.987.298,55 4.788.587,69 4.251.454,69 46.615.131,82 49.694.368,90

      Cota parte do FPM 1.107.465,68 1.195.248,93 1.469.822,77 1.278.894,82 1.120.269,62 1.107.561,11 923.380,58 1.050.960,12 1.186.616,50 1.364.472,78 1.296.360,92 1.622.856,44 14.723.910,27 17.893.829,26

      Cota parte do ICMS 882.402,05 782.508,13 762.476,23 848.853,91 793.144,84 650.150,96 1.041.475,92 842.592,57 738.020,16 1.096.903,24 765.223,48 830.668,72 10.034.420,21 10.000.000,00

      Cota parte do IPVA 112.803,32 806.721,00 359.651,63 323.945,75 95.566,37 78.507,25 66.442,64 64.753,18 41.326,68 71.516,89 873.277,43 416.945,25 3.311.457,39 3.500.000,00

      Cota parte do ITR 4.981,14 5.801,15 9.099,37 8.182,40 1.425,27 5.151,09 24.463,15 659.129,79 117.556,86 116.875,01 95.976,27 5.572,58 1.054.214,08 250.000,00

      Transferências da LC 87/1996 0,00 25.520,23 6.380,06 6.380,06 6.380,06 6.380,06 6.380,06 6.380,06 6.380,06 6.380,06 6.796,97 6.796,97 90.154,65 250.000,00

      Transferências da LC 61/1989 10.516,55 11.014,83 12.425,95 11.835,72 10.903,10 11.601,42 11.568,45 13.418,46 12.225,42 12.071,85 14.752,73 11.846,42 144.180,90 300.000,00

      Transferências do FUNDEF 478.998,38 790.398,85 588.854,10 558.167,53 550.465,41 440.967,00 614.263,63 539.348,36 486.101,99 679.343,70 656.686,08 656.472,98 7.040.068,01 7.597.224,09

      Outras transferências correntes 621.316,28 681.006,20 593.535,76 1.011.330,19 946.775,56 751.155,32 736.305,40 719.811,63 735.945,81 1.639.735,02 1.079.513,81 700.295,33 10.216.726,31 9.903.315,55

   Outras receitas correntes 11.079,86 7.922,29 9.448,09 8.048,33 16.505,35 28.506,56 34.070,83 4.592,09 25.708,03 7.309,51 8.922,09 7.853,61 169.966,64 170.778,50

   (-)Renúncias/restituições/descontos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DEDUÇÕES (II) 423.633,70 565.362,81 523.971,15 495.618,47 405.446,20 371.870,36 414.742,09 527.446,78 420.425,11 533.643,92 610.477,50 578.937,23 5.871.575,32 6.438.765,85

   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência e
Rendim. Aplic. Financeiras RPPS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Compensação financ. entre regimes previd. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Dedução da receita para formação do FUNDEF 423.633,70 565.362,81 523.971,15 495.618,47 405.446,20 371.870,36 414.742,09 527.446,78 420.425,11 533.643,92 610.477,50 578.937,23 5.871.575,32 6.438.765,85

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I-II) 4.283.440,70 4.302.627,89 3.957.551,85 4.190.635,27 3.759.853,69 3.345.749,20 3.592.251,18 3.795.850,24 3.474.312,51 5.257.488,61 4.674.288,10 4.612.148,47 49.246.197,71 54.870.124,94

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

03/2015 04/2015 05/2015 06/2015 07/2015 08/2015 09/2015 10/2015 11/2015 12/2015 01/2016 02/2016 atualiza 2016TOTAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

CONTADOR CRC PR 050761/O-8

RICARDO GUSMAO BRANDANI

PREFEITO MUNICIPAL

Valter Pereira da Rocha

prefeitura Municipal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
Reeditado e republicado por incorreção.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 014/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, 
doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Jorge 
Ferreira nº. 627, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o 
Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº 5.285.518-
7 SSP/PR e do CPF/MF nº 710.227.089-53, residente e domiciliado à Rod PR 182, 
Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Município de Francisco Alves, Estado do 
Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa UNIVERSO – CONSULTORIA E 
SERVIÇOS DE SAUDE LTDA, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ sob nº 08.058.732/0001-44, situada à Rua Gumercindo G da Silva, 
Jardim Novo Horizonte, no Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
CEP: 87.555-000, neste ato representada pelo  Sr. AGNALDO GOUVEIA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 4.568.611-6 Expedido pela SSP/PR, CPF nº 768.912.599-
91, residente e domiciliado no município de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, resolve firmar o presente Contrato de prestação de serviços de Consultoria 
em Saúde, na Área de Gestão, Planejamento, Gerenciamento, Monitoramento, 
Controle, Regulação, Qualificação e Avaliação do Sistemas de Saúde, bem como o 
Acompanhamento do Sistema de Informações Externas do Setor de Saúde Municipal, 
visando a implementação e ampliação de recursos financeiros, materiais e humanos 
a serem colocados a disposição da população do Município de Francisco Alves, 
conforme Diretrizes do SUS, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
A presente licitação visa à seleção de propostas objetivando a Contratação 
de Empresa de Consultoria em Saúde, na Área de Gestão, Planejamento, 
Gerenciamento, Monitoramento, Controle, Regulação, Qualificação e Avaliação dos 
Sistemas de Saúde, bem como o Acompanhamento do Sistema de Informações 
Externas do Setor de Saúde Municipal, visando a implementação e ampliação de 
recursos financeiros, materiais e humanos a serem colocados a disposição da 
população do Município de Francisco Alves, conforme Diretrizes do SUS, atendendo 
ao Termo de Referência e demais anexos e disposições do Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de 
interpretação, firmado com o amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, 
e fundamentado na licitação sob a modalidade de Pregão Presencial nº 005/2016, 
vencido pelo (a) contratado (a).
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso 
em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 10 (dez) meses, a partir da data de assinatura, 
podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes 
contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pela prestação de serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA, o valor abaixo discriminado para cada produto conforme 
especificação dos itens a seguir:
Item Quant Unid Descrição Vl/Unit V l /
Total
1 10 MESES Contratação de Empresa de 
Consultoria em Saúde, na Área de Gestão, Planejamento, Gerenciamento, 
Monitoramento, Controle, Regulação, Qualificação e Avaliação do Sistemas de 
Saúde, bem como o Acompanhamento do Sistema de Informações Externas do Setor 
de Saúde Municipal, visando a implementação e ampliação de recursos financeiros, 
materiais e humanos a serem colocados a disposição da população do Município de 
Francisco Alves, conforme Diretrizes do SUS, atendendo ao Termo de Referência e 
demais anexos e disposições deste Edital. 3.700,00 37.000,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$- 37.000,00 (Trinta 
e sete mil reais).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as 
seguintes certidões: Certidão Negativa do INSS demonstrando situação regular 
no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, 
Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
O (A) contratado (a) realizará a prestação de serviços no Município de Francisco 
Alves, junto a Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com o objeto deste 
contrato.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte 
dotação orçamentária:
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a 
prévia defesa aplicar ao contratado as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, de até 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de descumprimento 
das obrigações contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro: Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento 
que fizer ao contratado, após sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, 
porém moratório, e consequentemente o pagamento dela não exime o contratado 
de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos que seu ato punível venha 
acarretar à Secretaria de Educação do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo 
estabelecido na Cláusula Terceira deste instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso 
prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e entrega dos materiais, assim 
como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas 
resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esta 
subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo que se refere 
o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigável por acordo entre as partes, consoantes o 
que preceitua o art. 79, inc. II Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham 
a serem dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
Francisco Alves - Paraná, 21 de Março de 2016.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
UNIVERSO – CONSULTORIA E SERVIÇOS DE SAUDE LTDA
 CNPJ sob nº 08.058.732/0001-44
Contratada
AGNALDO GOUVEIA 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                               MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                  CPF: 018.791.419-22

prefeitura Municipal de Guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 101/2016
Data: 31.03.2016
Ementa: exonera a pedido Gileade Gabriel Osti Secretário Municipal de Turismo. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra,  consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2013001162, 
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar a pedido GILEADE GABRIEL OSTI, portador da CI/RG nº 9.442.675-
8 SESP/PR, do cargo em comissão de Secretário Municipal de Turismo, símbolo CC-
01, a partir de 1º de abril de 2016.
Art. 2º Revoga-se o Decreto nº 226 de 02.07.2014.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de abril de 2016.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 31 de março de 
2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de Guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 102/2016
Data: 31.03.2016
Ementa: exonera a pedido Ulisses Rodrigues Alves Neto Diretor do Departamento 
de Atividades Auxiliares.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra,  consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2013001156,
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar a pedido ULISSES RODRIGUES ALVES NETO, portador da CI/RG 
nº 7.161.622-3 SESP/PR, do cargo em comissão de Diretor do Departamento de 
Atividades Auxiliares, símbolo CC-02, a partir de 1º de abril de 2016. 
Art. 2º Revoga-se o Decreto nº 144 de 01.04.2013. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de abril de 2016.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 31 de março de 
2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal
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LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e § 1º - Anexo I

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a)

No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

61.308.846,60 61.308.890,79 17,09 17,0910.475.851,30 10.475.851,30 50.833.039,49RECEITAS CORRENTES

6.814.953,80 6.814.953,80 11,85 11,85807.393,30 807.393,30 6.007.560,50      RECEITA TRIBUTÁRIA

4.235.590,50 4.235.590,50 12,88 12,88545.689,58 545.689,58 3.689.900,92            IMPOSTOS

1.741.191,25 1.741.191,25 14,56 14,56253.575,66 253.575,66 1.487.615,59            TAXAS

838.172,05 838.172,05 0,97 0,978.128,06 8.128,06 830.043,99            CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

1.229.323,88 1.229.323,88 20,85 20,85256.373,95 256.373,95 972.949,93      RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRIBUIÇÕES DE INTERVENÇÃO NO

1.229.323,88 1.229.323,88 20,85 20,85256.373,95 256.373,95 972.949,93            CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO

1.428.557,97 1.428.602,16 9,77 9,77139.563,63 139.563,63 1.289.038,53      RECEITA PATRIMONIAL

1.100.644,71 1.100.644,71 6,50 6,5071.518,07 71.518,07 1.029.126,64            RECEITAS IMOBILIÁRIAS

250.913,26 250.957,45 24,78 24,7862.180,55 62.180,55 188.776,90            RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS

77.000,00 77.000,00 7,62 7,625.865,01 5.865,01 71.134,99            RECEITA DE CONCESSÕES E PERMISSÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DECORRENTE DO DIREITO DE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS

167.359,50 167.359,50 0,00 0,000,00 0,00 167.359,50      RECEITA AGROPECUÁRIA

167.359,50 167.359,50 0,00 0,000,00 0,00 167.359,50            RECEITA DA PRODUÇÃO VEGETAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS AGROPECUÁRIAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECEITA INDUSTRIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA INDUSTRIA EXTRATIVA MINERAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITA DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

281.710,00 281.710,00 5,85 5,8516.471,23 16.471,23 265.238,77      RECEITA DE SERVIÇOS

49.694.368,90 49.694.368,90 18,19 18,199.040.042,38 9.040.042,38 40.654.326,52      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

49.471.461,78 49.471.461,78 18,25 18,259.030.314,83 9.030.314,83 40.441.146,95            TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS

222.907,12 222.907,12 4,36 4,369.727,55 9.727,55 213.179,57            TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

1.692.572,55 1.692.572,55 12,76 12,76216.006,81 216.006,81 1.476.565,74      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

333.092,55 333.092,55 12,81 12,8142.664,07 42.664,07 290.428,48            MULTAS JUROS DE MORA

45.914,75 45.914,75 18,77 18,778.617,07 8.617,07 37.297,68            INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

1.298.165,25 1.298.165,25 12,69 12,69164.725,67 164.725,67 1.133.439,58            RECEITA DA DÍVIDA ATIVA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            RECEITAS DECORRENTES DE APORTES

15.400,00 15.400,00 0,00 0,000,00 0,00 15.400,00            RECEITAS DIVERSAS

4.658.736,62 4.658.736,62 12,22 12,22569.418,08 569.418,08 4.089.318,54RECEITAS DE CAPITAL

2.900.000,00 2.900.000,00 0,00 0,000,00 0,00 2.900.000,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO

2.900.000,00 2.900.000,00 0,00 0,000,00 0,00 2.900.000,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      ALIENAÇÃO DE BENS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

1.758.736,62 1.758.736,62 32,38 32,38569.418,08 569.418,08 1.189.318,54      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,0027.565,00 27.565,00 (27.565,00)            TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

1.758.736,62 1.758.736,62 30,81 30,81541.853,08 541.853,08 1.216.883,54            TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

(6.438.765,85) (6.438.765,85) 18,47 18,47(1.189.414,73) (1.189.414,73) (5.249.351,12)DEDUÇÕES DA RECEITA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RENÚNCIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RESTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      DESCONTOS CONCEDIDOS

(6.438.765,85) (6.438.765,85) 18,47 18,47(1.189.414,73) (1.189.414,73) (5.249.351,12)      DEDUÇÃO RECEITA FORMAÇÃO DO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a)

No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

(6.438.765,85) (6.438.765,85) 18,47 18,47(1.189.414,73) (1.189.414,73) (5.249.351,12)            DEDUÇÃO RECEITA FORMAÇÃO DO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OUTRAS DEDUÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II)

59.528.817,37 59.528.861,56 16,56 16,569.855.854,65 9.855.854,65 49.673.006,91SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

59.528.817,37 59.528.861,56 16,56 16,569.855.854,65 9.855.854,65 49.673.006,91SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III+IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DÉFICIT (VI)

59.528.817,37 59.528.861,56 16,56 16,569.855.854,65 9.855.854,65 49.673.006,91TOTAL (VII) = (V + VI)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 2.246.910,82 0,00      SUPERÁVIT FINANCEIRO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00      REABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

RECEITAS DE ENSINO

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

No bimestre Até bimestre (b)

%
(c)=(b/a)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Caput do art. 212 da constituição)

4.611.257,00 4.611.257,00 603.214,77 603.214,77 13,081 - RECEITA DE IMPOSTOS

1.430.580,50 1.430.580,50 214.650,93 214.650,93 15,001.1 - Receitas resultantes do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU

1.108.390,50 1.108.390,50 169.551,14 169.551,14 15,301.1.1 - IPTU

9.790,00 9.790,00 0,00 0,00 0,001.1.2 - Multas, juros de mora e outros encargos do IPTU

213.400,00 213.400,00 34.663,41 34.663,41 16,241.1.3 - Dívida ativa do IPTU

99.000,00 99.000,00 10.436,38 10.436,38 10,541.1.4 - Multas, juros de mora, atualização monetária e outros encargos da dívida ativa do IPTU

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.1.5 - ( - ) Deduções da receita do IPTU

1.481.212,75 1.481.212,75 140.821,74 140.821,74 9,511.2 - Receita resultante do imposto sobre transmissão inter vivos - ITBI

1.480.000,00 1.480.000,00 140.821,74 140.821,74 9,511.2.1 - ITBI

1.212,75 1.212,75 0,00 0,00 0,001.2.2 - Multas, juros de mora e outros encargos do ITBI

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.2.3 - Dívida ativa do ITBI

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.2.4 - Multas, juros de mora, atualização monetária e outros encargos da dívida ativa do ITBI

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.2.5 - ( - ) Deduções da receita do ITBI

1.049.963,75 1.049.963,75 203.351,41 203.351,41 19,371.3 - Receita resultante do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

997.700,00 997.700,00 190.926,01 190.926,01 19,141.3.1 - Imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

6.063,75 6.063,75 2.818,28 2.818,28 46,481.3.2 - Multas, juros de mora e outros encargos do ISS

33.000,00 33.000,00 5.993,46 5.993,46 18,161.3.3 - Dívida ativa do ISS

13.200,00 13.200,00 3.613,66 3.613,66 27,381.3.4 - Multas, juros de mora, atualização monetária e outros encargos da dívida ativa do ISS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.3.5 - ( - ) Deduções da receita do ISS

649.500,00 649.500,00 44.390,69 44.390,69 6,831.4 - Receita resultante do imposto de renda retido na fonte - IRRF

649.500,00 649.500,00 44.390,69 44.390,69 6,831.4.1 - IRRF

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.4.2 - Multas, juros de mora e outros encargos do IRRF

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.4.3 - Dívida ativa do IRRF

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.4.4 - Multas, juros de mora, atualização monetária e outros encargos da dívida ativa do IRRF

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.4.5 - ( - ) Deduções da receita do IRRF

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.5 - Receita resultante do imposto de renda retido na fonte - ITR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.5.1 - ITR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.5.2 - Multas, juros de mora e outros encargos do ITR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.5.3 - Dívida ativa do ITR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.5.4 - Multas, juros de mora, atualização monetária e outros encargos da dívida ativa do ITR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,001.5.5 - ( - ) Deduções da receita do ITR

32.193.829,26 32.193.829,26 5.947.074,18 5.947.074,18 18,472 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONTITUCIONAIS E LEGAIS

17.893.829,26 17.893.829,26 2.919.217,36 2.919.217,36 16,312.1 - Cota-parte FPM

17.893.829,26 17.893.829,26 2.919.217,36 2.919.217,36 16,312.1.1 - Parcela referenta à CF. art. 159, I, alínea 'b'

0,00 0,00 0,00 0,00 0,002.1.2 - Parcela referenta à CF. art. 159, I, alínea 'd'

10.000.000,00 10.000.000,00 1.595.892,20 1.595.892,20 15,962.2 - Cota-parte ICMS

250.000,00 250.000,00 13.593,94 13.593,94 5,442.3 - ICMS-Desoneração - LC. nº 87/1996

300.000,00 300.000,00 26.599,15 26.599,15 8,872.4 - Cota-parte IPI-Exportação

250.000,00 250.000,00 101.548,85 101.548,85 40,622.5 - Cota-parte ITR

3.500.000,00 3.500.000,00 1.290.222,68 1.290.222,68 36,862.6 - Cota-parte IPVA

0,00 0,00 0,00 0,00 0,002.7 - Cota-parte IOF-Ouro (100 %)

36.805.086,26 36.805.086,26 6.550.288,95 6.550.288,95 17,803 - TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1+2)

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

No bimestre Até bimestre (b)

%
(c)=(b/a)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

21.829,50 21.829,50 2.679,42 2.679,42 12,274 - RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS VINCULADOS AO ENSINO

1.394.414,98 1.394.414,98 170.221,81 170.221,81 12,215 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE

622.298,00 622.298,00 133.141,17 133.141,17 21,405.1 - Transferências do salário-educação

759.314,98 759.314,98 34.700,40 34.700,40 4,575.2 - Outras transferências do FNDE

12.802,00 12.802,00 2.380,24 2.380,24 18,595.3 - Aplicação financeira dos recursos do FNDE

112.907,12 112.907,12 12.791,22 12.791,22 11,336 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

112.907,12 112.907,12 9.727,55 9.727,55 8,626.1 - Transferências de convênios

0,00 0,00 3.063,67 3.063,67 0,006.2 - Aplicação financeira dos recursos de convênios

0,00 0,00 0,00 0,00 0,007 - RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 0,00 0,00 0,00 0,008 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

1.529.151,60 1.529.151,60 185.692,45 185.692,45 12,149 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

No bimestre Até bimestre (b)

%
(c)=(b/a)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITAS DO FUNDEB

6.438.765,85 6.438.765,85 1.189.414,73 1.189.414,73 18,4710 - RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB

3.578.765,85 3.578.765,85 583.843,42 583.843,42 16,3110.1 - Cota-parte FPM destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1)

2.000.000,00 2.000.000,00 319.178,41 319.178,41 15,9610.2 - Cota-parte ICMS destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2)

50.000,00 50.000,00 2.718,78 2.718,78 5,4410.3 - ICMS-Desoneração destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3)

60.000,00 60.000,00 5.319,84 5.319,84 8,8710.4 - Cota-parte IPI-Exportação destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4)

50.000,00 50.000,00 20.309,74 20.309,74 40,6210.5 - Cota-parte ITR destinada ao FUNDEB - (20% de 2.5)

700.000,00 700.000,00 258.044,54 258.044,54 36,8610.6 - Cota-parte IPVA destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6)

7.615.415,34 7.615.415,34 1.319.894,02 1.319.894,02 17,2811 - RECEITAS RECEBIDAS do FUNDEB

7.597.224,09 7.597.224,09 1.313.159,06 1.313.159,06 17,2811.1 - Transferências de recursos do FUNDEB

0,00 0,00 0,00 0,00 0,0011.2 - Complementação da união ao FUNDEB

18.191,25 18.191,25 6.734,96 6.734,96 37,0211.3 - Receita de aplicação financeira dos recursos do FUNDEB

1.158.458,24 1.158.458,24 123.744,33 123.744,33 10,6812 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) = ACRÉSCIMO
RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (d)

No bimestre Até bimestre (e)

%
(f)=(e/d)

DESPESAS LIQUIDADASDOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS DO FUNDEB

6.640.997,21 6.640.997,21 1.144.783,76 1.144.783,76 17,2413 - PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

3.562.900,00 3.562.900,00 136.021,76 136.021,76 3,8213.1 - Com educação infantil

3.078.097,21 3.078.097,21 1.008.762,00 1.008.762,00 32,7713.2 - Com ensino fundamental

956.818,13 956.818,13 (58,32) (58,32) (0,01)14 - OUTRAS DESPESAS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,0014.1 - Com educação infantil

956.818,13 956.818,13 (58,32) (58,32) (0,01)14.2 - Com ensino fundamental

7.597.815,34 7.597.815,34 1.144.725,44 1.144.725,44 15,0715 - TOTAL DAS DESPESAS COM FUNDEB (13+14)

ValorDEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

0,0016 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE DE RECURSOS DO FUNDEB

368.341,7717 - DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DO FUNDEB

368.341,7718 - TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FINDEB (16+17)

58,8319 - MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL ((13-18) / (11) X 100)%

ValorCONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

370.279,0820 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE NÃO FORAM UTILIZADOS

370.279,0821 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DO EXERCÍCIO

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

No bimestre Até bimestre (b)

%
(c)=(b/a)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
INICIAL

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE

9.201.271,56 9.201.271,56 1.637.572,24 1.637.572,24 17,8022 - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% DE 3)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (d)

No bimestre Até bimestre (e)

%
(f)=(e/d)

DESPESAS LIQUIDADASDOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

4.908.890,76 4.908.890,76 178.510,08 178.510,08 3,6423 - EDUCAÇÃO INFANTIL

3.562.900,00 3.562.900,00 136.021,76 136.021,76 3,8223.1 - Despesas custeadas com recursos do FUNDEB

1.345.990,76 1.345.990,76 42.488,32 42.488,32 3,1623.2 - Despesas custeadas com outros recursos de impostos

7.005.131,50 7.005.131,50 1.608.388,88 1.608.388,88 22,9624 - ENSINO FUNDAMENTAL

4.034.915,34 4.034.915,34 1.008.703,68 1.008.703,68 25,0024.1 - Despesas custeadas com recursos do FUNDEB

2.970.216,16 2.970.216,16 599.685,20 599.685,20 20,1924.2 - Despesas custeadas com outros recursos de impostos

0,00 0,00 0,00 0,00 0,0025 - ENSINO MÉDIO

268.086,50 268.086,50 4.589,27 4.589,27 1,7126 - ENSINO SUPERIOR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,0027 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,0028 - OUTRAS

12.182.108,76 12.182.108,76 1.791.488,23 1.791.488,23 14,7129 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (23+24+25+26+27+28)
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ValorDEDUÇÕES/ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL

123.744,3330 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)

(545.447,66)31 - DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

6.734,9632 - RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50h)

370.279,0833 - DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO ACRÉSCIMO E DA COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR

(219.251,90)34 - DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS

0,0035 - RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

0,0036 - CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RAP INSCRITOS COM DISP. FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

(263.941,19)37 - TOTAL DAS DEDUÇÕES/ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30+31+32+33+34+35+36)

2.050.840,1538 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (23+24-37)

31,3139 - MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE (38/3) X 100 %

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (d)

No bimestre Até bimestre (e)

%
(f)=(e/d)

DESPESAS LIQUIDADASDOTAÇÃO
INICIAL

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO
ENSINO

0,00 0,00 0,00 0,00 0,0040 - DESPESAS CUSTEADAS COM APL FINAN DE OUTROS RECURSOS DE IMP VINC AO ENSINO

632.000,00 632.000,00 157.377,37 157.377,37 24,9041 - DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

0,00 0,00 0,00 0,00 0,0042 - DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO

875.322,10 875.322,10 1.443,40 1.443,40 0,1643 - DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

1.507.322,10 1.507.322,10 158.820,77 158.820,77 10,5444 - TOTAL OUTRAS DESP CUSTEADAS COM REC ADICIONAIS PARA FINAN DO ENSINO

13.689.430,86 13.689.430,86 1.950.309,00 1.950.309,00 14,2545 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29+44)

SALDO ATÉ BIMESTRE CANCELADOS EM 2016 (g)RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

0,00 0,0046 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

ValorFLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB

813.308,0747 - SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB EM 31/12/2015

1.313.159,0648 - (+) INGRESSOS DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

1.057.712,0449 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE

6.734,9650 - (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

1.075.490,0551 - SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUAL
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RICARDO GUSMAO BRANDANI

PREFEITO MUNICIPAL

Valter Pereira da Rocha

prefeitura Municipal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE Nº 015/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira, 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-
PR, e do CPF. nº.710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, 
Francisco Alves, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a empresa  L R FORNARI SANTANA - 
MATERIAIS HIDRAULICOS ME, inscrita no CNPJ: 14.029.208/0001-48 com sede à Rua Jorge Ferreira, 763, centro, 
CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pela Sr.ª LEONICE 
RUZIGUIM FORNARI SANTANA, portadora do RG nº 6.241.697-1 SSP/PR, CPF nº 835.000.499-15, residente e 
domiciliada na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE, EM CONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO DA 
PROPOSTA 09465.664000/114001 PARA DESPESAS INVESTIMENTO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE, EM 
CONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO DA PROPOSTA 09465.664000/114001 PARA DESPESAS 
INVESTIMENTO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Pregão Presencial 
006/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 09 (nove) meses, a partir da data de assinatura do presente contrato, podendo 
ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado para cada produto conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UN. VALOR TOT.
  LOTE 01       
1 AR CONDIONADO – CLIMATIZAÇÃO: APENAS FRIO, TIPO: SPLIT MÍNIMO DE 7000 BTU. 10 
1.100,00 11.000,00
2 AR CONDICIONADO – CLIMATIZAÇÃO: APENAS FRIO, TIPO: SPLIT MÍNIMO DE 12000 BTU. 1 
1.100,00 1.100,00
3 AR CONDIOCIONADO – CLIMATIZAÇÃO: APENAS FRIO, TIPO: SPLIT MÍNIMO DE 18000 BTU. 
1 1.500,00 1.500,00
4 AR CONDICIONADO – CLIMATIZAÇÃO: APENAS FRIO, TIPO: SPLIT MÍNIMO DE 60000 BTU. 1 
5.850,00 5.850,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 19.450,00 (DEZENOVE MIL QUATROCENTOS 
E CINQUENTA REAIS).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Os Produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal ou a um funcionário designado para recebimento e 
conferência para averiguação de compatibilidade com as especificações e quantidades contratadas. As entregas dos 
produtos serão de forma diária, de conformidade com a necessidade e solicitação do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência; 
b) multa, de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações 
contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro:  Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, 
após sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1  -  Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigáveis por acordo entre as partes, consoantes o que preceitua o art. 79, inc. II 
Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - Pr., 31 de Março de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
L R FORNARI SANTANA - MATERIAIS HIDRAULICOS ME
CNPJ: 14.029.208/0001-48 
Contratada
LEONICE RUZIGUIM FORNARI SANTANA 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                          MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                       CPF: 018.791.419-22

prefeitura Municipal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE Nº 016/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira, 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-
PR, e do CPF. nº.710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, 
Francisco Alves, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a empresa  CICAVEL - CIRURGICA CASCAVEL 
LTDA EPP, inscrita no CNPJ: 76.345.370/0001-22 com sede à Rua da Lapa, 2674, centro, CEP: 85.807-620, na cidade 
de Cascavel, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. ADRIANO ROBERTO BREDA, portador do RG nº 
12/R-1.830.902-SC, CPF nº 589.731.689-91, residente e domiciliado na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, resolve 
firmar o presente Contrato de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE, EM CONFORMIDADE 
COM O PLANO DE TRABALHO DA PROPOSTA 09465.664000/114001 PARA DESPESAS INVESTIMENTO, EM 
ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO 
ALVES, ESTADO DO PARANÁ, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE, EM 
CONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO DA PROPOSTA 09465.664000/114001 PARA DESPESAS 
INVESTIMENTO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Pregão Presencial 
006/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 09 (nove) meses, a partir da data de assinatura do presente contrato, podendo 
ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado para cada produto conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UN. VALOR TOT.
  LOTE 02      
1 BALDE A PEDAL/ LIXEIRA – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE: 
MÍNIMO DE 15 LITROS. 14 250 3.500,00
2 AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA (ATÉ 75 LITROS) – MODO DE OPERAÇÃO:ANALÓGICA, 
CÂMARA DE ESTERILIZAÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE: MÍNIMO DE 30 LITROS. 1 
3.100,00 3.100,00
3 MOCHO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, ASSENTO/ENCOSTO: 
ESTOFADO. 1 200 200
4 AMALGAMADOR ODONTOLÓGICO – MODO DE OPERAÇÃO:DIGITAL, TIPO: CAPSULAR. 1 
730 730
5 CADEIRA – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/ FERRO PINTADO, POSSUI BRAÇOS, ASSENTO/
ENCOSTO: ESTOFADO DE COURVIN. 10 150 1.500,00
6 CADEIRA – AÇO/FERRO PINTADO, POSSUI: RODÍZIOS, BRAÇOS, REGULAGEM DE ALTURA, 
ASSENTO/ENCOSTO: ESTOFADO COURVIN. 9 210 1.890,00
7 BOMBA DE VÁCUO ATÉ 2HP/CV – POTÊNCIA/VÁCUO: 0,5 HP/400 MMHG 1 
2.000,00 2.000,00
8 SELADORA – TIPO:MANUAL/MESA, APLICAÇÃO:CONVENCIONAL, CONTROLE DE 
TEMPERATURA: ANALÓGICO. 1 380 380
9 FOTOPOLIMERIZADOR DE RESINAS – TIPO: HALÓGENO, REVÓLVER SEM RAIÔMETRO. 1 
550 550
10 MESA DE ESCRITÓRIO – BASE: AÇO/FERRO PINTADO, DIVISÕES: DE 03 A 04 GAVETAS, 
MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA/ MDP/MDF/SIMILAR, COMPOSIÇÃO: FORMATO EM L. 11 
400 4.400,00
11 ULTRASSOM ODONTOLÓGICO – JATO DE BICARBONATO INTEGRADO: POSSUI, MODO DE 
OPERAÇÃO: DIGITAL, CANETA/TRANSDUTOR DO ULTRASSOM AUTOCLAVÁVEL: POSSUI. 1 
2.000,00 2.000,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 20.250,00 (VINTE MIL DUZENTOS E CINQUENTA 
REAIS).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Os Produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal ou a um funcionário designado para recebimento e 
conferência para averiguação de compatibilidade com as especificações e quantidades contratadas. As entregas dos 
produtos serão de forma diária, de conformidade com a necessidade e solicitação do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência; 
b) multa, de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações 
contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro:  Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, 
após sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1  -  Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigáveis por acordo entre as partes, consoantes o que preceitua o art. 79, inc. II 
Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - Pr., 31 de Março de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
CICAVEL - CIRURGICA CASCAVEL LTDA EPP
CNPJ: 76.345.370/0001-22
Contratada
ADRIANO ROBERTO BREDA 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                          MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                       CPF: 018.791.419-22

prefeitura Municipal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE Nº 019/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira, 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-
PR, e do CPF. nº.710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, 
Francisco Alves, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a empresa  FIPAL DISTRIBUIDORA DE 
VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ: 77.396.810/0006-48 com sede à Avenida Tiradentes, 1750, Jardim Paraíso, CEP: 
87.505-90, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado pelo procurador o Sr. VILMAR 
JOSÉ FEDATO, portador do RG nº 3.414.205-0 SSP/PR, CPF nº 369.290.349-91, residente e domiciliado na cidade 
de Cascavel, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL 
PERMANENTE, EM CONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO DA PROPOSTA 09465.664000/114001 
PARA DESPESAS INVESTIMENTO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, mediante cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE, EM 
CONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO DA PROPOSTA 09465.664000/114001 PARA DESPESAS 
INVESTIMENTO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Pregão Presencial 
006/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 09 (nove) meses, a partir da data de assinatura do presente contrato, podendo 
ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado para cada produto conforme especificação dos itens a seguir:
  LOTE 05  qtd Valor un  Valor total 
1 VEÍCULO DE PASSEIO – TRANSPORTE DE EQUIPE (5PESSOAS, 0 KM) – MOTORIZAÇÃO: MÍNIMO 
DE 70 CV, TIPO DE COMBUSTÍVEL: BIOCOMBUSTÍVEL, TIPO DE DIREÇÃO: HIDRÁULICA, 04 PORTAS, POSSUI: 
AR CONDICIONADO E TRIO ELÉTRICO (TRAVA, VIDRO E ALARME). 1 34.950,00 34.950,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 34.950,00 (TRINTA E QUATRO MIL NOVECENTOS 
E CINQUENTA REAIS).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Os Produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal ou a um funcionário designado para recebimento e 
conferência para averiguação de compatibilidade com as especificações e quantidades contratadas. As entregas dos 
produtos serão de forma diária, de conformidade com a necessidade e solicitação do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência; 
b) multa, de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações 
contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro:  Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, 
após sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1  -  Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigáveis por acordo entre as partes, consoantes o que preceitua o art. 79, inc. II 
Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - Pr., 31 de Março de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
CNPJ: 77.396.810/0006-48
Contratada
VILMAR JOSÉ FEDATO 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                          MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                       CPF: 018.791.419-22

caMara Municipal de icaraÍMa
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO nº 001/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO 001/2016
CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
CONTRATADO:  AUTO POSTO BOM PREÇO LTDA
OBJETO: Aquisição de 1.200 litros de combustível, gasolina comum - para manutenção do veículo da Câmara Mu
nicipal,                                          
VALOR: Valor total estimado do contrato é de R$ 4.392,00 (quatro mil, trezentos e noventa e dois reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 31 de Dezembro de 2016
Data Assinatura: 28 de Março de 2016
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

prefeitura Municipal de icaraÍMa
Estado do Parana
PORTARIA nº 052/2016
AUZENI ROQUE DE SOUZA QUEIROZ Secretária Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere a Lei Municipal 1.071/2014 e o Decreto nº 3.543/2016
Resolve:
Art. 1º- Nomear a Assistente Social Nelci Pandolfo como Secretária Executiva do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional.
Art. 2º - Os casos omissos a esta Portaria serão resolvidos em reunião da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Icaraíma, 31 de março de 2016.
Auzeni Roque de Souza Queiroz
Secretária Municipal de Assistência Social

prefeitura Municipal de Maria Helena
Estado do Parana
Processo/Edital nº 027/2016 – Dispensa de Licitação nº 03/2016.
Ref. Oficio nº 039/2016, pelo o qual o Senhor Secretário de Administração solicita ratificação do 
ato praticado pelo mesmo, com base no art. 24, inciso XIII da Lei 8.666/93, para contratação 
da FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DO VALE 
DO PIQUIRI – FADCT, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de apoio à UEM – 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ, Campus Goioerê e UAB – UNIVERSIDADE ABERTA 
DO BRASIL, inscrita no CNPJ sob o nº 80.900.590/0001-48, estabelecida na Avenida Amazonas, 
449, Jardim Lindóia na cidade de Goioerê Paraná. Para realização de concurso publico objetivando 
o provimento dos seguintes cargos públicos: COVEIRO, 40 HORAS, UMA VAGA, CONZIHEIRO, 
40 HORAS, TRÊS VAGAS, ENFERMEIRO, 40 HORAS, UMA VAGA, FISITERAPEUTA, 20 
HORAS, DUAS VAGAS, VIGIA 40 HORAS, SEIS VAGAS, ZELADOR, 40 HORAS, SETE VAGAS.
O valor global fixo de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), para um total estimado de até 350 
(trezentos e cinquenta) candidatos, caso o numero de inscritos se confirme maior que 350, haverá 
custo adicional de R$ 32,00 (trinta e dois reais) por candidato excedente.
Ratifico com base nas razões expostas no presente processo com a melhor qualidade e menor 
desembolso possível, nos termos do que dispõem os principio que regem a Administração Pública.
Maria Helena - PR, 31 de março de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

Municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO Nº 067/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 24/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
ao Pregão Presencial nº 24/2016, que tem por objeto a aquisição de uniformes e enxoval hospitalar com recursos 
provenientes da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, através do Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais 
Públicos e Filantrópicos do SUS Paraná - HOSPSUS, para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Pérola, tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada no 
referido processo:
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
E. L. ROMEIRO ARTIGOS ESPORTIVOS. 5.364,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 31 de março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO Nº 068/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 23/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 23/2016, que tem por objeto a contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros 
alimentícios para serem utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo 
sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
GOMES & RONCOLATO LTDA 30.720,88
GILMAR A. DE SOUZA MERCADO - ME 11.420,80
FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME 10.448,90
MAQUEA & MAQUEA LTDA - ME   1.648,50
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 31 de março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO Nº 062/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 21/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 21/2016, que tem por objeto 
a contratação de empresa para o fornecimento parcelado de leite pasteurizado 
integral de origem animal para a composição da merenda escolar da rede pública de 
ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declarada vencedora 
a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DO TERRITORIO ENTRE RIOS 
26.390,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 29 de março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Municipio de pérola
Estado do Parana
EDITAL Nº 059/2016
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICA:
A convocação da candidata aprovada, abaixo nominada, para realização de perícia médica, conforme item 16.6 do 
Edital de Concurso Público n.º 001/2013, a ser realizada no dia 28 de abril de 2016, as 08h00m da manhã, na Clínica 
de Especialidades Doutor Orlando Barreto, localizado na Rua Olavo Bilac nº593, sala 02, neste Município de Pérola, 
Estado do Paraná.
INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO DATA NASCIMENTO
1130594 ROZALIA PAULA ALVES DORNA 4 ASSISTÊNTE SOCIAL 09/01/1978
O candidato(a) devera comparecer à perícia médica, munida de documentos pessoais e exames médicos abaixo 
relacionados, para avaliação: 
Hemograma completo;
Contagem de plaquetas;
Urina I;
Radiografia de tórax (com laudo do médico radiologista);
Radiografia de coluna lombo-sacra (com laudo do médico radiologista).
O Candidato(a) que não comparecer na data prevista para a realização da Perícia Médica, será automaticamente 
desclassificado do processo de seleção.
Pérola - Paraná, 31 de março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito
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prefeitura Municipal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE Nº 017/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira, 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/
SSP-PR, e do CPF. nº.710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro 
Catarinense, Francisco Alves, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a empresa  DANIMED 
COMERCIAL HOSPITALAR - EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ: 02.599.224/0001-97 com sede à Rua Treze de Maio, 
35, Parque São Jorge, CEP: 86.181-970, na cidade de Cambé, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
Sr. DIRCEU GONSALVES FERREIRA JUNIOR, portador do RG nº 35.678.920-2 SSP/SP, CPF nº 307.935.489-34, 
residente e domiciliado na cidade de Cambé, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE, EM CONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO DA 
PROPOSTA 09465.664000/114001 PARA DESPESAS INVESTIMENTO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE, EM 
CONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO DA PROPOSTA 09465.664000/114001 PARA DESPESAS 
INVESTIMENTO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Pregão Presencial 
006/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 09 (nove) meses, a partir da data de assinatura do presente contrato, podendo 
ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado para cada produto conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UN. VALOR TOT.
  LOTE 03      
1 CARRO DE CURATIVOS – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL, ACESSÓRIOS: BALDE 
E BACIA. 1 640 640
2 ARMÁRIO – DIMENSÕES MIN./MAT. CONFECÇÃO: 1,80 X 0,75 M/ AÇO. 12 530 
6.360,00
3 SUPORTE DE SORO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: PEDESTAL ALTURA 
FIXA. 1 220 220
4 MESA DE EXAMES – MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA/MDP/MDF/SIMILAR, POSIÇÃO DO 
LEITO: FIXO, ACESSÓRIOS: SUPORTE PARA PAPEL. 1 670 670
5 ESCADA COM 2 DEGRAUS – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/ FERRO PINTADO. 5 
95 475
6 GELADEIRA/REFRIGERADOR – CAPACIDADE: MÍNIMO DE 300 LITROS. 2 
1.150,00 2.300,00
7 MESA PARA IMPRESSORA – ESTRUTURA: AÇO/FERRO PINTADO, DIMENSÕES MÍNIMAS: MÍNIMO 
DE 80 X 60 X 70 CM, TAMPO: MADEIRA/MDP/MDF/SIMILAR. 1 200 200
8 ARMÁRIO VITRINE – NÚMERO DE PORTAS: 02 PORTAS, MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/
FERRO PINTADO, LATERAIS DE VIDRO. 1 750 750
9 ESTANTE – POSSUI REFORÇO, CAPACIDADE/PRATELEIRAS: MIN. 20KG/ 02 PRATELEIRAS. 
6 80 480
10 MESA DE ESCRITÓRIO – BASE: AÇO/FERRO PINTADO, DIVISÕES: SEM GAVETAS, MATERIAL DE 
CONFECÇÃO: MADEIRA/ MDP/MDF/SIMILAR, COMPOSIÇÃO: FORMATO EM L. 1 400 
400
11 VENTILADOR DE TETO – COMPOSIÇÃO: 04 OU MAIS PÁS. 1 195 195
12 CARRO PARA MATERIAL DE LIMPEZA – MATERIAL DE CONFECÇÃO: POLIPROPILENO, POSSUI: 
BALDE ESPREMEDOR, KIT COM MOPS LÍQUIDO E PÓ, PLACA SINALIZ. , PÁ E SACO DE VINIL. 2 
750 1.500,00
13 BIOMBO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, TAMANMHO: DUPLO. 3 
200 600
14 GELADEIRA PARA CONSERVAÇÃO DE VACINAS (1 PORTA MÍN. 280 LTS) – CAPACIDADE: MÍNIMO 
DE 280 LITROS 1 1.150,00 1.150,00
15 CENTRÍFUGA LABORATORIAL – TIPO: PARA TUBOS – MÍN. 04 AMOSTRAS, TECNOLOGIA: 
DIGITAL. 1 2.250,00 2.250,00
16 MESA DE EXAMES – MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA/MDP/MDF/SIMILAR, POSIÇÃO DO 
LEITO: FIXO, ACESSÓRIOS: SUPORTE PARA PAPEL, POSSUI GABINETE COM PORTAS E GAVETAS. 1 
1.050,00 1.050,00
17 BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, APOIO DO 
BRAÇO: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL. 3 160 480
18 CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE – MATERIAL DE CONFECÇÃO: ESTOFADO, BRAÇADEIRA: 
REGULÁVEL,  1 410 410
19 ESTETOSCÓPIO ADULTO – TIPO: DUPLO, AUSCULTADOR: AÇO INOXIDÁVEL. 1 
100 100
20 ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: NYLON, TIPO DE FEIXE: 
VELCRO. 6 80 480
21 ESFIGMOMANÔMETRO INFANTIL – MATERIAL DE CONFECÇÃO: NYLON, TIPO DE FEIXE: 
VELCRO. 4 85 340
22 SUPORTE DE SORO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, TIPO: PEDESTAL 
ALTURA FIXA. 2 150 300
23 MESA DE ESCRITÓRIO – BASE MADEIRA/MDP/MDF/SIMILAR, DIVISÕES: DE 01 A02 GAVETAS, 
MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA/MDP/MDF/SIMILAR, COMPOSIÇÃO: SIMPLES. 1 200 
200
24 CARRO MACA SIMPLES – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, POSSUI: GRADES, 
LATERAIS, SUPORTE DE SORO, ACESSÓRIOS: COLCHONETE. 2 1.000,00 
2.000,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 23.550,00 (VINTE E TRÊS MIL QUINHENTOS E 
CINQUENTA REAIS).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Os Produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal ou a um funcionário designado para recebimento e 
conferência para averiguação de compatibilidade com as especificações e quantidades contratadas. As entregas dos 
produtos serão de forma diária, de conformidade com a necessidade e solicitação do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência; 
b) multa, de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações 
contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro:  Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, 
após sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1  -  Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigáveis por acordo entre as partes, consoantes o que preceitua o art. 79, inc. II 
Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - Pr., 31 de Março de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
DANIMED COMERCIAL HOSPITALAR - EIRELI - EPP
CNPJ: 02.599.224/0001-97
Contratada
DIRCEU GONSALVES FERREIRA JUNIOR 
Representante
Testemunhas:

ANDRE LUIS CRIPA                                                                          MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                       CPF: 018.791.419-22

prefeitura Municipal de francisco alVes
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE Nº 018/2016.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira, 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/
SSP-PR, e do CPF. nº.710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro 
Catarinense, Francisco Alves, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA a empresa  D F SILVESTRE - 
EQUIPAMENTOS E MOVEIS PLANEJADOS - ME, inscrita no CNPJ: 20.665.463/0001-80 com sede à Avenida Leão 
Gondim de Oliveira, 690, CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado 
pelo Sr. DEIVIT FERNANDO SILVESTRE, portador do RG nº 8.714.638-3 SSP/SP, CPF nº 047.586.389-50, residente 
e domiciliado na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato de AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE, EM CONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO DA 
PROPOSTA 09465.664000/114001 PARA DESPESAS INVESTIMENTO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE, EM 
CONFORMIDADE COM O PLANO DE TRABALHO DA PROPOSTA 09465.664000/114001 PARA DESPESAS 
INVESTIMENTO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o amparo 
da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade de Pregão Presencial 
006/2016.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
CLÁUSULA TERCEIRA: VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 09 (nove) meses, a partir da data de assinatura do presente contrato, podendo 
ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento dos produtos, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor abaixo 
discriminado para cada produto conforme especificação dos itens a seguir:
ITEM LOTE 04 QTD VALOR UM VALOR TOTAL
1 ESTETOSCÓPIO INFANTIL – AUSCULTADOR: AÇO INOXIDÁVEL, TIPO: DUPLO.  4 
90 360
2 APARELHO DE DVD – POSSUI CONTROLE REMOTO, PORTAS: USB, REPRODUÇÃO: DVD/CD/
CR-R/VCD/SVCD/DVCD/JPG/MP3. 1 130 130
3 LONGARINA – NÚMERO DE ASSENTOS: 05 LUGARES, ASSENTO/ENCOSTO: ESTOFADO. 4 
520 2.080,00
4 PROJETOR MULTIMÍDIA (DATASHOW) – TECNOLOGIA: LCD, RESOLUÇÃO: MÍNIMA NATIVA 
DE 1024X768, ENTRADA: DE VGA A FULL HD, LUMINOSIDADE: MÍNIMO DE 2500 RGB 15 PINOS E HDMI, 
GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES. 1 1.930,00 1.930,00
5 LONGARINA – NÚMERO DE ASSENTOS: 02 LUGARES, ASSENTO/ENCOSTO: ESTOFADO/
POLIPROPILENO. 9 280 2.520,00
6 CADEIRA – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, POSSUI: BRAÇOS E REGULAGEM 
DE ALTURA, ASSENTO/ENCOSTO: ESTOFADO DE COURVIN. 12 150 
1.800,00
7 MESA DE REUNIÃO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA/MDP/MDF/SIMILAR, TIPO: OVAL DE 
2,00 M X 1,20 M. 1 610 610
8 ARMÁRIO – DIMENSÕES MIN./MAT. CONFECÇÃO: 1,80 X 0,75 M/MADEIRA. 4 530 
2.120,00
9 MESA PARA COMPUTADOR – BASE: AÇO/FERRO PINTADO, MATERIAL DE CONFECÇÃO: 
MADEIRA/MDP/MDF/SIMILAR, POSSUI: SUPORTE PARA CPU, SUPORTE PARA IMPRESSORA E SUPORTE 
PARA TECLADO. 1 210 210
10 ARQUIVO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA/MDP/MDF/SIMILAR, GAVETAS: 3 GAVETAS P/ 
PASTA SUSPENSA, DESLIZAMENTO DA GAVETA: TRILHO TELESCÓPIO. 1 450 450
11 LONGARINA – NÚMERO DE ASSENTOS: 04 LUGARES, ASSENTO/ENCOSTO: POLIPROPILENO. 
6 420 2.520,00
12 BEBEDOURO/PURIFICADOR REFRIGERADO 1 450 450
13 TELEVISOR – TIPO: LCD, TAMANHO DA TELA: MÍNIMO DE 42”, POSSUI CONVERSOR DIGITAL, 
ENTRADA: HDMI, PORTAS: USB,M FULL HD. 1 1.300,00 1.300,00
14 TELEVISOR – TIPO: LCD, TAMANHO DA TELA: M´´INIMO DE 20”, POSSUI CONVERSOR DIGITAL, 
ENTRADA: HDMI, PORTAS: USB, FULL HD: SIM. 1 836 836
15 REANIMADOR PULMONAR MANUAL (AMBU) – POSSUI RESERVATÓRIO, MATERIAL DE 
CONFECÇÃO: VINIL. 2 200 400
16 DEA – DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO – ACESSÓRIOS: 1 ELETRODO, BATERIA: 
MÍNIMO DE 50 CHOQUES, POSSUI TELA DE ECG. 1 6.500,00 6.500,00
17 LARINGOSCÓPIO ADULTO – COMPOSIÇÃO: 4 LÂMINAS AÇO INOX. 2 510 
1.020,00
18 CILINDRO DE GASES MEDICINAIS – MATERIAL DE CONFECÇÃO: ALUMÍNIO, CAPACIDADE: 
MÍNIMO DE 20 LITROS, POSSUI SUPORTE COM RODÍZIOS, ACESSÓRIOS: VÁLVULA, MANÔMETRO E 
FLUXÔMETRO. 2 1.200,00 2.400,00
19  LARINGOSCÓPIO INFANTIL – COMPOSIÇÃO: 3 LÂMINAS CROMOADAS. 1 500 
500
20 REANIMADOR PULMONAR MANUAL PEDIÁTRICO (AMBU) – POSSUI RESERVATÓRIO, MATERIAL 
DE CONFECÇÃO: VINIL. 2 200 400
21 BRAÇADEIRA PARA INJEÇÃO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL, APOIO DO 
BRAÇO: ESTOFADO, TIPO: PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL. 1 160 160
22 OXÍMETRO DE PULSO – TIPO: DE MESA, POSSUI CURVA PLESTIMOGRÁFICA, SENSOR DE 
SPO2: 01. 1 2.500,00 2.500,00
23 CARRO MACA SIMPLES: MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL, POSSUI GRADES 
LATERAIS, ACESSÓRIOS: COLCHONETE. 1 1.000,00 1.000,00
24 FOCO REFLETOR AMBULATORIAL – ILUMINAÇÃO: HALOGÊNIO, HASTE: FIXA. 3 
275 825
25 NEGATOSCÓPIO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, TIPO: MESA/1CORPO. 
2 350 700
26 ESFIGMOMANÔMETRO OBESO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: NYLON, TIPO DE FEIXE: 
VELCRO. 2 110 220
27 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTO – MODO DE OPREÇÃO: DIGITAL. 2 
1.100,00 2.200,00
28 DETECTOR FETAL – TIPO: PORTÁTIL, TECNOLOGIA: DIGITAL. 2 600 
1.200,00
29 MESA DE MAYO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO. 2 280 
560
30 OFTALMOSCÓPIO – BATERIA: CONVENCIONAL, COMPOSIÇÃO: MÍNIMO DE 3 ABERTURAS E 40 
LENTES. 2 820 1.640,00
31 LANTERNA CLÍNICA – MATERIAL DE CONFECÇÃO: ALUMÍNIO, TIPO: LED. 2 50 
100
32 BIOMBO – MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, TAMANHO: TRIPLO. 2 
400 800
33 CADEIRA PARA OBESO – POSSUI BRAÇOS E RODÍZIOS, MATERIAL DE CONFECÇÃO: ESTOFADO, 
ESTRUTURA: AÇO/FERRO PINTADO. 1 374 374
34 MESA GINECOLÓGICA – POSIÇÃO DO LEITO: MÓVEL, MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA 
COM GABINETE. 2 1.700,00 3.400,00
35 OTOSCÓPIO – COMPOSIÇÃO: MÍNIMO DE 03 ESPÉCULOS REUSÁVEIS, BATERIA: 
CONVENCIONAL. 2 380 760
36 MESA DE EXAMES – MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA/MDP/MDF/SIMILAR, POSIÇÃO DO 
LEITO: MÓVEL, POSIÇÃO DO LEITO: MÓVEL, ACESSÓRIOS: SUPORTE PARA PAPEL. 2 720 
1.440,00
37 DERMATOSCÓPIO – AUMENTO: 10 X, ILUMINAÇÃO: HALOGÊNIO. 2 
1.450,00 2.900,00
38 NEBULIZADOR PORTÁTIL – TIPO: ULTRASSÔNICO, NÚMERO DE SAÍDAS SIMULTÂNEAS: 01. 
1 155 155
39 CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO – NÚMERO DE SAÍDAS SIMULTÂNEAS: MÍNIMO DE 04, POTÊNCIA: 
MÍNIMO DE ¼ DE HP, POSSUI SUPORTE COM RODÍZIOS. 1 1.850,00 1.850,00
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$ 51.320,00 (CINQUENTA E UM MIL TREZENTOS 
E VINTE REAIS).
Para o recebimento dos materiais entregues o contratado deverá apresentar as seguintes certidões: Certidão Negativa 
do INSS demonstrando situação regular no cumprimenta dos encargos sociais instituídos por Lei e Certidão Negativa 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. CND Municipal, Estadual, Federal. 
CLÁUSULA QUINTA: LOCAL E HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Os Produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal ou a um funcionário designado para recebimento e 
conferência para averiguação de compatibilidade com as especificações e quantidades contratadas. As entregas dos 
produtos serão de forma diária, de conformidade com a necessidade e solicitação do município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEXTA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrente deste contrato será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
CLÁUSULA SÉTIMA: SANÇÕES PARA CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do contrato a administração poderá, garantida a prévia defesa aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:
a) advertência; 
b) multa, de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento)  do valor contratual nos casos de descumprimento das obrigações 
contratuais por dia de atraso na prestação dos serviços.
 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração  Pública   enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.
Parágrafo Primeiro:  Aplicada multa, a Secretaria descontará do primeiro pagamento que fizer ao contratado, 
após sua imposição.
Parágrafo Segundo: A multa prevista nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, e 
consequentemente o pagamento dela não exime o contratado de reparação dos eventuais danos, perda ou prejuízos 
que seu ato punível venha acarretar à Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Francisco Alves.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO
À parte que pretender rescindir o presente Contrato antes de atingir o prazo estabelecido na Cláusula Terceira deste 
instrumento, deverá fazê-lo mediante aviso prévio por escrito de no mínimo trinta dias.
1  -  Constituem motivo para rescisão do contrato:
O não cumprimento das cláusulas contratuais;
O cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
Atraso injustificado no início dos serviços e entrega dos materiais;
Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços e entrega dos materiais, assim como as de seus superiores;
Paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
Falta de esmero e desleixo no cumprimento das atribuições contratuais e estas resultarem em prejuízos a coletividade;
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o (a) contratante e exaradas no processo administrativo 
que se refere o contrato;
A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva a execução do contrato;
A rescisão do contrato poderá ser amigáveis por acordo entre as partes, consoantes o que preceitua o art. 79, inc. II 
Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA NONA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
Francisco Alves - Pr., 31 de Março de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
D F SILVESTRE - EQUIPAMENTOS E MOVEIS PLANEJADOS - ME
CNPJ: 20.665.463/0001-80
Contratada
DEIVIT FERNANDO SILVESTRE 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                          MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO
CPF: 059.846.049-73                                                                       CPF: 018.791.419-22

prefeitura Municipal de icaraiMa
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAR POR INCORREÇÕES
DECRETO N.º 3543/2016
DATA: 10/03/2016
SÚMULA: Dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamento do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Icaraima do Estado do Paraná no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - SISAN.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA
Art. 1° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, órgão de assessoramento imediato ao Prefeito 
de Icaraima, integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, instituído pela Lei Nº 11.346, 
de 15 de setembro, de 2006.
Art. 2° - Compete ao CONSEA Municipal
I – Organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN do Município, a Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, convocadas pelo Chefe do Poder Executivo, com periodicidade não superior a quatro anos;
II – Definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da Conferência;
III – Propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações da Conferência Municipal de SAN, as diretrizes e as 
prioridades do Plano Municipal de SAN, incluindo-se os requisitos orçamentários para sua consecução;
IV – Articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, a 
implementação e a convergência de ações inerentes ao Plano Municipal de SAN;
V – Mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 
VI – Estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle social nas ações 
integrantes da Política e do Plano municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
VII – Zelar pela realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e pela sua efetividade;
VIII – Manter articulação permanente com outros conselhos municipais de Segurança Alimentar e Nutricional, com 
o conselho estadual de Segurança Alimentar e Nutricional e com o conselho nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional relativos às ações associadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.
IX- Elaborar e aprovar o seu regimento interno.
§1°: O CONSEA Municipal manterá diálogo permanente com a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, para proposição das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, inclusive quanto aos requisitos orçamentários para sua consecução.
§2°: Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder Executivo no prazo regulamentar, a Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será convocada pelo CONSEA Municipal.
CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 3° - O CONSEA Municipal será composto por 12 membros titulares e 12 membros suplentes, dos quais dois terços 
de representantes da sociedade civil, cabendo a representante deste segmento exercer a presidência do conselho, e 
um terço de representantes governamentais, conforme disposto no art. 4º da Lei nº 021, de 01 de outubro de 2003 e 
a Lei nº 1071/2014 de 14 de novembro de 2014.
§ 1° A representação governamental e não governamental no CONSEA Municipal será exercida pelos seguintes órgãos.
a) ÁREA GOVERNAMENTAL
I) Secretaria Municipal de Assistência Social
II) Secretaria Municipal da Agricultura
III) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte
IV) Secretaria Municipal de Saúde
b) ÁREA NÃO-GOVERNAMENTAL
I – Movimento Sindical, de empregados e patronal, urbano e rural ;
II – Associação de classes profissionais e empresariais;
III – Instituições religiosas de diferentes expressões de fé , existentes no município;
IV – Movimento populares organizados, associações comunitárias e organizações não governamentais.
§ 2° Os representantes da sociedade civil serão escolhidos conforme critérios de indicação estabelecidos pela 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 3° Poderão compor o CONSEA Municipal, na qualidade de observadores, representantes de conselhos afins, de 
organismos internacionais e do Ministério Público, indicados pelos titulares das respectivas instituições, mediante 
convite formulado pelo Presidente do CONSEA Municipal.
Art. 4° - Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, bem como os titulares e suplentes da representação 
governamental, serão designados pelo Prefeito. 
Parágrafo único. Os representantes da sociedade civil terão mandato de dois anos, permitida a recondução.
Art. 5° - O CONSEA Municipal, previamente ao término do mandato dos conselheiros representantes da sociedade 
civil, constituirá comissão, composta por, pelo menos, 03 membros, dos quais 1/3 será representante da sociedade 
civil, incluído o Presidente do Conselho, e os demais serão representantes do Governo, incluído o Secretário-Geral.
§ 1° Cabe à comissão elaborar lista com proposta de representação da sociedade civil que comporá o CONSEA 
Municipal, a ser submetida ao Prefeito, observados os critérios de representação deliberados pela Conferência 
Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 2° A comissão terá prazo de quarenta e cinco dias, após a realização da Conferência Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional ou ao término do mandato dos conselheiros, para apresentar proposta de representação da 
sociedade civil no CONSEA Municipal ao Chefe do Poder Executivo;
Art. 6° - O CONSEA Municipal tem a seguinte organização:
I – Plenário;
II – Secretaria-Geral;
III – Secretaria-Executiva;
IV – Comissões Temáticas.
Seção I
Da Presidência e da Secretaria-Geral
Art. 7° - O CONSEA Municipal será presidido por um representante da sociedade civil, indicado pelo Conselho, entre 
seus membros, e designado pelo Prefeito.
Parágrafo único. No prazo de trinta dias, após a designação dos conselheiros, o Secretário-Geral convocará reunião, 
durante a qual será indicado o novo Presidente do CONSEA Municipal.  
Art. 8° - Ao Presidente incumbe:
I – zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA Municipal;
II – representar externamente o CONSEA Municipal;
III – convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA Municipal; 
IV – manter interlocução permanente com a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional;
V – convocar reuniões extraordinárias, com o Secretário-Geral; e
VI – propor e instalar comissões temáticas e grupos de trabalho, designando o coordenador e os demais membros, 
bem como estabelecendo prazo para apresentação de resultados, conforme deliberado pelo CONSEA Municipal.
Art. 9° - Compete à Secretaria-Geral assessorar o CONSEA Municipal.
Parágrafo único. O Secretário Municipal da Secretaria de Assistência Social será o Secretário-Geral do CONSEA   
Municipal. 
Art. 10. Ao Secretário-Geral incumbe:
I – submeter à análise da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional as propostas do CONSEA 
Municipal de diretrizes e prioridades da Política e do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-
se os requisitos orçamentários para sua consecução;
II – manter o CONSEA Municipal informado sobre a apreciação, pela Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, das propostas encaminhadas por aquele Conselho;
III – acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e recomendações aprovadas pelo CONSEA Municipal 
nas instâncias responsáveis, apresentando relatório ao Conselho;
IV – promover a integração das ações municipais com as ações previstas nos Planos Nacional e Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional;
V – instituir grupos de trabalho intersecretariais para estudar e propor ações governamentais integradas relacionadas 
ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
Seção II
Da Secretaria-Executiva
Art. 11. Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA Municipal contará, em sua estrutura organizacional, com 
uma Secretaria-Executiva, que dará suporte técnico e administrativo ao seu funcionamento.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários e financeiros necessários à estruturação e funcionamento da Secretaria-
Executiva serão consignados diretamente no orçamento Governo Municipal. 
Art. 12. Compete à Secretaria-Executiva:
I – Assistir o Presidente e o Secretário-Geral do CONSEA Municipal, no âmbito de suas  atribuições; 
II – Estabelecer comunicação permanente com os conselhos municipais de Segurança Alimentar e Nutricional e com 
o Consea Nacional, mantendo-os informados e orientados acerca das atividades e propostas do CONSEA Municipal;
III – Assessorar e assistir o Presidente do CONSEA Municipal em seu relacionamento com a Câmara Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional, órgãos da administração pública, organizações da sociedade civil; e
IV – Subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e conselheiros com informações e estudos, visando auxiliar 
a formulação e análise das propostas apreciadas pelo CONSEA Municipal.
Art. 13. Incumbe ao Secretário-Executivo do CONSEA Municipal dirigir, coordenar e orientar o planejamento, a 
execução e avaliação das atividades da Secretaria-Executiva, sem prejuízo de outras atribuições que lhes forem 
cometidas pelo Presidente e pelo Secretário-Geral do Conselho.
Art. 14. Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria-Executiva contará com estrutura específica, nos termos 
estabelecidos em decreto, que disporá sobre os quantitativos de cargos em comissão e funções de confiança para 
essa finalidade.
CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO
Art. 15. Poderão participar das reuniões do CONSEA Municipal, a convite de seu presidente, representantes de outros 
órgãos ou entidades públicas, municipais, estaduais, nacionais e internacionais, bem como pessoas que representem 
a sociedade civil, cuja participação, de acordo com a pauta da reunião, seja justificável.
Art. 16. O CONSEA Municipal contará com comissões temáticas de caráter permanente, que prepararão as propostas 
a serem por ele apreciadas, e grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas específicas 
no seu âmbito de atuação.
Art. 17. As requisições de pessoal para ter exercício na Secretaria-Executiva do CONSEA Municipal serão feitas por 
intermédio da Prefeitura.
Art. 18. O desempenho de função na Secretaria-Executiva do CONSEA Municipal constitui, para o militar, atividade 
de natureza militar e serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e título de merecimento, para todos 
os efeitos da vida funcional.
Art. 19. Ficam revogados as disposições em contrário.
Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 31 de março de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

Municipio de pérola
Estado do Parana
EDITAL n.º 054/2016
O Prefeito Municipal de Pérola, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICA
A Convocação da candidata aprovada no cargo de NUTRICIONISTA, abaixo nominada, para realização de perícia 
médica, conforme item 19 do Edital de Concurso Público n.º 001/2012, a ser realizada no dia 28 de abril de 2016, 
as 08:00(oito horas da manhã), na Clínica de Especialidades Doutor Orlando Barreto, localizada na Rua Olavo Bilac 
nº593, sala 02, neste Município de Pérola, Estado do Paraná. 
NUTRICIONISTA
Nome Inscrição Objetiva Título Final Classificação Nascimento
DÉBORA BUOSI ANTUNES AZEDO  93500139   62.50  0.00   62.50  2   31/10/1984 
A candidata devera comparecer à perícia médica, munido de documentos pessoais e exames médicos abaixo 
relacionados, para avaliação: 
a) Hemograma completo;
b) Contagem de plaquetas;
c) Urina I;
d) Radiografia de tórax (com laudo do médico radiologista);
e) Radiografia de coluna lombo-sacra (com laudo do médico radiologista).
Se a candidata não comparecer na data prevista para a realização de perícia médica, será automaticamente 
desclassificado do processo de seleção.
Pérola – Paraná, 31 de março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

prefeitura Municipal de são jorGe do patrocinio
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 138/2016 de 29 de março de 2016
BAIXA o adicional de Insalubridade, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR com esteio no Art. 63 da Lei Municipal n°. 410/93, adicional de insalubridade conforme relatórios de 
LTCAT, dos servidores públicos a partir de 01 de março de 2016, conforme relação a seguir:
Matr. Nome Cargo % Anterior % Atual
150-3 Adalberto Ribeiro Soares  Servente de Serviços Gerais I  20 0
181-3 Ademilson Vieira dos Santos  Motorista VII 40 0
462-6 Adriana de Souza Moreira  Enfermeiro VIII 40 20
190-2 Aline Caldas Xavier Cirurgião Dentista VIII 40 20
463-4 Andrea da Silva Cardoso  Técnico em Enfermagem VI 40 20
180-5 Anésio Ribeiro de Matos Motorista VII 20 0
556-8 Ângela Hwang  Farmacêutico/Bioquímico VIII 40 20
157-0 Antonio Portela  Servente de Serviços Gerais I 40 20
636-0 Aparecida do Carmo Carvalho Técnico em Enfermagem VI 40 20
607-6 Aparecida Sanches Jorge Técnico em Enfermagem VI 40 20
41-8 Aparecido Donizete Soares  Servente de Serviços Gerais I 20 0
422-7 Aroldo Ferreira Gabiatti Motorista VII 40 0
129-5 Arthur Pereira dos Santos  Motorista VII 40 20
166-0 Carlos Roberto dos Santos  Servente de Serviços Gerais I 20 0
421-9 Claudemir Servelhere Bordin Técnico em Enfermagem VI 40 20
620-3 Claudio Jean Rodrigues Técnico em Enfermagem VI 40 20
280-1 Cristiane Belini Ferreira Mello Auxiliar de Serviços Gerais I 20 0
613-0 Daniele A. Bevilaqua Bosso Enfermeiro VIII 40 20
586-0 Diego F. Vasconcelos da Silva Enfermeiro VIII 40 20
131-7 Edenor de Carvalho  Servente de Serviços Gerais I 20 0
120-1 Edgar Pinto Bueno Motorista VII 40 20
461-8 Edina Apda Calloi de Souza  Técnico em Higiene Dental V 40 20
621-1 Fabiana Almeida de Souza Enfermeiro VIII 40 20
555-0 Glaucia A. Avanci dos Santos Técnico em Enfermagem VI 40 20
168-6 Helio Feijó  Servente de Serviços Gerais I 40 20
136-8 Helio Soares Gudin  Servente de Serviços Gerais I 20 0
411-1 Iracema Conceição da Silva  Técnico em Enfermagem VI 40 20
62-0 Ivanilda Maria Moraes  Auxiliar Administrativo V 40 20
591-6 Jenifer de Andrade Rodrigues Técnico em Enfermagem VI 40 20
159-7 João Ariano Galindo Motorista VII 40 20
44-2 João Jose Vieira Filho  Tratorista III 40 20
167-8 Joel Vitoriano Servente de Serviços Gerais I 20 0
588-6 Jose Carlos Antunes Motorista VII 40 20
224-0 Jose Lopes Mile Tratorista III 40 20
132-5 Jose Roberto Chiaramonte  Servente de Serviços Gerais I 40 20
497-9 Lidia M. de Oliveira Baraldi  Enfermeiro VIII  40 20
410-3 Lilian Gracieli Nascimento  Técnico em Enfermagem VI 40 20
149-0 Lindiomar Alves dos Santos  Servente de Serviços Gerais I 20 0
498-7 Lucilene Bonato de Melo Técnico em Enfermagem VI 20 0
179-1 Luiz Munezane Sakaguti Cirurgião Dentista VIII 40 20
50-7 Maria C. da Silva Frederico  Auxiliar de Serviços Gerais I 20 0
582-7 Maria C. de Souza Ferreira  Técnico em Enfermagem VI 40 20
442-1 Paulo Aparecido Ramos Motorista VII 40 20
513-4 Paulo Roberto Esteves Oficial Administrativo V 40 0
518-5 Paulo Saquetto Servente de Serviços Gerais 20 0
590-8 Rosana Almeida Biserra Técnico em Enfermagem VI 40 20
631-9 Sebastião Faustino Bezerra Servente de Serviços Gerais I 20 0
320-4 Sidneia Lins Spanhol  Técnico em Enfermagem VI 40 20
57-4 Sueli de Oliveira  Atendente de Cons. Dentário V 40 20
587-8 Taiane Grigoletto Vetorato Enfermeiro VIII 40 20
172-4 Valdecir dos Santos Custódio Servente de Serviços Gerais I 40 0
192-9 Valdemi Dale Crode  Auxiliar de Enfermagem VI 40 20
464-2 Vilma Gonçalves de Jesus  Técnico em Enfermagem VI 40 20
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDELEI APARECIDO NASCIMETO -  Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de são jorGe do patrocinio
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 139/2016 de 29 de março de 2016
ALTERA gratificação de função e da outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - ALTERAR com esteio no Art. 56 da Lei Municipal n°. 410/93, alterado pela Lei 878/2004, o percentual de 
Gratificação de Função dos servidores abaixo listados a partir de 01 de março de 2016, conforme relação a seguir:
Matr. Nome Cargo % Anterior % Atual
422-7 Aroldo Ferreira Gabiatti Motorista VII 49,51 53,60
120-1 Edgar Pinto Bueno Motorista VII 40,90 62,04
159-7 João Ariano Galindo Motorista VII 40,90 62,04
588-6 Jose Carlos Antunes Motorista VII 40,90 62,04
449-9 Jose Marciano da Silva Motorista VII 51 66,51
442-1 Paulo Aparecido Ramos Motorista VII 49,51 62,04
513-4 Paulo Roberto Esteves Oficial Administrativo V 0 100
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDELEI APARECIDO NASCIMETO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de são jorGe do patrocinio
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 142/2016, de 30 de março de 2016.
Concede Licença para Tratar de Interesses Particulares, e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais,
Considerando requerimento impetrado pela servidora, protocolizado sob nº 00/2016 no setor de protocolo desta 
Prefeitura Municipal.
RESOLVE:
Art. 1 – Conceder nos termos do art. 92 da Lei Municipal nº 410/93, Licença para Tratar de Interesses Particulares, 
em favor de Ângela Hwang, portadora do RG nº. 5.990.360-8-SSP/PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Farmacêutico, lotada na 07.03.2.138 – Manutenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, para 
vigorar durante o período de 19/03/2016 a 18/03/2018, sendo que durante o período de gozo da presente licença não 
haverá qualquer remuneração sobre o vínculo acima mencionado.
Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de são jorGe do patrocinio
Estado do Parana
PORTARIA N°. 143/2016, de 31 de março de 2016.
NOMEIA Thamires Colonelli da Silva e da outras providencias.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas por lei,
R E S O L V E:
Art. 1 – NOMEAR a partir de 01 de abril de 2016, a Sra. Thamires Colonelli da Silva, brasileira, maior, portadora 
do RG nº. 10.281.816-4SSP/PR, para ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de Chefe Administrativo, 
classe II, sigla CC-04, constante do quadro próprio desta municipalidade, pelo qual, permanecerá lotada na: 03 - 
Secretaria de Administração, Indústria e Comércio, 0301 - Gabinete do Secretário, 2012 - Manutenção da Secretaria 
de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, onde desempenhará as atividades inerentes ao cargo 
supracitado, podendo assinar documentos pertinentes para o fiel cumprimento da função e bom andamento do setor.
Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Parana
EDITAL  DE CONVOCAÇÃO Nº  02/2016
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA – PR 
EDITAL Nº. 001/2015 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015. 
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
em conformidade com o Edital de Concurso Público nº. 001/2015, datado de 15 de dezembro de 2015, realizado em 
21 de fevereiro de 2016, e considerando os Editais nº. 011/2016, de 17 de março de 2016, que Divulgou o Resultado 
Oficial dos Cargos que NÃO Foram Solicitados Títulos e do Edital nº. 013/2016, de 29 de março de 2016, que Divulgou 
o Resultado Oficial Final dos Cargos Públicos Que foram Solicitados Títulos.
CONVOCA, as pessoas abaixo relacionadas, aprovadas e classificadas no Concurso Público, para realização de 
Exame de Sanidade Física e Mental, e posterior nomeação ao cargo público:
RELAÇÃO DE CANDIDATOS
CARGO NOME CLASSIFICAÇÃO NOTA
AUXILIAR DE ENFERMAGEM ROSELY DOS SANTOS SILVA 1º 65,00
MÉDICO CLINICO GERAL C/H 40h FERNANDO ZAMBELLI TASSONE 1º 70,00
MÉDICO CLINICO GERAL C/H 40h ADRIANO PRETO 2º 67,50
MÉDICO CLINICO GERAL C/H 40h RODRIGO FELIPE AMPARADO 3º 50,00
PROFESSOR 20/h FRANCISCO SANTOS FILHO 1º 70,00
PROFESSOR 20/h ANA PAULA DE ALMEIDA LESTENSKI 2º 69,50
PROFESSOR 20/h LEDA GOMES DE OLIVEIRA 3º 69,00
PROFESSOR 20/h ROMILDA RIBEIRO MESCHIAL 4º 64,00
PROFESSOR 20/h ANDRESSA PIOLA DA SILVA 5º 62,50
PROFESSOR 20/h LUCINEIA CARVALHO ESCÓRCIO 6º 61,50
PROFESSOR 20/h LENILZA BERNARDES FERREIRA 7º 61,50
PROFESSOR 20/h LUCIA AP. BARRETO LAURINDO 8º 59,50
PROFESSOR 20/h ROSANA AP. DE SOUZA BARRETO 9º 57,00
PROFESSOR 20/h LIDIA RIBEIRO ALEXANDRINO 10º 57,00
PROFESSOR 20/h LUANA LUIZ SANTANA 11º 55,00
PROFESSOR 20/h THAYS CAMILA ROSA DA SILVA 12º 52,50
Os candidatos convocados por este Edital, deverão comparecer no Departamento de Recursos Humanos, sito à Rua 
Paranaguá, 518, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, portando a documentação exigida no Art. 4º contido no Edital 
001/2015, e o resultado da avaliação médica expedida pelo Médico do Município de Tapira.
Tapira-Pr, 31 de março de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 12/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas pelas licitantes presente, pelo 
Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de Recursos ao referido processo 
licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de preço para  CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ATENDIMENTO, EM SERVIÇOS DE NUTRIÇÃO PARA ATENDIMENTO DE 
ACORDO COM AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, à empresa:
Fornecedor:  ODONTONUTRI SERVIÇOS DE SAUDE LTDA ME 
CNPJ: 13.519.531/0001-37
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO(R$) VALOR TOTAL(R$)
1 SERVIÇOS DE SAUDE NA ESPECIALIDADE DE CLINICA DE NUTRIÇÃO MENSAL 9 
2.400,00 22.400,00
VALOR TOTAL  22.400,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 31 de Março  de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 13/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente as Leis 
nº 8.666/93 10.520/2002 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas pelas licitantes presente, pelo 
Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de Recursos ao referido processo 
licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 
DE CAMINHÃO BASCULANTE E MAQUINA ESTEIRA, COM MOTORISTA PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DO SERVIÇO RODOVIÁRIO MUNICIPAL E SERVIÇOS PUBLICOS, VISANDO O TRANSPORTE DE CASCALHO, 
AREIA, BRITA, TUBOS DE CONCRETO, MATERIAL DE CONSTRUÇAO E OUTROS, VISANDO A MANUTENÇAO 
E CONSERVAÇAO DAS VIAS URBANAS, ESTRADAS VICINAIS, PREDIOS PUBLICOS, PRAÇAS, PARQUES E 
JARDINS, TRANSPORTE DE ENTULHOS E RESIDUOS PARA MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA 
PUBLICA, COM TODAS AS DESPESAS, REFERENTE A CONTRATAÇÃO INCLUSIVE COMBUSTIVEIS POR 
CONTA DA CONTRATADA, as seguintes empresas:
Fornecedor:  TERRAPLANAGEM TONETE & BENFICA LTDA ME 
CNPJ: 13.038.646/0001-00
Lote Item Descrição Unidade Quant. Valor Unitário(R$) Valor 
Total (R$)
1 1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO  DE CAMINHÃO BASCULANTE, 
COM CAÇAMBA COM CAPACIDADE SUPERIOR A 8 M³, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO 
RODOVIÁRIO MUNICIPAL E SERVIÇOS PÚBLICOS, VISANDO O  TRANSPORTE DE CASCALHO, AREIA, 
BRITA, TUBOS DE CONCRETO, MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS, VISANDO A MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DAS VIAS URBANAS, ESTRADAS VICINAIS, PRÉDIOS PÚBLICOS, PRAÇAS, PARQUES E 
JARDINS, TRANSPORTE DE ENTULHOS E RESÍDUOS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE LIMPEZA 
PÚBLICA KILOMETRO 50000 3,50 175.000,00
VALOR TOTAL  175.000,00
Fornecedor:  IRMAOS TAVARES MECANIZAÇOES LTDA 
CNPJ: 07.766.351/0001-57
Lote Item Descrição Unidade Quant. Valor Unitário(R$) Valor 
Total (R$)
1 2 CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA LOCAÇÃO MAQUINA ESTEIRA, COM 
POTENCIA MINIMA DE 170 HP, COM MOTOR A DIESEL HORAS 500 177,00 
88.500,00
VALOR TOTAL  88.500,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 31 de Março de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 14/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas pelas licitantes presente, pelo 
Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de Recursos ao referido processo 
licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de preço para  CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE CAPINA, ROÇADA, VARRIÇÃO, COLETA, REMOÇÃO E 
TRANSPORTE DOS RESIDUOS PRODUZIDOS NAS ATIVIDADES DE LIMPEZA EM RUAS E AVENIDAS DO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR, à empresa:
Fornecedor:  JORGE INACIO DE OLIVEIRA 
CNPJ: 13.630.375/0001-87
Item Descrição Unidade Quantidade Valor Máximo Unitário(R$) Valor Máximo 
Total(R$)
1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE CAPINA, ROÇADA, VARRIÇÃO, 
COLETA, REMOÇÃO E TRANSPORTE DOS RESIDUOS PRODUZIDOS NAS ATIVIDADES DE LIMPEZA EM RUAS 
E AVENIDAS DO MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR MENSAL 9 2.798,00 
25.182,00
VALOR TOTAL  25.182,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 31 de Março  de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 15/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas pelas 
licitantes presente, pelo Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de Recursos ao 
referido processo licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de preço para  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS 
NA ÁREA DE GINECOLOGISTA/OBSTETRÍCIA, PARA ATENDER HOSPITAL MUNICIPAL E 
UNIDADES DE SAUDE, COM REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÕES, CONSULTAS, EXAMES DE 
ULTRASSONOGRAFIA, CIRURGIAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE USUÁRIOS 
ENCAMINHADOS E AUTORIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR, à empresa:
Fornecedor:  LUCIANO DANIELS EIRELI - ME
CNPJ: 09.404.967/0001-03
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO(R$) V A L O R 
TOTAL(R$)
1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR 
SERVIÇOS NA ÁREA DE GINECOLOGISTA/OBSTETRÍCIA, PARA ATENDER HOSPITAL 
MUNICIPAL E UNIDADES DE SAUDE, COM REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÕES, CONSULTAS, 
EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA, CIRURGIAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE 
USUÁRIOS ENCAMINHADOS E AUTORIZADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DO MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE-PR MENSAL 09 9.950,00 
89.550,00
VALOR TOTAL  89.550,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 31 de Março  de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL
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prefeitura Municipal de são jorGe do patrocinio
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 140/2016 de 29 de março de 2016
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela Lei Municipal nº 878/2004, o 
percentual de Gratificação de Função a partir de 01 de março de 2016, em favor dos servidores públicos, conforme 
relação a seguir:
Matr. Nome Cargo % Anterior % Atual
150-3 Adalberto Ribeiro Soares  Servente de Serviços Gerais I  10 6,08
169-4 Ademar Oliveira de Freitas  Servente de Serviços Gerais I 50,90 29,46
181-3 Ademilson Vieira dos Santos  Motorista VII 54,90 49,63
434-0 Adenilson Miranda da Silva  Técnico Administrativo VII 61,62 31,72
462-6 Adriana de Souza Moreira  Enfermeiro VIII 60 39,48
566-5 Adriano Dias Rodrigues  Pedreiro VI 12 0
608-4 Adriano Alberto Laverde Mistro  Arquiteto VIII 100 66,67
178-3 Alcides Rosa Filho  Servente de Serviços Gerais I 65 35,75
419-7 Amauri Aparecido Wirbowski Servente de Servente Gerais I 37,10 27,19
425-1 Amélia Rodrigues da Silva  Auxiliar de Serviços Gerais I 40 17,45
463-4 Andrea da Silva Cardoso  Técnico em Enfermagem VI 15 0
556-8 Ângela Hwang  Farmacêutico/Bioquímico VIII 15 0
283-6 Antonia de Lourdes Godói  Auxiliar de Serviços Gerais I  56,27 27,31
472-3 Antonia E. Barbosa da Silva  Ag. Comunitário de Saúde II 5 0
165-1 Antonio Braz de Souza  Servente de Serviços Gerais I 100 59,41
177-5 Antonio dos Reis  Pedreiro VI 35 9,80
157-0 Antonio Portela  Servente de Serviços Gerais I 44,53 43,05
125-2 Aparecida Nunes Vieira  Auxiliar de Serviços Gerais I 70 33,10
14-0 Aparecido Donizete Sanches  Servente Administrativo IV   49,28 13,60
41-8 Aparecido Donizete Soares  Servente de Serviços Gerais I 10 1,90
72-8 Armando Calegari  Motorista VII 65 20,03
129-5 Arthur Pereira dos Santos  Motorista VII 100 62,04
602-5 Barbara Xavier Piron  Auxiliar Administrativo I 50 28,20
505-3 Bruna Débora da Silva Pascuti Oficial Administrativo V 10 0
263-1 Carla Carolina Trovo  Auxiliar de Serviços Gerais I 21 0
268-2 Carla Danielly Chaves Pórfiro Auxiliar Administrativo VI 77,85 42,06
245-3 Carlos Augusto Orlandini  Medico Veterinário IX 88,67 55,12
166-0 Carlos Roberto dos Santos  Servente de Serviços Gerais I 10 7,81
487-1 Caroline Bazan Nascimento Oficial Administrativo VI 26,90 5,31
135-0 Cícero Honório da Silva Servente de Serviços Gerais I 38,91 10,79
5-1 Clarice Lopes Batista  Auxiliar de Serviços Gerais  24 0
451-0 Claudemir Bravo Técnico Administrativo VII 50 24,19
421-9 Claudemir Servelhere Bordin Técnico em Enfermagem VI 31,95 21,49
153-8 Claudete Aparecida Brunaldi Auxiliar de Serviços Gerais I 44,10 14,78
481-2 Cleonice G. Ferreira Frederico  Auxiliar de Serviços Gerais I 30 10,61
267-4 Cleusa da Silva Capoci Auxiliar de Serviços Gerais I 35,70 12,68
520-7 Cleyton Brunaldi Soares  Servente de Serviços Gerais I  10 0
318-2 Clovis Marreiro Tratorista III 89,80 57,49
9-4 Clovis Nivaldo Soares  Servente Administrativo  IV 60,55 19,79
228-3 Clovis Valiguski Servente de Serviços Gerais I 10 0
183-0 Cosmo Mendes da Silva  Op de Maquina Rodoviária IX 42,83 15,83
502-9 Crislaine Tavares de Lima  Auxiliar de Serviços Gerais I 60 35,75
241-0 Crislei Spanhol Marega  Técnico Agrícola VII 68,40 34,97
477-4 Cristiane Aparecida Biondi  Auxiliar de Serviços Gerais I 10 0
280-1 Cristiane Belini Ferreira Mello Auxiliar de Serviços Gerais I 85 66
441-3 Cristiano Rodrigues Barbosa  Técnico Administrativo VII 72,95 40,80
314-0 Cristina de Almeida Laverde  Agente Administrativo VI 49,10 19,32
200-3 Denílson Basan Visconcini Técnico Administrativo IX 20 0
154-6 Donizete Ribeiro Godói  Servente de Serviços Gerais I 85,25 31,39
131-7 Edenor de Carvalho  Servente de Serviços Gerais I 19 10,63
461-8 Edina Apda. Calloi de Souza  Técnico em Higiene Dental V 70 59,57
597-5 Edna Silveira Limas  Auxiliar de Serviços Gerais I 10 0
514-2 Edson Macorim Ag de Combate as Endemias II 37,80 14,22
272-0 Eduardo Batista Sanches  Magarefe XI 90,51 52,03
273-9 Edvaldo Fagundes de Almeida  Motorista VII 63,51 31,20
584-3 Elaine de Oliveira Silva  Auxiliar de Serviços Gerais I 10 0
197-0 Eliandro Saquetto Técnico Administrativo X 100 55,39
3-5 Eliane Rodrigues Alcarria  Agente Administrativo VI 95 41,89
413-8 Elisangela Soares Vieira  Auxiliar de Serviços Gerais I 49,50 25,26
187-2 Elvio Ribeiro de Moraes Mestre de Obras XI  80 43,28
550-9 Emerson Leandro Godois  Motorista VII 55 28,27
107-4 Esmael A. Valotto Kovalski Fiscal de Meio Ambiente VI 100 50,95
438-3 Fabio Henrique Baraldi  Técnico Administrativo IX 1,49 0
11-6 Francisco Viana da Silva  Servente Administrativo IV  35,45 3,11
271-2 Genivaldo Braz de Campos  Agente Administrativo I 85 51,69
182-1 Gerson dos Santos  Op de Maquina Rodoviária XI 47,93 21,11
516-9 Gladson G. Maestro da Silva Advogado XII 50 24,19
168-6 Helio Feijó  Servente de Serviços Gerais I 10 7,73
136-8 Helio Soares Gudin  Servente de Serviços Gerais I 10 8,70
139-2 Idalina Conceição de Melo Auxiliar de Serviços Gerais III 55 20,69
411-1 Iracema Conceição da Silva  Técnico em Enfermagem VI 65 48,84
282-8 Iraci da Silva Oliveira  Auxiliar de Serviços Gerais I 9,90 0
288-7 Ires Kniphoff Auxiliar de Serviços Gerais I 55 28,85
62-0 Ivanilda Maria Moraes  Auxiliar Administrativo V 75 42,75
624-1 Jaine da Silva Vieira  Auxiliar de Serviços Gerais I 10 0
482-0 Jaqueline Pimenta Pereira Ag Comunitário de Saúde II 16,54 6,33
447-2 João Aparecido Inácio de Souza  Técnico Administrativo IX 17,57 0
44-2 João Jose Vieira Filho  Tratorista III 44,25 24,71
171-6 João Roberto da Silva  Servente de Serviços Gerais I 60 26,45
206-2 Joaquim Felipe da Silva  Op. Maquina Rodoviária IX 99,38 56,20
167-8 Joel Vitoriano  Servente de Serviços Gerais I 50,15 35,76
615-7 Jose Antonio Lopes  Mecânico IX 100 66,67
2-7 Jose Carlos Paulino Duarte  Motorista VII 40 4,32
224-0 Jose Lopes Mile Tratorista III 90 67
430-8 Jose Osmar Viriato Jacinto  Motorista VII 40 14,39
34-5 Jose Petronilo Nascimento  Pedreiro VII 20 0
130-9 Jose Pizzi  Servente de Serviços Gerais I 47 16,81
132-5 Jose Roberto Chiaramonte  Servente de Serviços Gerais I 43,68 30,12
10-8 Juraci Rosa Baraúna  Servente Administrativo IV 100 48,24
488-0 Kátia da Silva Matos  Ag Comunitário de Saúde II 5 0
123-6 Laércio Aparecido Brunaldi  Servente de Serviços Gerais II 45 14,03
39-6 Lauro de Castro Pedro  Op de Maquina Rodoviária  20 0
431-6 Leandro Aparecido Sabino  Técnico Administrativo IX 100 62,46
126-0 Leandro Moreira da Cruz Auxiliar Administrativo IX 50 13,57
497-9 Lidia M. de Oliveira Baraldi  Enfermeiro VIII  29,72 14,74
656-4 Lidiane Spanhol Marega Galdini Ag Comunitário de Saúde II 5 0
410-3 Lilian Gracieli Nascimento  Técnico em Enfermagem VI 33,70 22,90
144-9 Lindaura Limirio Ferreira  Auxiliar de Serviços Gerais I  85 44,15
149-0 Lindiomar Alves dos Santos  Servente de Serviços Gerais I 10 0
418-9 Luana Bruna Azevedo Auxiliar de Serviços Gerais I 50 25,67
204-6 Luciana Tejada Carreira  Psicóloga IX 30 3,64
494-4 Luciano Jacinto dos Santos  Servente de Serviços Gerais I 90 60,87
435-9 Luciano Lima de Freitas  Técnico Administrativo VII 50 22,41
489-8 Luciano Picon Visconcini  Ag Comunitário de Saúde II 16,54 6,33
510-0 Luiz Carlos Tavares Op de Maquina Rodoviária IX 21,64 1,18
179-1 Luiz Munezane Sakaguti Cirurgião Dentista VIII 100 61,63
124-4 Luiz Polidório Rodrigues  Servente de Serviços Gerais I 53,30 21,47
293-3 Magali R. Oliani de Almeida  Auxiliar de Serviços Gerais I 55,47 29,23
219-4 Manoel Neres de Souza Filho  Servente Administrativo IV 44,56 7,33
619-0 Marcelo da Conceição Palma  Servente de Serviços Gerais I 12,56 0
457-0 Marco Antonio Peres  Advogado XIII 100 59,36
186-4 Maria Alice Mazzei  Assistente Social VIII  52 19,47
465-0 Maria Aparecida Simão Lopes  Ag de Combate as Endemias II 100 65,04
284-4 Maria Apda. De Oliveira Paula  Auxiliar de Serviços Gerais III 9,90 0
147-3 Maria Apda. Dos Santos Souza  Auxiliar de Serviços Gerais I 85 45,44
50-7 Maria C. da Silva Frederico  Auxiliar de Serviços Gerais I 30 16,10
582-7 Maria C. de Souza Ferreira  Técnico em Enfermagem VI 25 16,82
443-0 Maria Cleide dos Santos Coelho  Auxiliar de Serviços Gerais I 70 42,11
184-8 Maria E. de Oliveira Domingues  Auxiliar Administrativo V 90 57,14
140-6 Maria Jose Brunaldi Vitoriano  Auxiliar de Serviços Gerais I 18,10 0
495-2 Marli A. de Almeida Vieira  Auxiliar de Serviços Gerais I  20 2,25
287-9 Marli A. Manieri Mendonça  Auxiliar de Serviços Gerais I 85 53,04
49-3 Marli Palozi Almeida  Auxiliar de Serviços Gerais I 50 14,51
244-5 Michelle Peres dos Santos  Nutricionista VIII 30,67 5,86
54-0 Mileide Martins de Lima  Auxiliar Administrativo II 47,73 26,20
476-6 Nair da Conceição Colonelli Auxiliar de Serviços Gerais I  30 0
522-3 Paula Martins Vetorato Oficial Administrativo I 40 16,64
42-6 Paulo Marcos Silveira  Servente de Serviços Gerais I 10 2,09
518-5 Paulo Saquetto  Servente de Serviços Gerais  55 51,28
233-2 Paulo Sergio de Souza  Técnico Administrativo IX 32,27 2,30
36-1 Pedro Mendes da Silva  Pedreiro VIII 69,47 29,35
492-8 Quésia Maisa da Silva Araujo  Ag Comunitário de Saúde II 16,54 6,33
415-4 Regiane A. Carvalho Santos  Auxiliar de Serviços Gerais I 30 0
585-1 Renata Gobato de Souza  Auxiliar de Serviços Gerais I 10 0
199-6 Ricardo Ruiz Pimenta  Técnico Administrativo X 8,07 0
134-1 Roberto dos Santos  Servente de Serviços Gerais I 69,50 32,73
274-7 Ronaldo Jose Rezende  Motorista VII 63,51 31,20
106-6 Ronaldo Wanderlei Bunzel  Fiscal de Meio Ambiente VI 50 15,03
266-6 Rosangela Maria Bueno  Auxiliar de Serviços Gerais I 45 20,04
638-6 Rosiane de Lima Silva  Ag Comunitário de Saúde II 5 0
426-0 Rosineri Aparecida Arias  Auxiliar de Serviços Gerais I 30 9,23
264-0 Ruth Silveira  Auxiliar de Serviços Gerais I 35,70 12,68
262-3 Sandra Alves de Oliveira  Auxiliar de Serviços Gerais I 51,27 23,42
617-3 Selma Borges Medeiros  Ag Comunitário de Saúde 16,54 6,33
110-4 Sergio Aparecido Laverde  Técnico Administrativo X 90 43,77
205-4 Sergio Roberto  Servente Administrativo  IV 54,55 23,61
320-4 Sidneia Lins Spanhol  Técnico em Enfermagem VI 68,90 54,26
594-0 Silvia Carocin do N. Colonelli  Ag Comunitário de Saúde II 5 0
637-8 Sirlaine F. Frederico Blasques  Auxiliar Administrativo I 44 23,08
57-4 Sueli de Oliveira  Atendente de Cons. Dentário V 80 47,75
452-9 Suzana A. da Silva Rossano  Auxiliar de Serviços Gerais I 66,32 41,04
148-1 Valdeice Francisco da Silva  Auxiliar de Serviços Gerais I 8,10 0
292-5 Valdemar Aparecido Costa  Magarefe XI 15 0
192-9 Valdemi Dale Crode  Auxiliar de Enfermagem VI 100 70,12
109-0 Valdir Spanhol  Técnico Agrícola IX 10 0
424-3 Valdirene da Silva Santana  Auxiliar de Serviços Gerais I 30 9,23
143-0 Valmira Lazarin  Auxiliar Administrativo IX 40,20 7,99
612-2 Vanessa B. N. dos Santos  Ag Comunitário de Saúde II 5 0
448-0 Vanessa Núbia Juliano  Auxiliar de Serviços Gerais I 10 0
601-7 Vania do Vale Batista Lima  Fonoaudiólogo VIII 30 8,34
289-5 Vilma Apda de Souza Lopes  Auxiliar de Serviços Gerais I 21 0
464-2 Vilma Gonçalves de Jesus  Técnico em Enfermagem VI 6,61 2,48
532-0 Waldir Secundo de Mello  Motorista VII 40 14,39
12-4 Wanderlei Sperandio  Servente Administrativo IV 75 30,88
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDELEI APARECIDO NASCIMETO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de são jorGe do patrocinio
Estado do Parana
PORTARIA Nº. 141/2016 de 29 de março de 2016
REENQUADRA servidores, e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1 - REENQUADRAR servidores de acordo com a tabela de vencimentos atrelada a data de admissão e forma de 
avanço estipulado em lei municipal a partir de 01 de março de 2016, conforme relação a seguir:
Matr. Nome Cargo Classe/Nível Anterior Classe/Nível Atual
150-3 Adalberto Ribeiro Soares  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-H
169-4 Ademar Oliveira de Freitas  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-G
181-3 Ademilson Vieira dos Santos  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-P
434-0 Adenilson Miranda da Silva  Técnico Administrativo  GA-VII-A GA-VII-C
462-6 Adriana de Souza Moreira  Enfermeiro  GP-VIII-A GP-VIII-B
566-5 Adriano Dias Rodrigues  Pedreiro  GSG-VI-A GSG-VI-B
608-4 Adriano Alberto Laverde Mistro  Arquiteto  GP-VIII-A GP-VIII-A
178-3 Alcides Rosa Filho  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-G
190-2 Aline Caldas Xavier  Cirurgião Dentista  GP-VIII-A GP-VIII-G
630-0 Aline Zuntine de Resende  Fiscal de Meio Ambiente  GAM-VI-A GAM-VI-A
650-5 Alisson Marcel Sversuti Branco  Engenheiro Agrônomo  GP-VIII-A GP-VIII-A
419-7 Amauri Aparecido Wirbowski Servente de Serviços Gerais GSG-I-A GSG-I-C
425-1 Amélia Rodrigues da Silva  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-C
137-6 Ana Maria Biiherer Bonatti Auxiliar de Serviços Gerais GSG-I-A GSG-I-D
463-4 Andrea da Silva Cardoso  Técnico em Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-C
180-5 Anésio Ribeiro de Matos  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-P
556-8 Ângela Hwang  Farmacêutico/Bioquímico  GP-IX-A GP-IX-B
283-6 Antonia de Lourdes Godói  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-E
472-3 Antonia E. Barbosa da Silva  Ag. Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-B
165-1 Antonio Braz de Souza  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-G
177-5 Antonio dos Reis  Pedreiro  GSG-VI-A GSG-VI-G
157-0 Antonio Portela  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-H
636-0 Aparecida do Carmo Carvalho  Técnico em Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-A
125-2 Aparecida Nunes Vieira  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
607-6 Aparecida Sanches Jorge  Técnico em Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-A
551-7 Aparecido Donizete Chagas  Técnico em Raio-x  GA-VIII-A GA-VIII-B
14-0 Aparecido Donizete Sanches  Servente Administrativo    GAM-IV-A GAM-IV-K
41-8 Aparecido Donizete Soares  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-L
72-8 Armando Calegari  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-L
422-7 Aroldo Ferreira Gabiatti  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-C
129-5 Arthur Pereira dos Santos  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-J
602-5 Barbara Xavier Piron  Auxiliar Administrativo  GAM-I-A GAM-I-A
505-3 Bruna Débora da Silva Pascuti Oficial Administrativo  GA-I-A GA-I-B
263-1 Carla Carolina Trovo Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-E
268-2 Carla Danielly Chaves Pórfiro Auxiliar Administrativo  GAM-VI-A GAM-VI-E
245-3 Carlos Augusto Orlandini  Medico Veterinário  GP-IX-A GP-IX-D
487-1 Caroline Bazan Nascimento Oficial Administrativo GA-VI-A GA-VI-B
166-0 Carlos Roberto dos Santos  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-G
135-0 Cícero Honório da Silva Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
5-1 Clarice Lopes Batista  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-III-A GSG-III-L
451-0 Claudemir Bravo Técnico Administrativo GA-VII-A GA-VII-B
421-9 Claudemir Servelhere Bordin Técnico em Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-C
153-8 Claudete Aparecida Brunaldi Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-H
620-3 Claudio Jean Rodrigues  Técnico em Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-C
53-1 Cleonice A. Rotta Bastidas Auxiliar Administrativo GAM-I-A GAM-I-H
481-2 Cleonice G. Ferreira Frederico  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-B
267-4 Cleusa da Silva Capoci Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-E
520-7 Cleyton Brunaldi Soares  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-B
318-2 Clovis Marreiro Tratorista  GSG-III-A GSG-III-D
9-4 Clovis Nivaldo Soares  Servente Administrativo   GAM-IV-A GAM-IV-L
228-3 Clovis Valiguski Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-G
183-0 Cosmo Mendes da Silva  Op de Maquina Rodoviária   GSG-IX-A GSG-IX-G
502-9 Crislaine Tavares de Lima  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-B
241-0 Crislei Spanhol Marega  Técnico Agrícola  GA-VII-A GA-VII-E
477-4 Cristiane Aparecida Biondi  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-B
280-1 Cristiane Belini Ferreira Mello Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-E
441-3 Cristiano Rodrigues Barbosa  Técnico Administrativo  GA-VII-A GA-VII-C
314-0 Cristina de Almeida Laverde  Agente Administrativo  GA-VI-A GA-VI-D
611-4 Dallithy de S. V. dos Santos  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
613-0 Daniele A. Bevilaqua Bosso  Enfermeiro  GP-VIII-A GP-VIII-A
200-3 Denílson Basan Visconcini Técnico Administrativo  GA-IX-A GA-IX-M
586-0 Diego F. Vasconcellos da Silva Enfermeiro  GP-VIII-A GP-VIII-A
154-6 Donizete Ribeiro Godói  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-H
131-7 Edenor de Carvalho  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
120-1 Edgar Pinto Bueno  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-I
589-4 Edilaine Pereira Filite  Oficial Administrativo  GA-V-A GA-V-A
461-8 Edina Apda Calloi de Souza  Técnico em Higiene Dental  GA-V-A GA-V-B
597-5 Edna Silveira Limas  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
622-0 Ednelson Romualdo Servente de Serviços Gerais GSG-I-A GSG-I-A
514-2 Edson Macorim Ag de Combate as Endemias GAM-II-A GAM-II-B
272-0 Eduardo Batista Sanches  Magarefe  GSG-I-A GSG-I-E
627-0 Eduardo Leone Peres  Auxiliar Administrativo  GAM-I-A GAM-I-A
273-9 Edvaldo Fagundes de Almeida  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-E
450-2 Elaine C. Jacopini Araujo  Técnico Administrativo  GA-VII-A GA-VII-B
584-3 Elaine de Oliveira Silva  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
197-0 Eliandro Saquetto Técnico Administrativo  GA-X-A GA-X-G
3-5 Eliane Rodrigues Alcarria  Agente Administrativo  GA-VI-A GA-VI-L
413-8 Elisangela Soares Vieira  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-C
60-4 Elizabete Vieira Neves  Agente de Saúde  GA-III-A GA-III-L
633-5 Elton Carlos Somera Turato Tratorista  GSG-III-A GSG-III-A
187-2 Elvio Ribeiro de Moraes Mestre de obras  GSG-XI-A GSG-XI-G
550-9 Emerson Leandro Godois  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-B
107-4 Esmael A. Valotto Kovalski Fiscal de Meio Ambiente  GAM-VI-A GAM-VI-I
621-1 Fabiana Almeida de Souza  Enfermeiro  GP-VIII-A GP-VIII-A
632-7 Fabiana da Silva Marciano  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
438-3 Fabio Henrique Baraldi  Técnico Administrativo  GA-IX-A GA-IX-C
661-0 Fernanda S. Prandini Alves Auxiliar de Serviços Gerais GSG-I-A GSG-I-A
606-8 Fernanda Damacena Iembo  Psicólogo  GA-IX-A GA-IX-A
11-6 Francisco Viana da Silva  Servente Administrativo   GAM-IV-A GAM-IV-K
271-2 Genivaldo Braz de Campos  Agente Administrativo GA-VI-A GA-VI-E
182-1 Gerson dos Santos  Op de Maquina Rodoviária  GSG-XI-A GSG-XI-G
593-2 Gislaine Ferreira Frederico  Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-A
516-9 Gladson G. Maestro da Silva Advogado XXI GP-XII-A GP-XII-B
555-0 Glaucia A. Avanci dos Santos  Técnico em Enfermagem  GAM-VI-A GAM-VI-B
599-1 Gledina C. Pinheiro Ribeiro  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
168-6 Helio Feijó  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-G
136-8 Helio Soares Gudin  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
139-2 Idalina Conceição de Melo Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-III-A GSG-III-I
411-1 Iracema Conceição da Silva  Técnico em Enfermagem  GAM-VI-A GAM-VI-C
282-8 Iraci da Silva Oliveira  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-III-A GSG-III-E
660-2 Iraci Galdino de Oliveira Auxiliar de Serviços Gerais GSG-I-A GSG-I-A
288-7 Ires Kniphoff Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-D
117-1 Ivando Batista dos Santos  Servente Administrativo   GAM-IV-A GAM-IV-I
62-0 Ivanilda Maria Moraes  Auxiliar Administrativo  GAM-V-A GAM-V-L
624-1 Jaine da Silva Vieira  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
604-1 Jair Frederico Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
482-0 Jaqueline Pimenta Pereira Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-B
591-6 Jenifer Andrade Rodrigues  Técnico em Enfermagem GAM-VI-A GAM-VI-A
447-2 João Aparecido Inácio de Souza  Técnico Administrativo  GA-IX-A GA-IX-C
159-7 João Ariano Galindo  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-G
44-2 João Jose Vieira Filho  Tratorista  GSG-III-A GSG-III-L
171-6 João Roberto da Silva  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-H
206-2 Joaquim Felipe da Silva  Op. Maquina Rodoviária GSG-IX-A GSG-IX-F
167-8 Joel Vitoriano  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-H
615-7 Jose Antonio Lopes  Mecânico  GSG-IX-A GSG-IX-A
588-6 Jose Carlos Antunes  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-A
2-7 Jose Carlos Paulino Duarte  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-L
111-2 Jose Edvaldo da Silva  Técnico Administrativo GA-X-A GA-X-I
224-0 Jose Lopes Mile Tratorista  GSG-III-A GSG-III-G
449-9 Jose Marciano da Silva Motorista GSG-VII-A GSG-VII-G
430-8 Jose Osmar Viriato Jacinto  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-C
34-5 Jose Petronilo Nascimento  Pedreiro  GSG-VI-A GSG-VI-L
130-9 Jose Pizzi  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
132-5 Jose Roberto Chiaramonte  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
10-8 Juraci Rosa Baraúna  Servente Administrativo   GAM-IV-A GAM-IV-G
488-0 Kátia da Silva Matos  Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-B
123-6 Laércio Aparecido Brunaldi  Servente de Serviços Gerais  GSG-II-A GSG-II-I
39-6 Lauro de Castro Pedro  Op de Maquina Rodoviária  GSG-XI-A GSG-XI-L
431-6 Leandro Aparecido Sabino  Técnico Administrativo  GA-IX-A GA-IX-C
628-9 Leandro Ferrari Dutra Auxiliar administrativo GAM-I-A GAM-I-A
126-0 Leandro Moreira da Cruz Auxiliar Administrativo  GA-IX-A GA-IX-I
497-9 Lidia M. de Oliveira Baraldi  Enfermeiro  GP-VIII-A GP-VIII-B
656-4 Lidiane Spanhol M. Galdini Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-A
410-3 Lilian Gracieli Nascimento  Técnico em Enfermagem  GAM-VI-A GAM-VI-C
144-9 Lindaura Limirio Ferreira  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
149-0 Lindiomar Alves dos Santos  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-H
418-9 Luana Bruna Azevedo Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-C
204-6 Luciana Tejada Carreira  Psicóloga  GP-IX-A GP-IX-F
494-4 Luciano Jacinto dos Santos  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-B
435-9 Luciano Lima de Freitas  Técnico Administrativo  GA-VII-A GA-VII-B
489-8 Luciano Picon Visconcini  Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-B
498-7 Lucilene Bonato de Melo  Técnico em Enfermagem  GAM-VI-A GAM-VI-B
510-0 Luiz Carlos Tavares Op de Maquina Rodoviária  GSG-IX-A GSG-IX-B
614-9 Luiz Felipe de Oliveira  Oficial Administrativo  GA-I-A GA-I-A
179-1 Luiz Munezane Sakaguti Cirurgião Dentista  GP-VIII-A GP-VIII-G
124-4 Luiz Polidório Rodrigues  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
293-3 Magali R. Oliani de Almeida  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-D
658-0 Maicon Gabiatti de Morais Ag Combate as Endemias GAM-II-A GAM-II-A
219-4 Manoel Neres de Souza Filho  Servente Administrativo   GAM-IV-A GAM-IV-L
657-2 Marcelo Costa Ag Combate as Endemias GAM-II-A GAM-II-A
619-0 Marcelo da Conceição Palma  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
433-2 Márcia Regina Borri  Técnico Administrativo  GA-IX-A GA-IX-C
321-2 Márcia Regina Marques Peres  Nutricionista  GP-VIII-A GP-VIII-D
623-8 Marcio Barbosa Pacheco  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
457-0 Marco Antonio Peres  Advogado GP-XIII-A GP-XIII-B
186-4 Maria Alice Mazzei  Assistente Social  GP-VIII-A GP-VIII-G
465-0 Maria Aparecida Simão Lopes  Ag de Combate as Endemias  GAM-II-A GAM-II-B
284-4 Maria Apda. De Oliveira Paula  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-III-A GSG-III-E
147-3 Maria Apda. Dos Santos Souza  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-E
50-7 Maria C. da Silva Frederico  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-L
582-7 Maria C. de Souza Ferreira  Técnico em Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-A
443-0 Maria Cleide dos Santos Coelho  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-
184-8 Maria E. de Oliveira Domingues  Auxiliar Administrativo  GAM-V-A GAM-V-F
140-6 Maria Jose Brunaldi Vitoriano  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
7-8 Maria Ruiz Pimenta  Auxiliar Administrativo  GA-I-A GA-I-AL
495-2 Marli A. de Almeida Vieira  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-B
287-9 Marli A. Manieri Mendonça  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-D
49-3 Marli Palozi Almeida  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-L
493-6 Mauricio Chiaramonte Servente de Serviços Gerais GSG-I-A GSG-I-B
244-5 Michelle Peres dos Santos  Nutricionista  GP-VIII-A GP-VIII-E
54-0 Mileide Martins de Lima  Auxiliar Administrativo  GAM-II-A GAM-II-L
476-6 Nair da Conceição Colonelli Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-B
522-3 Paula Martins Vetorato Oficial Administrativo GA-V-A GA-V-B
442-1 Paulo Aparecido Ramos  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-C
42-6 Paulo Marcos Silveira  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-L
513-4 Paulo Roberto Esteves  Oficial Administrativo  GA-V-A GA-V-B
518-5 Paulo Saquetto  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
233-2 Paulo Sergio de Souza  Técnico Administrativo  GA-IX-A GA-IX-I
36-1 Pedro Mendes da Silva  Pedreiro  GSG-VIII-A GSG-VIII-J
492-8 Quésia Maisa da Silva Araujo  Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-B
415-4 Regiane A. Carvalho Santos  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-C
444-8 Regina L. Vedovato dos Santos  Técnico Administrativo  GA-VII-A GA-VII-C
585-1 Renata Gobato de Souza  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
199-6 Ricardo Ruiz Pimenta  Técnico Administrativo  GA-X-A GA-X-F
134-1 Roberto dos Santos  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-I
274-7 Ronaldo Jose Rezende  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-E
106-6 Ronaldo Wanderlei Bunzel  Fiscal de Meio Ambiente  GAM-VI-A GAM-VI-I
590-8 Rosana Almeida Biserra  Técnico em Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-A
439-1 Rosangela C. Alves da Silva  Técnico Administrativo  GA-VII-A GA-VII-A
266-6 Rosangela Maria Bueno  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-E
638-6 Rosiane de Lima Silva  Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-A
426-0 Rosineri Aparecida Arias  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-C
264-0 Ruth Silveira  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-E
262-3 Sandra Alves de Oliveira  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-E
631-9 Sebastião Faustino Bezerra Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
617-3 Selma Borges Medeiros  Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-A
110-4 Sergio Aparecido Laverde  Técnico Administrativo  GA-X-A GA-X-I
205-4 Sergio Roberto  Servente Administrativo   GAM-IV-A GAM-IV-F
320-4 Sidneia Lins Spanhol  Técnico em Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-D
26-4 Silvany Lopes de Melo Oliveira  Auxiliar Administrativo  GAM-VIII-A GAM-VIII-J
594-0 Silvia C. Do N. Colonelli  Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-A
429-4 Simone Melo Bonato  Psicólogo  GP-IX-A GP-IX-C
637-8 Sirlaine F. Frederico Blasques  Auxiliar Administrativo  GAM-II-A GAM-II-A
201-1 Sirlene Aparecida Felber  Técnico Administrativo  GA-IX-A GA-IX-G
57-4 Sueli de Oliveira  Atendente de Cons. Dentário  GAM-V-A GAM-V-L
452-9 Suzana A. da Silva Rossano  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-B
587-8 Taiane Grigoletto Vetorato  Enfermeiro  GP-VIII-A GP-VIII-A
660-9 Thamara Ornelas Silva  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-A
172-4 Valdecir dos Santos Custodio  Servente de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-G
148-1 Valdeice Francisco da Silva  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-H
292-5 Valdemar Aparecido Costa  Magarefe  GSG-I-A GSG-I-E
192-9 Valdemi Dale Crode  Auxiliar de Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-G
109-0 Valdir Spanhol  Técnico Agrícola  GA-IX-A GA-IX-I
424-3 Valdirene da Silva Santana  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-C
143-0 Valmira Lazarin  Auxiliar Administrativo  GAM-IX-A GAM-IX-I
612-2 Vanessa B. N. dos Santos  Ag Comunitário de Saúde GAM-II-A GAM-II-A
448-0 Vanessa Núbia Juliano  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-C
601-7 Vania do Vale Batista Lima  Fonoaudiólogo  GP-VIII-A GP-VIII-A
289-5 Vilma Apda de Souza Lopes  Auxiliar de Serviços Gerais  GSG-I-A GSG-I-D
464-2 Vilma Gonçalves de Jesus  Técnico em Enfermagem  GA-VI-A GA-VI-B
616-5 Wagner Zanchetta Brito  Op de Maquina Rodoviária  GSG-IX-A GSG-IX-A
532-0 Waldir Secundo de Mello  Motorista  GSG-VII-A GSG-VII-C
12-4 Wanderlei Sperandio  Servente Administrativo   GAM-IV-A GAM-IV-K
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDELEI APARECIDO NASCIMETO
Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO 16/2016
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2016
O prefeito Municipal,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores;
Considerando o teor das Atas do Pregão Presencial constantes do processo, firmadas pelas licitantes presente, pelo 
Pregoeiro e pela Comissão de Apoio, instituída pela Portaria n.º 6/2016;
Considerando, ainda, o parecer jurídico emitido e a inexistência de interposição de Recursos ao referido processo 
licitatório, resolve:
I – Homologar o presente processo licitatório, que tem como objetivo o registro de preço para  CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA NO RAMO PERTINENTE PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANPSORTE ESCOLAR 
DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME CALENDARIO ESCOLAR EM ATENDIMENTO A 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, às empresas:
Fornecedor:  MARCOS MONTIO
CNPJ: 15.194.827/0001-50
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unitário(R$) Valor Total(R$)
1 SERVIÇOS DE TRANPSORTE ESCOLAR (VEICULO,  COM CAPACIDADE MINIMA PARA 15 (QUINZE 
PASSAGEIROS) DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME CALENDARIO ESCOLAR EM 
ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO KM 
28000 1,80 50.400,00
VALOR TOTAL  50.400,00
Fornecedor:  RICARDO ALLAN CORREIA TRANSPORTES ME
CNPJ: 17.325.437/0001-06
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unitário(R$) Valor Total(R$)
2 SERVIÇOS DE TRANPSORTE ESCOLAR (VEICULO,  COM CAPACIDADE MINIMA PARA 
40(QUARENTA PASSAGEIROS) DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME CALENDARIO 
ESCOLAR EM ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO KM 
22000 3,10 68.200,00
VALOR TOTAL  68.200,00
Tuneiras do Oeste-Pr, em 31 de Março  de 2016. 
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura Municipal de uMuaraMa
Estado do Parana
TERMO ADITIVO 005 AO CONVÊNIO N° 035/2014
TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA E SOCIEDADE DE AMPARO AOS ANIMAIS DE UMUARAMA - SAAU
Pelo presente Termo Aditivo, o MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede administrativa na Av. Rio Branco, nº 3.717 - Paço 
Municipal, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 
76.247.378/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, MOACIR 
SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.139.180-1/
SSP-PR e inscrito no CPF sob o nº 308.544.239-15, através do FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE UMUARAMA, com sede administrativa na Rua Desembargador 
Antonio Ferraz da Costa, nº 3.633, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde, LUIZ ALBERTO HAIDUK, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 4.601.581-9/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° 727.740.619-
20, doravante denominado MUNICÍPIO; e a SOCIEDADE DE AMPARO AOS 
ANIMAIS DE UMUARAMA - SAAU, pessoa jurídica sem fins lucrativos, som sede 
na Rodovia PR- 480, KM.01, nesta cidade de Umuarama, inscrito no CNPJ sob o nº 
02.030.845/0001-55, neste ato representado por sua presidente, Sra. ANA MARIA 
POLAQUINI, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 1.899.421/SSP-
PR, residente e domiciliada nesta cidade de Umuarama-PR, doravante denominada 
SAAU, resolvem de comum acordo, aditar o Convênio celebrado em 14 de fevereiro 
de 2014, nos seguintes termos:
CLAUSULA PRIMEIRA – Da vigência: altera-se o prazo de vigência do Convênio 
n.º 035/2014 prevista na Cláusula décima do referido instrumento para até 31 de 
Março de 2016;
CLÁUSULA SEGUNDA – Dos valores: Alteras-e o valor  passando e atualizando o 
valor total do convênio de até R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), para até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais).
CLÁUSULA QUINTA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Umuarama, 31 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal de Umuarama
LUIZ ALBERTO HAIDUK
Secretário Municipal de Saúde
ANA MARIA POLAQUINI
Sociedade de Amparo aos Animais de Umuarama - SAAU
Testemunhas:

prefeitura Municipal de uMuaraMa
Estado do Parana 
ATO ADMINISTRATIVO Nº 01/2016
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, resolve:
Ar. 1º -  Designar a funcionária ANDRESSA MOLINARI LOPES, regida pelo regime Estatutário, R.G. nº 
13.237189-0 PR lotada na Secretaria Municipal de Educação, exercendo a função de Secretária Escolar, ficando 
responsável pela assinatura e organização da Documentação Escolar dos alunos da Escola Municipal RUI BARBOSA 
- Educação Infantil e Ensino Fundamental.
Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 
Umuarama, 07 de Março de 2016.
CLAUDIA HELENA SQUARCINI
Port. Nº 035/2013 de 09/01/2013

conselHo Municipal dos direitos da 
crianÇa e do adolescente de uMuaraMa

RESOLUÇÃO Nº 03, de 31 de março de 2016
SÚMULA: Aprova a desistência da adesão do Município de Umuarama-PR ao cofinanciamento do Governo Estadual 
Modalidade Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa - AFAI.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, Estado do Paraná, de acordo com as 
competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações, na Lei Municipal nº 
4.069, de 15 de abril de 2015, no Regimento Interno, considerando a deliberação do Plenário em reunião Ordinária 
realizada no dia 31 de março de 2016, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos,
CONSIDERANDO a Deliberação nº 004/2016 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CEDCA/PR;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a desistência da adesão do Município de Umuarama-PR ao cofinanciamento do Governo Estadual 
Modalidade Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa - AFAI.
Art. 2º Esta ação foi amplamente discutida e aprovada pelos conselheiros presentes.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução deste Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente nº 01, de 04 de fevereiro de 2016.
Umuarama-PR, 31 de março de 2016.
Danúbia Albertini Balbino Félix
Presidente do CMDCA

conselHo Municipal dos direitos da 
crianÇa e do adolescente de uMuaraMa

RESOLUÇÃO Nº 04, de 31 de março de 2016
SÚMULA: Aprova a utilização de Recurso Financeiro do FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente para subsidiar a aquisição de um ar-condicionado e a colocação de película de controle solar no veículo 
do Conselho Tutelar.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, Estado do Paraná, de acordo com 
as competências estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 e suas alterações, na Lei Municipal 
nº 4.069, de 15 de abril de 2015, no Regimento Interno, considerando a deliberação do Plenário em reunião ordinária 
realizada no dia 31 de março de 2016, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos, 
CONSIDERANDO o ofício nº 25/2016 do Conselho Tutelar de Umuarama,
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a utilização de Recurso Financeiro do FMDCA – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente para subsidiar a aquisição de um ar-condicionado e a colocação de película de controle solar no veículo 
do Conselho Tutelar.
Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Assistência Social se responsabilizará de apresentar a este Conselho de 
Direitos, a prestação de contas dos recursos utilizados.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Umuarama-PR, 31 de março de 2016.
Danúbia Albertini Balbino Félix
Presidente do CMDCA

prefeitura Municipal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS   Nº 010/2016 - PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada 
de Preços, para contratação de empresa sob regime de empreitada global para execução de terraplanagem e 
pavimentação asfáltica do trecho da Av. Parigot de Souza, região do complexo poliesportivo e trecho da Rua Ceara, 
região do Jardim dos Príncipes, conforme projetos e planilhas em anexo ao processo, de acordo com as normas, 
condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 19 de abril de 2016.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
Os envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil antes da data 
prevista para a abertura das propostas, no horário de expediente da Prefeitura. 
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:30 as 17:30 horas de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 29 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal 
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

prefeitura Municipal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
ATO ADMINISTRATIVO Nº 13/2016
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, resolve:
Ar. 1º -  Designar a funcionária Designar a funcionária JULIANA CAPRIOLI DE CASTRO, regida pelo regime 
Estatutário, R.G. nº 12.346.963-1/PR lotada na Secretaria Municipal de Educação, exercendo a função de Secretária 
Escolar, ficando responsável pela assinatura e organização da Documentação Escolar dos alunos das Escolas 
Municipais PADRE JOSÉ DE ANCHIETA e RUI BARBOSA - Educação Infantil e Ensino Fundamental. (Quatro horas 
cada escola). Revogando o Ato Administrativo 15/2015 de 10/11/2015.
Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 
Umuarama, 31 de Março de 2016.
CLAUDIA HELENA SQUARCINI
Port. Nº 035/2013 de 09/01/2013

prefeitura Municipal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2016
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento de peças e serviços de auto elétrica, para a manutenção dos 
veículos da Secretaria de Educação, Fundo Municipal de Saúde e Frota Municipal de Umuarama, com cota exclusiva 
para Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM - PELO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO ÚNICO OFERTADO.
DATA DA ABERTURA: 15/04/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 30 DE MARÇO DE 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração 

prefeitura Municipal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 062/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica, para prestar serviços de arbitragem, no atendimento de projetos, eventos, 
jogos e campeonatos, em atendimento a  Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA DA ABERTURA: 15/04/2016 – HORÁRIO: 14:00 HORAS 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 30 DE MARÇO DE 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

prefeitura Municipal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem 
interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de troféus e medalhas, que serão 
utilizados na premiação de competições e campeonatos, realizados pela Secretaria de Esportes 
e Lazer, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
DATA DA ABERTURA: 18/04/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no 
Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-
PR, até o último dia útil, anterior a data  prevista para  abertura do certame, no horário de 
expediente da Prefeitura.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis 
Complementares nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.
pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal 
de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO 
E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO 
TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 30 DE MARÇO DE 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

prefeitura Municipal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANA
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 042/2016
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
29/03/2016 FUNDEB R$ 89.033,99
30/03/2016 FUNDEB R$ 3.458,09
30/03/2016 FUNDEB R$ 135.300,55
30/03/2016 FUNDEB R$ 267.056,04
30/03/2016 FUNDEB R$ 97.345,11
30/03/2016 FUNDEB R$ 4.717,91
30/03/2016 FUNDEB R$ 2.364,03
30/03/2016 FUNDEB R$ 42.604,93
30/03/2016 FUNDEB R$ 2.209,09
30/03/2016 FUNDEB R$ 221,98
31/03/2016 FUNDEB R$ 11.636,86
30/03/2016 FPM *R$ 837.720,10
30/03/2016 ITR *R$ 651,16
30/03/2016 IPI *R$ 3.449,05
*Valores líquido deduzido Pasep e Fundeb.
PAÇO MUNICIPAL, aos 31 de março de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal 
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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE REPUBLICAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL N° 042/2016 - (SEGUNDAVEZ) 
O Município de Guaíra - Paraná torna público aos interessados e a quem possa 
interessar que a abertura da nova sessão pública do Pregão Presencial n° 
042/2016, que tem por objeto Concessão onerosa de uso de espaço público 
para a exploração, gerenciamento e organização de espaço para 
estacionamento em área de aproximadamente 30.950 m2 no evento 
denominado 40ª. Festa das Nações do Município de Guaíra-PR, a realizar-se 
nos dias 27 de Abril à 01 de Maio de 2016, no Centro Náutico e Recreativo 
Marinas a ser organizada pelo Município de Guaíra, conforme termo de 
referência constante do anexo I deste edital, a ser organizada pelo Município 
de Guaíra como CONCEDENTE que será representado pela CCO – Comissão 
Central Organizadora constituída pelo decreto municipal 277/2015, que será 
julgada nos termos da Lei nº 10.520/02, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93, foi remarcada para o dia 13 de abril de 2016 às 08h30min, uma vez 
que  a primeira sessão foi declarada DESERTA, razão da presente 
republicação. Publique-se. 
DA VISITA TÉCNICA: Poderão participar do certame empresas que tenham 
feito VISTORIA PRÉVIA, a ser realizada com antecedência a abertura dos 
envelopes do certame e poderão ser agendadas “antecipadamente” na 
Secretaria Municipal de Turismo, pelo telefone (44) 3642:9900- 3642:9924, 
3642:9928 ou 3642:4682 com Sr. Thomaz Luiz Zeballos   no horário das 
08h00min às 12h00min e das 14h00min às 16h00min de segunda a sexta feira. 

O edital completo poderá ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no 
link Portal do Cidadão. Demais informações: no Departamento de Compras e 
Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário 
normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
 Guaíra (PR), em 31 de março de 2016. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitações 

 

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 049/2016 DO 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2016 
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA  
Contratada: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA 
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada em engenharia civil 
para execução de pavimentação a serem realizadas na construção de 
travessias elevadas e recapeamento de vias públicas urbanas - Avenida Martin 
Luther King (entre Praça Castelo Branco e Rua Alberto Waldow), área total de 
10386,22 m², obedecendo rigorosamente os projetos técnicos, memorial, 
projetos, orçamento e cronograma. Recursos oriundos do Governo Federal 
Contrato de Repasse 816212/2015 Processo 1022712-26/2015 - MCIDADES.  
Valor Total: R$ 508.948,66 (quinhentos e oito mil, novecentos e quarenta e oito 
reais e sessenta e seis centavos). 
Prazo de Vigência: início em 30 de março de 2016 e término em 29 de março de 
2017. Data de Assinatura:  30 de março de 2016. 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 050/2016 DO 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2016 
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA  
Contratada: CONSTRUIRA - CONSTRUTORA GUAIRA LTDA 
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada em engenharia civil 
para execução de pavimentação a serem realizadas na construção de 
travessias elevadas e recapeamento de vias públicas urbanas - Avenida Martin 
Luther King (entre Praça Castelo Branco e Rua Alberto Waldow), área total de 
10386,22 m², obedecendo rigorosamente os projetos técnicos, memorial, 
projetos, orçamento e cronograma. Recursos oriundos do Governo Federal 
Contrato de Repasse 816212/2015 Processo 1022712-26/2015 - MCIDADES.  
Valor Total: R$ 17.524,40 (dezessete mil, quinhentos e vinte e quatro reais e 
quarenta centavos). 
Prazo de Vigência: início em 30 de março de 2016 e término em 29 de março de 
2017. Data de Assinatura:  30 de março de 2016. 

Foro: Guaíra – Paraná 
Guaíra (PR), em 31 de março de 2016. 
Fabian Persi Vendruscolo/Prefeito Municipal 
 

municipio de pérola
Estado do Parana
LEI N° 2223  de 31 de março de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Superávit Financeiro para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, do Plano 
Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 37.486,00 ( trinta e sete mil 
quatrocentos e oitenta e seis reais), por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  06    S M DE URBANISMO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serviços Públicos e Rodoviários                                                                
15.451.0006.3162 Travessia Elevada e Rampa de Acesso para Cadeirantes
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÃO (FR 501)                                                                   R$ 25.000,00
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.02  Fundo Municipal de Saúde                                                               
10.302.0010.2.028 Manutenção da Farmácia Básica                                                              
4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE (FR 498)                             R$  12.486,00
TOTAL                      R$ 37.486,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
501 – Receita de Alienação de Ativos    R$ 25.000,00
498 – Farmácia Básica                        R$ 12.486,00
TOTAL         R$ 37.486,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 31  de março de 2016
DARLAN SCALCO 
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Parana
LEI Nº 2224  de 31 de março de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
Crédito Especial no valor de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por anulação de dotação, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
Órgão...............:  06    S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS                                                               
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários                                                               
154510006.3.162000 Travessia Elevada e Rampa de Acesso para Cadeirantes
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES   (fr000)  R$ 10.000,00
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. E Lazer                                                              
Unidade Orçamentária:  07.02  Cultura                                                             
13.392.0008.2.015  Manutenção do Departamento de Cultura                                                              
4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  (FR 000) R$ 5.000,00
TOTAL                    R$ 15.000,00
 Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  06    S M DE URBANISMO, OBRAS E SERV. PÚBLICOS                                                               
Unidade Orçamentária:  06.01 Depto Obras, Serv.Públicos e Rodoviários                                                               
1545100063.002  Pavimentação Asfáltica em Ruas e Estradas do Município     
4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALAÇÕES   (fr 000 )   R$ 10.000,00
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. E Lazer                                                              
Unidade Orçamentária:  07.01  Educação                                                             
12.361.0007.2.009  Manutenção do Ensino Fundamental                                                              
3.1.90.11.00.00.00  Vencimentos e Vantagens Fixas -  Pessoal civil)  (FR 000                                            R$ 5.000,00
TOTAL                  R$ 15.000,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 31 de março de 2016
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Parana
LEI N°2225  de 31 de março de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Superávit Financeiro para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, do Plano 
Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de até R$ 123.287,29 (cento e vinte e 
três mil, duzentos e oitenta e sete reais e vinte e nove centavos), por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
Órgão...............:  10    Secretaria Municipal de Assistência Social                                                              
Unidade Orçamentária:  10.01  Fundo Municipal de Assistência Social                                                               
08.244.0011.2.029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social                                                               
3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  (FR 000)              R$ 21.000,00
Órgão...............:  10    Secretaria Municipal de Assistência Social                                                              
Unidade Orçamentária:  10.01  Fundo Municipal de Assistência Social                                                               
08.244.0011.2.029 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social                                                               
3.3.90.32.00.00.00  MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIB. GRATUITA  (FR 000)       R$ 26.000,00
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. E Lazer                                                              
Unidade Orçamentária:  07.03  Esporte e Lazer                                                              
27.812.0009.2.016  Desporto e Lazer                                                              
3.3.90.14.00.00.00  DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL   (FR 000)                                                                 R$ 2.000,00
Órgão...............:  05   Sec. Municipal de Fazenda e Administração                                                              
Unidade Orçamentária:  05.01  Fazenda e Administração                                                           
04.19.0003.2.005 Manutenção do Departamento de Fazenda e Administração Financeira                                                              
3.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA  (FR 000)                      R$ 3.000,00
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. E Lazer                                                              
Unidade Orçamentária:  07.01  Educação                                                               
12.361.0007.2.009 Manutenção do Ensino Fundamental                                                               
3.3.90.32.00.00.00  MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIB. GRATUITA  (FR 107)       R$ 25.371,09
Órgão...............:  09    Secretaria Municipal de Saúde                                                           
Unidade Orçamentária:  09.02  Fundo Municipal de Saúde                                                               
10.302.0010.2.028 Manutenção da Farmácia Básica                                                              
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO (FR 498)                                                                R$ 2.916,20
Órgão...............:  06    Secretaria M. de Urbanismo, Obras e Serv. Públicos                                                          
Unidade Orçamentária:  06.01  Depto obras, Serv. Públicos e Rodoviários                                                               
15.452.0006.2.006  Manutenção da Secretaria M. de Urbanismo, Obras e Serv. Públicos                                                              
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO (FR 507)                                                                R$ 43.000,00
TOTAL                      R$ 123.287,29
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
000 – Recursos ordinários ( Livres)    R$ 52.000,00
107 – Salário Educação                         R$ 25.371,09
498 – Farmácia Básica                        R$   2.916,20
507 – COSIP -  Contribuição de Iluminação Pública                                                                      R$   43.000,00
TOTAL         R$ 123.287,29
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 31  de março de 2016
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Parana
LEI Nº 2226 de 31 de março de 2016
Súmula: Autoriza abrir Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2016, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, nas Diretrizes Orçamentárias para 2016 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir no Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
Crédito Suplementar no valor de até R$ 44.000,00 (quarenta e quatro e quatro mil reais), por Anulação de dotação, de 
acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. E Lazer                                                              
Unidade Orçamentária:  07.03  Esporte e Lazer                                                              
27.812.0009.2.016  Desporto e Lazer                                                              
3.3.90.31.00.00.00  PREM. CULTURAIS. ARTISTICAS, CIENTÍFICAS  (FR 000)                                    R$ 20.000,00
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. E Lazer                                                              
Unidade Orçamentária:  07.02  Cultura                                                             
13.392.0008.2.015  Manutenção do Departamento de Cultura                                                              
3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  (FR 000)                                                 R$ 14.000,00
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. E Lazer                                                              
Unidade Orçamentária:  07.02  Cultura                                                             
13.392.0008.2.015  Manutenção do Departamento de Cultura                                                              
33..90.31.00.00.00  PREM. CULTURAIS. ARTISTICAS, CIENTÍFICAS  (FR 000)     R$ 10.000,00
TOTAL                                 R$ 44.000,00
 Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............:  07    Sec. M. Educação, Cultura, Esp. E Lazer                                                              
Unidade Orçamentária:  07.01  Educação                                                             
12.361.0007.2.009  Manutenção do Ensino Fundamental                                                              
3.1.90.11.00.00.00  Vencimentos e Vantagens Fixas -  Pessoal civil  (FR 000 R$ 44.000,00
TOTAL                  R$ 44.000,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 31 de março de 2016
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Parana
EDITAL Nº 058/2016
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICA:
A convocação do candidato abaixo relacionado, para POSSE E EXERCÍCIO no cargo conforme item 16 do Edital de 
Concurso Público nº001/2013, a ser realizado no dia 04 de abril de 2016, às 08h00horas, no Paço Municipal 14 de 
Setembro.
INSC NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO DATA NASC
1150633 GEESKEL DOMINGOS DE OLIVEIRA 11 MOTORISTA 14/10/1982
1124943 JOSE CARLOS NERI JUNIOR 15 MOTORISTA 22/07/1990
1150209 SIDNEI AQUINO BATISTA 17 MOTORISTA 11/03/1978
O não comparecimento na data prevista para a POSSE E EXERCÍCIO no cargo, o mesmo será automaticamente 
desclassificado do referido Concurso Público.
Pérola-PR, 31 de março de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

preFeiTura municipal de SÃo JorGe do paTrocÍnio
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 028/2016
APROVA O LOTEAMENTO URBANO DENOMINADO “RESIDENCIAL WALDIR VIEIRA”, LOCALIZADO NA CIDADE 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, 
CONSIDERANDO, o requerimento protocolado sob o nº-2.260/2015, datado em 09 de novembro de 2015, por 
LOTEADORA E INCORPORADORA SILVA & TROVO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº.- 20.969.046/0001-20, situada na Estrada São Henrique lote n.º 356 – Gleba São Jorge, em São Jorge do 
Patrocínio, Paraná, solicitando a aprovação do loteamento residencial denominado “RESIDENCIAL WALDIR VIEIRA”, 
situado na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná;
CONSIDERANDO, que a empresa requerente é legítima proprietária do imóvel onde será implantado o referido 
loteamento, conforme comprova a Certidão da Matrícula nº. 15.200, do Registro de Imóveis da cidade de Altônia, 
Estado do Paraná;
CONSIDERANDO, que o imóvel objeto da matrícula nº. 15.200, do Registro de Imóveis da Comarca de Altônia, 
denominado Lote de Terras nº.- 356-D-1, subdivisão do lote nº. 356-D da Subdivisão do lote n.º 356, da Gleba São 
Jorge, do Município de São Jorge do Patrocínio - Comarca de Altônia - Estado do Paraná, com área total de 2,1750 
hectares ou 21.750,00 metros quadrados, no qual será implantado o loteamento, encontra-se situado na Área de 
Expansão Urbana da cidade de São Jorge do Patrocínio, instituída pela Lei Municipal nº 1.755/2013, de 05 de 
dezembro de 2013;
CONSIDERANDO, que foram apresentadas a planta geral do loteamento e as plantas e memoriais descritivos de 
todos os lotes em poder do Departamento de Obras e Engenharia, todas assinadas pelo profissional Arquiteto e 
Urbanista, Leandro Luiz Bessão, inscrito no CAU/BR sob o nº. CAU-PR A42426-9, bem como juntada a cópia da ART 
nº.-0000002771689,
CONSIDERANDO, que foram juntados ao requerimento os seguintes documentos:
I - Projetos técnicos devidamente aprovados, em poder do Departamento de Obras e Engenharia do município;
II - Cópia do contrato de compromisso de compra e venda, a ser utilizado pela empresa loteadora, nas vendas dos 
lotes;
III - Licença de instalação n.º 21.668, emitida pelo Instituto Ambiental do Paraná – IAP, datada de 19 de agosto de 
2015, com validade até 19 de agosto 2017,
IV - Certidão Negativa de Débito nº- 323/2016 sob Protocolo nº-343/2.016, emitida pelo Departamento Municipal de 
Cadastros e Receitas,
V - Certidão Negativa de Ônus Reais, emitida pelo Serviço de Registro de Imóveis, Comarca de Altônia-Pr., sob nº-
15.200/2016 de 29 de março de 2016, 
VI - Declaração do proprietário do imóvel, LOTEADORA E INCORPORADORA SILVA & TROVO LTDA., junto ao 
Departamento de Obras e Engenharia da Prefeitura Municipal, informando que as obras de galerias de águas pluviais, 
rede de água potável, estão concluídas, de acordo com projeto aprovado e as normas técnicas exigidas
VII - CONSIDERANDO, finalmente que, procedida a análise técnica do processo em questão, foi constatado que 
foram atendidas todas as exigências técnicas e que os projetos, mapas, memoriais descritivos e as áreas públicas 
estão de acordo com a legislação em vigor.  
DECRETA:
Art. 1º - Fica aprovado o Loteamento Urbano, destinado a uso residencial, denominado “RESIDENCIAL WALDIR 
VIEIRA”, de propriedade da empresa por LOTEADORA E INCORPORADORA SILVA & TROVO LTDA.,, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº.- 20.969.046/0001-20, situada na Estrada São Henrique lote 
n.º 356 – Gleba São Jorge, em São Jorge do Patrocínio, Paraná, constituído pelo imóvel Lote de Terras nº. 356-D-
1, subdivisão do lote nº. 356-D da Subdivisão do lote n.º 356, da Gleba São Jorge, do Município de São Jorge do 
Patrocínio - Comarca de Altônia - Estado do Paraná, com área total de 2,1750 hectares ou 21.750,00, devidamente 
matriculado junto ao Serviço de Registro de Imóveis local sob nº- 15.200, assim distribuída:
I- 5 (cinco) quadras, divididas em 31 (trinta e um) lotes residenciais, destinados à habitação, que perfazem a área total 
de 13.597,90m² (treze mil quinhentos e noventa e sete virgula noventa, metros quadrados);
II- Ruas: Rua Marginal A, Rua projetada B (prolongamento da Rua Domingos Barbosa Soares, acesso ao Loteamento), 
Rua projetada C, Rua projetada D e Rua projetada E, com área total de 8.152,10m² (oito mil cento e cinquenta e dois 
virgula dez, metros quadrados).
III – Área Institucional com área de 1,071,00m² (hum mil setenta e um, metros quadrados), 
Art. 2º - Atendendo a exigência contida no art. 30 da Lei Municipal nº-1.178, de 02 de julho de 2007, que trata da 
área de domínio público de no mínimo 35,00 (trinta e cinco por cento), e da área útil das quadras destinadas a 
implantação de equipamentos comunitários ou de uso institucional de no mínimo 3% (três por cento), respectivamente, 
são incorporados ao Patrimônio Público Municipal, as seguintes áreas que totalizam 42,40% (quarenta e dois virgula 
quarenta, por cento):
I- Ruas: Rua Marginal A, Rua projetada B, Rua projetada C, Rua projetada D e Rua projetada E, com área total de 
8.152,10m² (oito mil cento e cinquenta e dois virgula dez, metros quadrados).
II – Área Institucional com área de 1,071,00m² (hum mil setenta e um, metros quadrados), 
Parágrafo único. Obriga-se o proprietário do imóvel a doar ao Município de São Jorge do Patrocínio, as áreas públicas 
e os lotes especificados nos incisos I, II, deste artigo, mediante registro do loteamento com abertura das referidas 
matriculas em nome do donatário, sem qualquer custo ao erário público.
Art. 3º - Ficam incorporados ao Patrimônio Publico Municipal as áreas correspondentes as Ruas e Área Institucional, 
em conformidade com a exigência da legislação em vigor, sem que caiba qualquer indenização à empresa loteadora.
Art. 4º - O loteamento será servido pelas seguintes obras de infraestrutura urbana, de conformidade com os projetos 
integrantes do já mencionado procedimento de aprovação do loteamento:
I –  Abertura das vias de circulação;
II –  Demarcação dos logradouros, quadras e datas;
III –  Rede de distribuição de água potável;
IV –  Rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública;
V –  Pavimentação asfáltica, meio-fio e sarjetas;
VI –  Rede de galerias pluviais;
VII –  Arborização e urbanização de canteiros;
VIII –  Sinalização viária horizontal;
Art. 5º - Não haverá caução, uma vez que toda a infraestrutura acima descrita encontra-se concluída.
Art. 6º - Em conformidade com o disposto no art. 61 da Lei Municipal nº-1.198/2007, ficará a empresa isenta do 
pagamento de IPTU e demais taxas inerentes aos imóveis pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses a partir do registro 
do respectivo empreendimento junto ao Cartório de Registro de Imóveis.
Parágrafo único – O disposto no caput deste artigo não beneficia o adquirente dos imóveis, ressalvadas isenções 
ou imunidades legais, cujas transferências ocorridas por meio de Carta de Reserva, Contrato ou Escritura Pública 
deverão ser comunicadas pela empresa responsável do empreendimento ao Departamento de Receita e Cadastro da 
Prefeitura Municipal visando o lançamento dos tributos relativos ao imóvel, sob pena de assim não proceder, ser-lhe 
lançado os valores de impostos e demais taxas a responsabilidade da proprietária do empreendimento.
Art. 7º - As edificações residenciais a serem construídas deverão respeitar os parâmetros estabelecidos na Lei 
Municipal nº-1.219/2008 de 07 de março de 2008 – Código de Obras.
Art. 8º - Fixado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação deste Decreto, para que o proprietário 
do imóvel providencie o registro do loteamento ora aprovado, junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Altônia, Estado do Paraná, nos termos do art. 18 da Lei Federal nº-6.766/79.
Art. 9º - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 29 dias 
de março de 2.016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

preFeiTura municipal de TapeJara
Estado do Parana
EDITAL Nº 011, DE 31 DE MARÇO DE 2016
Convoca candidato aprovado em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital nº. 005, de 29 de abril de 2015.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, incisos VI e IX, da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Convocar candidato aprovado em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital nº 005, de 29 de abril de 2015, 
com resultado final divulgado através do Edital nº 013, de 04 de agosto de 2015, homologado pelo Decreto nº 072, de 
11 de agosto de 2015, conforme quadro abaixo:
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
N. INSC. N O M E  CLASSIF.
1715299 KATIA VANUSA DE SOUZA 21º
1715757 SANDRA FOMIN 22º
1715505 MARCIANA NUNES DE SOUZA 23º
1716132 JOSEANE MOURA DE SOUZA DA LUZ 24º

CARGO: MERENDEIRA
N. INSC. N O M E  CLASSIF.
1715544 PAULA MIRAVETE TOSI PASSOS 1º
1716019 MIRIAN FERNANDA DE SOUZA PINTO CREPALDI 2º
1715274 LILIAN APARECIDA BONJARDIM INACIO 3º

CARGO: ZELADORA
N. INSC. N O M E  CLASSIF.
1716452 LUDIMILA RAMOS REDUCINO 4º
1715850 JULIA PEREIRA DE SOUZA 5º
1715221 LUZIA MARIA MADALENA RODRIGUES 6º

O candidato acima convocado deverá comparecer a Divisão de Recursos Humanos dessa Prefeitura, cito a avenida 
Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 442, entre os dias 01 de abril de 2016 a 12 de abril de 2016 (em dias úteis 
e em horário de expediente das 08:00hs as 11:30hs e das 13:30hs as 17:00hs), munido dos seguintes documentos 
(original e cópia autenticada):
a) Carteira de Identidade – RG;
b) Cartão do CPF/MF;
c) Uma foto 3x4 (de frente);
d) Atestado de sanidade física e mental (exame admissional);
e) Carteira de Trabalho e cartão do PIS/PASEP;
f) Certidão de nascimento ou casamento;
g) Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
h) Certidão Cível e Criminal (Estadual e da União);
i) Título de eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral;
j) Atestado/Cartão de vacina dos filhos menores de 14 anos;
k) Comprovante de endereço residencial (conta de água, luz ou telefone);
l) Certificado/Diploma de escolaridade exigida para o cargo;
m) Declaração de bens móveis e imóveis do candidato; e
n) Comprovante do nº da conta bancária – Banco Bradesco.
O candidato convocado por este Edital que não comparecer no prazo descrito acima, bem como, não apresentar todos 
os documentos nominados acima, será desclassificado e posteriormente convocado para a vaga o próximo candidato 
da lista de classificação conforme divulgado através do Edital nº 013, de 04 de agosto de 2015.
Tapejara/Pr, 31 de março de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT

PORTARIA Nº 099, DE 31 DE MARÇO DE 2016
Nomeia servidor para exercer cargo de provimento efetivo de Professor de Educação Infantil e dá outras providencias.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e tendo em vista o Concurso Público instituído pelo Edital n.º 005/2015, de 29 de abril 2015, 
resultado final divulgado através do Edital nº 013/2015, de 04 de agosto de 2015, homologado através do Decreto n.º 
072/2015, de 11 de agosto de 2015 e convocação através do Edital n.º 009/2016 de 18 de março de 2016,
RESOLVE:
Art. 1o Nomear Roberta Possenti, portadora da CI/RG n.º 8.358.181-6 - SSP/PR e CPF/MF n.º 056.692.549-45, para 
exercer o cargo de provimento efetivo de Professor de Educação Infantil, com lotação no Departamento de Educação. 
Art. 2o Nos termos do capítulo XII, seção II, artigo 120, da Lei Complementar nº 037/2011, de 08 de novembro de 
2011, fica a nomeada no art. 1º enquadrada no nível A, classe I, do anexo VII, da Lei Complementar nº 037/2011.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 31 de março de 2016.     
NOÉ CALDEIRA BRANT

PORTARIA Nº 100, DE 31 DE MARÇO DE 2016
Nomeia servidor para exercer cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais - Masculino.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e tendo em vista o Concurso Público instituído pelo Edital n.º 005/2015, de 29 de abril 2015, 
resultado final divulgado através do Edital nº 013/2015, de 04 de agosto de 2015, homologado através do Decreto n.º 
072/2015, de 11 de agosto de 2015 e convocação através do Edital n.º 010/2016 de 24 de março de 2016,
RESOLVE:
Art. 1o Nomear, Claudemir Bregues dos Santos, portador da CI/RG n.º 8.029.239-2 - SSP/PR e CPF/MF n.º 
026.989.169-23, para exercer o cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais - Masculino, com lotação 
no Departamento de Obras, Viação e Serviços Urbanos. 
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 31 de março de 2016.     
NOÉ CALDEIRA BRANT

conSelHo municipal doS direiToS da crianÇa 
e adoleScenTe de TapeJara-cmdca

Av: Antônio Schimdt Villela, nº 720, Centro 
 Tapejara – Paraná
CEP: 87430-000 - Fone: (44) 3677-1368 
RESOLUÇÃO 003/2016
Dispõe sobre Apresentação e aprovação do Relatório de Gestão referente aos meses de novembro e dezembro de 
2015 e janeiro e fevereiro de 2016.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente – CMDCA no uso de suas atribuições asseguradas 
pela Lei 8.069/90 (ECA) e Lei Municipal 1812/2015 e pelas deliberações da Plenária em reunião ordinária realizada 
no dia 30 de março sob ata Nº 003/2016.
RESOLVE:
ART. 1º Aprovar o Demonstrativo da Despesa com a Criança e da Adolescência. Ações: Manutenção e Encargos 
do Programa de Acompanhamento a Criança e ao Adolescente, Manutenção e Encargos do Conselho Tutelar, 
Manutenção e Encargos do Conselho da Criança e Adolescente, Ação: Programa Liberdade Cidadã, Subvenção 
Social a Associação Assistencial e Promocional Nossa Senhora Pastora, Subvenção Social Casa Lar São Francisco 
de Assis, subvenção Social a Centro Assistencial Nova Vida de Altonia – PR.
ART. 2º Essa resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Tapejara, 30 de março de 2016.
Irene Montoro Brant
Presidente de CMDCA

conSelHo municipal de aSSiSTÊncia Social de TapeJara – cmaS
Av: Antônio Schimdt Villela, nº 720, Centro  Tapejara – Paraná
CEP: 87430-000   Fone: (44) 3677-1368
DECLARAÇÃO DO CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
O Conselho Municipal de Assistência Social de Tapejara – Paraná , no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 
nº1811 de 27 de agosto de 2015. DECLARA que, em reunião ocorrida no dia 29 de março de 2016, aprovou o projeto 
elaborado pela Prefeitura Municipal de Tapejara - Paraná, vinculado à ação Estruturação da Rede de Serviços de 
Proteção Social Básica, com objeto voltado a aquisição de veículo 0K, o qual foi cadastrado no Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse – SICONV, sob o número de Proposta 15725/2016, com recursos provenientes 
do Orçamento Geral da União de 2016.
Tapejara, 29 de março de 2016
Milton Caetano Alves
Presidente de Conselho Municipal de Assistência Social
Tapejara – Paraná 

preFeiTura municipal de TapeJara
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 002 , DE 31  DE MARÇO DE 2016.
Torna público as diárias concedidas aos servidores do Instituto de Previdência  Município de Tapejara no período de 
01/03/2016 até 31/03/2016, conforme preconiza o art. 6º, § 3º do Decreto nº 085, de 13 de outubro de 2014.
APARECIDO FRANCISCO DE SOUZA , Diretor Presidente do Instituto de Previdência do Município de Tapejara, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de 
Tapejara,
CONSIDERANDO o disposto no §3º do art. 6º do Decreto nº 085, de 13 de outubro de 2014, que regulamenta a 
concessão de diária de viagem aos servidores do Município de Tapejara;
CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Instrução Normativa nº 089, de 28 de fevereiro de 2013 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que indica definições e procedimentos técnicos básicos com vistas à padronização 
de critérios para o adequado e uniforme exercício dos controles interno, externo e social de Entidades Municipais;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam ratificadas as diárias de viagem concedidas aos servidores do Município de Tapejara durante o período 
de 01/03/2016 até 31/03/2016, conforme relatório anexo a esta Portaria expedido pela Divisão de Contabilidade.
Art. 2º Os servidores beneficiários das diárias de viagem concedidas e os respectivos destinos foram os seguintes:
Servidor Destino Quantidade diárias
Angela Luci Barbosa Serra Rodrigues Curitiba 6 diárias e meia
Art. 3º A finalidade da concessão das diárias de viagens concedidas no período a que se refere o art. 1º desta Portaria 
é conforme justificado no Requerimento de Diária de Viagem anexo ao Empenho arquivado junto a o setor financeiro 
do Instituto de Previdência do Município de Tapejara.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 31   de  Março   de 2016.
 APARECIDO FRANCISCO DE SOUZA
DIRETOR DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA

preFeiTura municipal de nova olimpia
Estado do Parana
PORTARIA Nº 074/2016. 
SÚMULA: Dispõe sobre Rescisão por Finalização de Contrato a Termo de funcionário contratado através de Teste 
Seletivo, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Rescindir contrato por finalização de prazo determinado da servidora CILENE APARECIDA DA SILVA 
PORTILHO, portadora do portadora do RG: 36.085.735-8 SSP/SP e CPF 906.232.159-34, contratado através de 
Teste Seletivo, sob o Regime C.L.T. – Consolidação das Leis Trabalhistas, conforme Lei Municipal nº. 1.180/2013, 
com data final de 31 de março de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com sua publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 31 dias do mês de março de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

preFeiTura municipal de nova olÍmpia
Estado do Paraná
PORTARIA Nº075/2016. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor MARIA ERIDAN TORRES SANTANA, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias à servidora MARIA ERIDAN TORRES SANTANA, portadora do RG 6.656.207-7 SSP/PR e 
CPF 022.011.209-60, sendo 30(trinta) dias de descanso de 02 de março a 31 de março de 2016, de seus dois padrões, 
de acordo com o Estatuto dos Servidores do Município de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 02/03/2016, data da efetiva 
concessão. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 31 dias do mês de março do ano de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 073/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a designação da servidora MARLENE ALVES RODRIGUES NOVAK, para ocupar o Cargo de 
Ouvidor Municipal de Saúde e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º – DESIGNAR a partir de 1º de abril de 2016, a servidora MARLENE ALVES RODRIGUES NOVAK, portadora da 
Cédula de Identidade RG. 8.246.882-0 SSP/PR e CPF 038.688.279-78, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo 
– I,  do Quadro Efetivo de funcionários deste Município, para ocupar o Cargo de Ouvidor Especial de Saúde, em 
conformidade com as disposições da Lei nº 1.281 de 26/10/2015.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da  sua publicação.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 31 dias do mês de março do ano de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 072/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a exoneração a pedido da servidora MARIA REGINA DE SOUZA PORTO, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar a Pedido a servidora MARIA REGINA DE SOUZA PORTO, portadora do RG nº. 4.479.374-1 SSP/
PR e CPF: 434.063.519-72, ocupante do Cargo de SECRETARIO ESCOLAR do Quadro de Servidores Efetivos do 
município de Nova Olímpia a contar da data de 31 de março de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 31 dias do mês de março do ano de  2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

preFeiTura municipal de TapeJara
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 020/2016
OBJETO: Aquisição de materiais de expediente destinados a atender às necessidades das Secretarias das Escolas 
e Creches Municipais de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº 011/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$-13.595,65 (treze mil quinhentos e noventa e cinco reais e sessenta e cinco centavos).
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 18 de março de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

EXTRATO DE CONTRATO Nº.  021/2016
OBJETO: Aquisição de materiais de expediente destinados a atender às necessidades das Secretarias das Escolas 
e Creches Municipais de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº 011/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: CASOLLI – LIVRARIA E PAPELARIA LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$-13.930,54 (treze mil novecentos e trinta reais e cinquenta e quatro centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 18 de março de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 022/2016
OBJETO: Aquisição de materiais de expediente destinados a atender às necessidades das Secretarias das Escolas 
e Creches Municipais de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº 011/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: R. C. DIAS – TAPEJARA – ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$-45.489,70 (quarenta e cinco mil quatrocentos e oitenta e nove reais e setenta centavos).
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 18 de março de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 023/2016
OBJETO: Aquisição de materiais de construção para atender às necessidades dos Departamentos do Município de 
Tapejara/Pr.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 012/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: CEARÁ MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses
VALOR: R$- 77.159,70 (setenta e sete mil cento e cinquenta e nove reais e setenta centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 28 de março de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

 EXTRATO DE CONTRATO Nº. 024/2016
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de coleta e transporte para destinação final de chorume 
das fossas e interior das valas para tratamento do Aterro Sanitário Municipal do Município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: Pregão Presencial nº 013/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  R. EBER CARNEIRO & CIA LTDA – ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 09 (nove) meses
VALOR: R$-14.600,00 (quatorze mil e seiscentos reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 28 de março de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant  

preFeiTura municipal de TuneiraS do oeSTe
Estado do Parana
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
DECRETO n° 159/2016, de 30 de março de 2016.
SÚMULA: Dispõe sobre Recomposição do índice inflacionário aos vencimentos dos servidores públicos municipais 
de Tuneiras do Oeste/Pr.
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas e 
facultadas pelo cargo, 
CONSIDERANDO, que o Parágrafo Único do Artigo 59 da Lei Municipal nº 069/2011, que dispõe sobre o plano de 
carreira, cargos e vencimento dos servidores ativos da administração direta do poder executivo do município de 
Tuneiras do Oeste, preconiza que a recomposição do índice inflacionário independe de autorização legislativa.
DECRETA:
Art. 1º Fica o Departamento de Recursos Humanos, autorizado a fazer a recomposição na ordem de 10,67% (dez 
vírgula sessenta e sete por cento) sobre os vencimentos dos servidores públicos municipais, exceto aos profissionais 
do magistério, conforme preconiza o artigo 59 da Lei Municipal nº 069/2011 de 10 de janeiro de 2011 e os Agentes 
Comunitários de Saúde que recebem de acordo com o piso nacional.
Art. 2º Os reajustes previstos no artigo anterior, incidirão sobre o salário base constantes das tabelas de cargos e 
vencimentos dos servidores Públicos Municipais de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, e vigorarão a partir de 
01/03/2016.
Parágrafo único. Em conseqüência da recomposição concedido no art. 1º desta Lei, os anexos V, VI, VII, VIII, IX, X e 
XI da Lei Municipal n.º 069/2011, passam a vigorar com o referido acréscimo.
Art. 3º As despesas decorrentes do presente Projeto, correrão por conta de recursos próprios do orçamento vigente.
Art. 4º A Recomposição dos vencimentos, a que se refere este decreto, atende o disposto no artigo 37, incisos X e 
XI da Constituição Federal.
Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Edifício do Paço Municipal João Francisco de Souza, Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 30 de março de 2016.
REGISTRE-SE,   PUBLIQUE-SE,   CUMPRA-SE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

preFeiTura municipal de TuneiraS do oeSTe
Estado do Parana
PORTARIA Nº 064/2016
Dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados para provimento de cargos efetivos, através do Concurso Público 
aberto pelo edital 001/2015, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º  Fica nomeado  à partir do dia 01 de abril  de 2016, para proverem   cargo público efetivo, sob a égide do regime 
jurídico estatutário, os candidatos constante do quadro abaixo, em estrita ordem classificatória:
NOME DO CANDIDATO CARGO  CLASSIFICAÇÃO       
TATIANE DUARTE DE ANDRADE MARQUES PROFESSOR 8º
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tuneiras do Oeste - PR, 30  de março  de 2016.
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL    

preFeiTura municipal de Terra roxa
Estado do Parana
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 05116
PREGÃO PRESENCIAL nº 012/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MARMITEX E REFEIÇÕES COMERCIAIS PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS 
DESTA MUNICIPALIDADE.
FORNECEDOR: LIRIA TERESINHA DA CRUZ - ME, VALOR DA ATA: R$ 9.000,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 
28/03/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 28/03/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

cÂmara municipal de umuarama
Estado do Parana
PORTARIA Nº 27/2016
Concede férias ao servidor de provimento em comissão, e dá outras providências.
O Senhor Marcelo Derenusson Nelli, Presidente da Câmara Municipal de Umuarama, Estado do Paraná no uso das 
suas legais atribuições, e tendo em vista a solicitação formulada pelo Servidor Fernando Dias da Silva,
RESOLVE:
Art. 1º. Ficam concedidas férias de trinta dias, a contar do dia 04 de abril de 2016, com a conversão de um terço em 
abono pecuniário, nos termos do Art. 92, § 1º e 2º da Lei Complementar nº 018/92, ao servidor Fernando Dias da Silva, 
ocupante do cargo em comissão de Chefe de Gabinete de Vereador, símbolo CC-01, lotado no Gabinete do Vereador 
Fernando Galmassi; férias essas relativas ao período aquisitivo de 01 de abril de 2015 a 31 de março de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 31 de março de 2016.
Marcelo Derenusson Nelli
Presidente

AMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ~doe~
Avenida Alberto Biynton, 679 - PanelFax (0xx44)632-1272 — CEP 87535-000 - XAMBRÊ - PARANÁ

RESOLUÇÃO N°. 002/2014

SÚMULA : DISPÕE SOBRE A REPOSIÇÃO DO INPC/IBGE, janeiro a
dezembro de 2013, no índice de 5,5627%, sobre os subsídios
dos vereadores, do Prefeito Municipal, do Vice Prefeito e
dos Secretários Municipais do Município de Xambrê, Estado
do Paraná e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, Aprovou e
a Mesa Diretora Promulga a seguinte Resolução:

Art. I°. Nos termos do Art. 37, inciso "X" da Constituição Federal,
aplica-se a reposição do INPC/IBGE, aos vereadores da Câmara Municipal
de Xambrê, prefeito municipal, vide prefeito e secretários municipais,
referente a inflação do período correspondente ao dia 1° de janeiro de
2013 à 31 de dezembro de 2013, no índice de 5,5627% (cinco vírgula cinco
mil seiscentos e vinte e sete por cento).

Art. 2
0
. A reposição será aplicada sobre os subsídios dos vereadores, do

prefeito municipal, do vice prefeito e dos secretários municipais do
município de Xambrê, Estado do Paraná, a partir de 1° de janeiro de
2014.

Art. 3
0 • Esta Resolução entra em vigor retroativa a data de 1°. De

janeiro de 2014.

Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, ern 1 de janeiro
de 201
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Parana
PORTARIA Nº.  118/2016
SÚMULA: Concede Licença Prêmio ao Servidor.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, 03 (três) meses de LICENÇA PRÊMIO, ao servidor LAUDELINO ALVES DA SILVA, portador do 
CI/RG nº. 7.070.013-1, ocupante do cargo de provimento efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na 
SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, para fruir no período de 01/04/2016 à 30/06/2016, 
sem prejuízo de seus vencimentos.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 31 dias do mês de março 
de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO nº049/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS ME
OBJETO: Aquisição de produtos de cama, mesa e banho, artigos infantis e para bebês, entre outros, a fim de atender 
as necessidades das Secretarias de Administração, Saúde, Educação e Promoção Social da Prefeitura Municipal de 
Alto Paraíso; conforme descrito no anexo I do edital. Os produtos serão retirados de acordo com a necessidade de 
cada Secretaria, Divisões e Programas e o prazo de entrega não excederá a 48 (quarenta e oito) horas, onde deverão 
ser entregues no local especificado pelas Secretarias Solicitantes.
VALOR: R$ 121.994,50 (Cento e vinte e um mil novecentos e noventa e quatro reais e cinqüenta centavos).
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FÓRUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº051/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: M A SABEC & CIA LTDA ME
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento de refeições, para as diversas Secretarias 
da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, e ainda realizar serviços de Buffet, para eventos e/ou reuniões de interesse, e/
ou organizado pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso e suas Secretarias, no decorrer do exercício financeiro de 2016.
VALOR: R$  35.250,00 (Trinta e cinco mil e duzentos e cinqüenta reais).
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FÓRUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº050/2016
CONTRATO DE FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: V. L. GOMES COMÉRCIO DE PEÇAS
OBJETO: Contratação de uma empresa para prestação de serviços e aquisição de peças e acessórios para reposição e 
manutenção nos veículos Micro ônibus Placas ARF-3162, AFA-2796, ARG-2241, e nos Ônibus Placas GRI-4157, BWC-
9672, GLZ-8050, LAF-2068, pertencentes à Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, utilizados pela Secretaria de Educação, 
Cultura e Esporte e Secretaria de Saúde. Os serviços serão realizados conforme relação constante nos Lotes I ao VII.
VALOR: R$ 83.680,00 (Oitenta e três mil seiscentos e oitenta reais).
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016.
FÓRUM: Comarca de Xambrê.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 62/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: FARMÁCIA PESSUTOFARMA LTDA-ME.
DO OBJETO: Aquisição de medicamentos éticos, similar e genéricos, com base de preço no índice da INDITEC, 
a serem destinados aos pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no Hospital 
Municipal de Saúde e Postos Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, observadas 
as características e demais condições definidas neste Edital e em seus Anexos.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá sua vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se 
até 29 de Março de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão Presencial nº 12/2016.
Alto Piquiri - PR, 29 de Março de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante 
VALDECIR PESSUTO DIAS CABRILANA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 63/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: CIRURGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA-ME.
DO OBJETO: Aquisição de medicamentos éticos, similares e genéricos, com base de preço no índice da INDITEC, a 
serem destinados aos pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no Centro de Saúde 
e Postos Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, observadas as características e 
demais condições definidas neste Edital e em seus Anexos.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá sua vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se 
até 29 de Março de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a serem 
pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão Presencial nº 12/2016.
Alto Piquiri - PR, 29 de Março de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante 
EDIEL DE MORAES PINHEIRO
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 64/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: MOCA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA.
DO OBJETO: Aquisição de medicamentos éticos, similares e genéricos, com base de preço no índice da INDITEC, 
a serem destinados aos pacientes que necessitarem de cuidados médicos ou estiverem internados no Centro de 
Saúde Municipal e Postos Municipais de Saúde, bem como para atendimento dos mandados judiciais, observadas as 
características e demais condições definidas neste Edital e em seus Anexos.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá sua vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se 
até 29 de Março de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 97.500,00 (noventa e sete mil e 
quinhentos reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão Presencial 
nº 12/2016.
Alto Piquiri - PR, 29 de Março de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante 
DIRCEU DA SILVA LEITE
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Parana
PORTARIA N.º 111/2016                
Concede licença Prêmio a servidora VALDENICE LOPES DE MAGALHAES DOMINGUES.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora VALDENICE LOPES DE MAGALHAES DOMINGUES, portadora da Cédula de Identidade 
RG-nº.4.384.527-6-PR, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe-I, Nível-15, lotada na Secretaria 
de Desenvolvimento Social, 30 (trinta) dias iniciais de Licença Prêmio Especial, relativa ao período aquisitivo 
compreendido entre 07/01/2007/2012, de acordo com o Art. n.º 140 da Lei Municipal n.º 097/94 de 28/09/94, para ser 
gozadas no período de 11/04/2016 à  10/05/2016.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 29 dias do mês de março do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Parana
DECRETO Nº 132/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 033/2016 de 16 de março de 2016 e dá 
outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 002/2016 de 04 de janeiro de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 033/2016 de 16 de março de 2016, que tinha como 
objeto o REGISTRO DE PREÇOS,  objetivando o possível fornecimento Futuro de Materiais para manutenção de 
computadores e Serviços de manutenção Técnica de Softwares para o município de Altônia-PR.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas da Empresa: CARLOS ROBERTO ROCHA & CIA LTDA 
- EPP, nos lotes 01 e 02 com o valor total de R$ 27.088,00 (trezentos vinte mil oitocentos e trinta reais). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 30 de março de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Parana
DECRETO Nº 133/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 031/2016 de 15 de março de 2016 e dá 
outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 002/2016 de 04 de janeiro de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 031/2016 de 15 de março de 2016, que tinha como 
objeto o REGISTRO DE PREÇOS, para objetivando à Formalização de Ata de Registro de Preços para, Possível 
fornecimento Futuro de Materiais Odontológicos para uso nas Unidades de Saúde do Município de Altônia-PR.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas das Empresas: ERIMAR INDUSTRIA E COMERCIO 
DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - ME, nos lotes 01, 03 e 04 com o valor total de R$ 49.600,00 (quarenta e nove 
mil e seiscentos reais); MOCA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, no lote 02 com o valor total de R$ 13.400,00 
(treze mil e quatrocentos reais). 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 30 de março de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Parana
LEI Nº 1.507/2016
SÚMULA    Declara de Utilidade Pública Municipal, a "AAC - ASSOCIAÇÃO ALTONIENSE DE CATADORES", e dá 
outras providências. 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, AMARILDO 
RIBEIRO NOVATO - PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A PRESENTE LEI: 
Art. 1º - Fica declarada como entidade de “UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL”, a "AAC - ASSOCIAÇÃO ALTONIENSE 
DE CATADORES", situada na Rua João Cripa, s/nº. – Lote nº. 914-a-1 da Gleba Ouro Verde, na cidade de Altônia 
- PR, 13/09/2013, sociedade civil, sem fins lucrativos, político partidária ou religiosa e de responsabilidade limitada, 
organizada exclusivamente para a prestação de serviços sócio-comunitários. 
Art. 2º. Para atingir os objetivos estatutários, a entidade poderá firmar convênios, contratos, acordos, ajustes, 
intercâmbios e promover iniciativas conjuntas com organizações e entidades públicas ou privadas. 
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos,  04 dias do mês de Fevereiro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

CMDCA- CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO 05/2016
O CMDCA- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições que lhe confere 
a lei Municipal nº545 de 04 de Julho de 2013 e considerando a resolução da reunião extraordinária realizada dia 21 de 
Março/2016, as 09:00 hrs da manhã na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social.
RESOLVE: 
ART. 1º APROVAR – As Notas da prova dos candidatos aptos para a eleição do Conselho Tutelar dos direitos da 
criança e do adolescente de Brasilândia do Sul/PR, conforme segue:
  - EDMARA DE OLIVEIRA CAMARGO – Notaº66
 - SONIA MARIA DE ANDRADE-Notaº95
 - THAMIRES REGINA MARQUETI- Notaº92
- ALINE IMACULADA NUNES-Notaº116
ART. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasilândia do sul/PR, 30 de Março de 2016.
ZELINDA TEIXEIRA LIMA DA SILVA BERTOLDO
Presidente do CMDCA.

CMDCA- CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO 04/2016
O CMDCA- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições que lhe confere 
a lei Municipal nº545 de 04 de Julho de 2013 e considerando a resolução da reunião extraordinária realizada dia 16 de 
Março/2016, as 09:00 hrs da manhã na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Assistência Social.
RESOLVE: 
ART. 1º APROVAR – Os candidatos aptos para a eleição do Conselho Tutelar dos direitos da criança e do adolescente 
de Brasilândia do Sul/PR, conforme segue:
      NOME E Nº DO CANDIDATO
  - EDMARA DE OLIVEIRA CAMARGO – Nº02
 - SONIA MARIA DE ANDRADE-Nº03
 - THAMIRES REGINA MARQUETI- Nº04
- ALINE IMACULADA NUNES-Nº05
O CANDIDATO Nº 01 sendo a Srª Daniela Germiniani Lobato não finalizou a inscrição.
ART. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasilândia do sul/PR, 16 de Março de 2016.
ZELINDA TEIXEIRA LIMA DA SILVA BERTOLDO
Presidente do CMDCA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Parana
TERMO ADITIVO N.º 01/2016
TERMO ADITIVO Nº. 01/2016 ao CONTRATO Nº. 09/2015, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul 
e a empresa: J. R. FERREIRA JUNIOR EIRELI- ME
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa J. R. FERREIRA JUNIOR EIRELI – ME, com sede a Avenida Manoel Vicente do 
Carmo,909, sala B, centro, nesta cidade,  denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. ASCÂNIO ANTONIO DE 
PAULA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua França, 1.100, centro, na Cidade de Cafezal 
do Sul-PR, portador do RG sob nº 1.334.657 SSP/PR e CPF sob nº 428.019.829-20 e a CONTRATADA o Senhor 
JOSÉ ROBERTO FERREIRA JUNIOR, residente e domiciliado Avenida Manoel Vicente do Carmo, 909, Centro, na 
cidade de Cafezal do Sul, portador do RG n.º 28887815-2-SSP/SP e CPF. 247.344.368-86.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 11/2015, 
Pregão 08/15.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula Segunda – Da Vigência do 
Contrato, - passando a ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
Diante das circunstâncias e continuidade da necessidade, fica prorrogado até 06 de Abril de 2017, o respectivo 
contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de 06 de Abril de 2016.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 28 de Março de 2016
 ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal – Contratante
J. R. FERREIRA JUNIOR – EIRELI - ME. – CNPJ: 20.985.638/0001-36                 
JOSÉ ROBERTO FERREIRA JUNIOR
Testemunhas:
     IRINEU MARTELI                                                             AKIO TAKAHASHI
     CPF: 428.058.309-97                                                        CPF: 917.734.589-49

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Portaria nº 137/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) Municipal, Carlos Eduardo 
Verginio de Oliveira – Assistente Administrativo – cargo de provimento efetivo, com acréscimo de e1/3 sob o seu 
salário, a serem usufruída no período de 01 de abril de 2016 à 20 de abril de 2016,  período aquisitivo: 2013/2014. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 31 de março de 2016.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO 
 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE GUAÍRA- PR - EXERCÍCIO DE 2016 

 
O Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Guaíra – S.S.M.G., entidade sindical 
de primeiro grau que representa os servidores municipais do município de Guaíra, 
Estado do Paraná, constituído exclusivamente por servidores públicos municipais, na 
forma exigida pela CLT e pelo STF, fundado em 15 de Maio de 1989, registrado no 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos de Guaíra – Estado do Paraná, na data de 
06 de junho de 1989, averbado sob o n⁰ 165 do livro A, registrada e reconhecida pelo 
Ministério do Trabalho, Processo n⁰ 24000.002179/90-18, publicado no Diário Oficial da 
União n⁰ 115, seção I, página 11638, do dia 18 de junho de 1990, inscrito no CNPJ sob o n⁰ 
77.807.097/0001-73, com sede na Rua Ministro Gabriel Passos, nº 730, Bairro São José, 
CEP: 85980-000, Guaíra, Paraná, em cumprimento ao artigo 605 do Decreto-Lei 5452, de 
01 de maio de 1943 (CLT), faz saber a Prefeitura do Município de Guaíra, e Câmara 
Legislativa Municipal de Guaíra, que deverão proceder o desconto de um dia de trabalho 
dos seus servidores públicos, independentemente do regime de contratação, a título de 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, estabelecida no artigo 8⁰ inciso IV, da Constituição 
Federal, combinado com seu artigo 149 e seguintes da mesma e regulamentada pelos 
artigos 580 e 582 da CLT. O desconto da referida contribuição deverá ser efetuado na 
folha de pagamento do mês de março de 2016, e recolhido exclusivamente através da 
GRCS – Guia do Recolhimento da Contribuição Sindical, até 30/04/2016, na Caixa 
Econômica Federal, nos termos da Nota Técnica SRT/MTE nº 36/2009 e Instrução 
Normativa n⁰ 01/2002, 01/2008 e as de nº 01, 02, 03 e 04/2013, editadas pelo Ministério do 
Trabalho e artigos 578 e seguintes da CLT. O não cumprimento dos procedimentos e 
prazos estabelecidos na Legislação supramencionada sujeitará os órgãos ora citados e 
seus respectivos responsáveis legais, as penalidades previstas no artigo 600 da CLT, 
artigo 7⁰ da Lei 6.986/82, como também na Lei complementar n⁰ 101 de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 
Guaíra-PR, 21 de março de 2016. 

Roberto Carlos de Lima 
Presidente 

CLUBE RECREATIVO PORTUGUÊS DE UMUARAMA
C.G.C 77.454.635/0001-93 INSC.ESTADUAL-ISENTO
AV. PORTUGAL, 4979 – FONE  (0XX44) 3622.4737 – CEP 87.504.530
UMUARAMA  -  PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O CLUBE RECREATIVO PORTUGUÊS DE UMUARAMA, usando as prerrogativas que lhe confere 
o Art. 39  do Cap XIV do Estatuto, convoca por intermédio de seu Presidente SRº DIMAS RAMOS 
CASTILHO, os componentes da Diretoria, Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e  associados 
quites com a tesouraria para Assembléia Geral Extraordinária, à realizar-se no dia 08/04/2.016, 
(oito de abril de dois mil e dezesseis), sexta-feira, às 18:30 hs, em sua sede social, para apreciar, 
discutir e aprovar ou não a pauta do dia abaixo relacionada.
Obs. Não havendo quorum no horário acima, fica desde já convocados para uma hora após com 
qualquer número de associados.
PAUTA DO DIA. 
Aprovação do Balancete do Ano 2.015
Umuarama-Pr., 30 de março de 2.016
Atenciosamente
Dimas Ramos Castilho
Presidente 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME (CNPJ) 17.788.021/0001-16) torna público que irá requerer ao IAP, a 
Licença Prévia para PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS RESIDENCIAIS - JARDIM AMÉRICA a ser implantada LOTE 
Nº 17-A-1/A, DA GLEBA Nº 14-1º PARTE, COLÔNIA GOIOERÊ, MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - PARANÁ. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
JOSÉ VALTER MORETTI (CPF: 414.029.799-91) torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para 
AVICULTURA DE CORTE a ser implantada LOTE DE TERRAS N°193-194-C, GLEBA JARACATIÁ, MUNICÍPIO DE 
CAFEZAL DO SUL-PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - ME (CNPJ) 17.788.021/0001-16) torna público que irá requerer ao IAP, a 
Licença Prévia para PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS RESIDENCIAIS - JARDIM AMÉRICA a ser implantada LOTE 
Nº 17-A-1/A, DA GLEBA Nº 14-1º PARTE, COLÔNIA GOIOERÊ, MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO - PARANÁ. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Parana
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara
Municipal,aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede
neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97,
recebeu os seguintes  recursos da União:
DATA                 RECURSOS               VALOR
14-03     RPM.ROYALTIES....R$-    102,84
23-03     FNS-MAC..........R$-  2.700,00
22-03     FNS.BLVG.........R$-  8.112,00
28-03     FEP..............R$-  8.853,24
30-03     IPM EXPORTAÇAO...R$-  1.021,94
30-03     FPM..............R$-397.651,94
31-03     ICMS LEI COMPL...R$-  6.796,97
Cruzeiro do Oeste, 31 de MARÇO de 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
EDITAL DE PUBLICAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
CARTA CONVITE Nº. 001/2016
PROCESSO Nº. 005/2016
CONVOCAÇÃO: A Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná, através da Comissão Permanente 
de Licitação, nomeada pela Portaria nº. 007/2016 de 29/02/2016, situada a Av. Brasil, n. 2580, Cidade de Cruzeiro 
do Oeste, comunica as pessoas jurídicas com ramo de atividade em venda de produtos alimentícios e materiais de 
limpeza, que estará realizando Procedimento Licitatório conforme descrição abaixo:
OBJETO: “Compra de produtos de gênero alimentício e materiais de limpeza para uso da Câmara Municipal”.
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21/04/2016
VALOR EXTIMADO: R$-17.004,38 (Dezessete mil e quatro reais e trinta e oito centavos).
HORÁRIO: 10:00 HORAS.
LOCAL: EDIFÍCIO CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE – PR 
(Edital completo poderá ser adquirido pelos interessados no mesmo endereço, no horário
comercial).
Cruzeiro do Oeste – PR, dia 31 de março de 2016.
HUGO BORTOLON DUARTE
Presidente da Comissão de Licitação

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
PROCESSO DISPENSA 3/2016
PROCESSO 4/2016
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ, realizará licitação por dispensa por 
limite, do tipo MENOR PREÇO, tendo em vista o art. 24 da Lei 8.666/93 e demais alterações.
OBJETO: EMPRESA PARA PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL
ITENS: PUBLICAÇÃO DE ATO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL  
ENTREGA: CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
PRAZO: 9 MESES
PROPONENTES: BERALDO ARTES GRAFICA LTDA - ME, LAC - COMUNICAÇÕES, PAULO ROBERTO PIM - ME
Condições para os participantes, Apresentação do Contrato Social e última alteração, Certidões Negativas das 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal; Alvará Municipal da sede da empresa; Certidão Negativa de Débitos junto ao 
FGTS e Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas CNDT.
CRUZEIRO DO OESTE - PR, 31/03/2016.
APARECIDO DELFINO DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
PORTARIA N° 058/2016, DE 31 DE MARÇO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA BRUNA CAMILA DA COSTA.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 15 (quinze) dias de férias regulamentares, no período de 11/04/2016 a 25/04/2016, referente 
ao período aquisitivo de 07/04/2014 à 06/04/2015, a Servidora BRUNA CAMILA DA COSTA, inscrita na CI/RG n.º 
10.238.150-5 SSP/PR e CPF n.º 077.175.229-69, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSORA 
ESPECIAL COM 2º GRAU COMPLETO, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de março de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO DE TRABALHO Nº 012/2013
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA – LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2010
O MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, pessoa jurídica direito público interno, com sede e foro 
na Av. Ítalo Orcelli, 604, Centro, CEP: 87.565-000, em Cafezal do Sul-PR, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob 
nº 95.640.652/0001-05, doravante denominado EMPREGADOR, representado pelo Prefeito Municipal Sr. ASCÂNIO 
ANTONIO DE PAULA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado na Rua França nº  718, Centro, no 
Município de Cafezal do Sul-Pr., inscrito no CI/RG sob nº 2.102.860-6 SSP/PR e CPF sob nº 428.019.829-20 e de 
outro lado a Srª. BELIZA APARECIDA TEIXEIRA DE MELLO, brasileira, Solteira,  portadora da Cédula de Identidade 
CI/RG sob nº 6.873.410-9SSP/PR, da Carteira de Trabalho e Previdência Social nº 19255, série 00053 – PR, inscrito 
no CPF/MF nº 019.177.878-60 e PIS nº 126.02604.49-8, de agora em diante denominado(a) EMPREGADO(A), 
conforme faculta a legislação vigente, firmam entre si o presente Termo Aditivo ao Contrato acima citado,  mediante 
as condições e cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente INSTRUMENTO tem por objetivo alterar a Cláusula Quarta do Termo de Contrato de Trabalho nº 012/2013, 
de 02/04/2013, prorrogando-se até o dia 01/04/2017, com termo final de vigência.
CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do contrato vinculado ao Termo ora 
aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar daquele, a fim de que juntos produzam um 
só efeito.
CLÁUSULA TERCEIRA
O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Diário Oficial do Município, dentro do prazo estabelecido pelas 
normas em vigor.
E por estarem firmes e ajustadas, as partes assinam o presente em 2 vias de igual teor, na presença de testemunhas 
abaixo.
Cafezal do Sul-PR, 31 de Março de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA           BELIZA APARECIDA TEIXEIRA DE MELLO
MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL  EMPREGADO (A)
TESTEMUNHAS:
ROSANGELA COIADO ORCELLI                    ELIANE TEIXEIRA DE OLIVEIRA
RG: 3.194.543-7 SSP/PR                         RG: 8.004.264-7 SSP/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Edital de Convocação nº 005/2016
Ementa: Dispõe sobre a Convocação de Candidatos aprovados em Concurso Público/Cargo Público, aberto pelo 
Edital Nº 001/2012. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de  Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de suas 
atribuições legais e, tendo em vista o resultado final do Concurso Público - Cargo Público, divulgado pelo Edital nº 
001/2012-D, homologado pelo Decreto nº 066/2012. 
Resolvo: 
I – Convocar o(a)s candidato(a)s abaixo relacionado(a)s, aprovados em Concurso Público já mencionado, conforme 
segue, a saber: 
1.1. Motorista: 
- Jeferson Pablo da Silva 
II – O (A)s candidato (a)s deverão comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura, da Prefeitura Municipal, 
sito a Rua 25 de julho nº 1814, munido(a)s dos documentos abaixo relacionados: 
a) Xerox; Cédula de Identidade - RG; 
b) Xerox: Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
c) Xerox: Certidão de Casamento/Nascimento se solteiro; 
d) Xérox Certidão de Nascimento dos filhos (se tiver); 
e) Xerox: Atestado de vacinação dos filhos menores; 
f) Atestado de Saúde Física e Mental; 
g) Certidão de Antecedentes Criminal 
h) Xerox: Cartão do PIS/PASEP; 
i) Xerox: Comprovante de Residência; 
j) Carteira de Trabalho, Xerox frente e verso; 
k) Xerox Título de Eleitor e comprovante da última eleição; 
l) Xerox: Certidão de Reservista se Homem; 
m) Xerox: Comprovante de Escolaridade de acordo o Edital 
n) Conta: Caixa Econômica Federal. 
o) 01 foto 3 x 4. 
III – Fica fixado o prazo de 03 (três) dias úteis a partir da publicação deste, para o comparecimento do(a)s candidato(a)
s, sendo que, o não comparecimento neste prazo significará desistência, conforme prevê o Edital de Concurso 
Público, Regulamento Especial e Lei Municipal nº 1.605/2005. 
Cidade Gaúcha, 31 de março de 2016 
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 2.885 
De 31 de Março de 2016.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 04 (quatro) diárias de viagem para o servidor municipal Marcos Larussa Gil, motorista, viajar 
a Curitiba para conduzir pacientes para tratamento de saúde, nos dias 04/04/2016, 05/04/2016, 06/04/2016 e 
07/04/2016, período superior a 12 horas com pernoite. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 31 dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis (31/03/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                                                               João Cervinhani
      PREFEITO MUNICIPAL                                                                   SECRETÁRIO DE GOVERNO

PORTARIA Nº. 2.886 
De 31 de Março de 2016.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 02 (duas) diárias de viagem para o servidor municipal Antonio Marcos Martim, motorista, viajar à 
Maringá, para conduzir pacientes para tratamento de urgência, nos dias, 05/04/2016 no período de 05:00 às 14:00 e 
08/04/2016 no período  de 11:00 às 18:00 horas.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 31 dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis (31/03/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                                                                  João Cervinhani
      PREFEITO MUNICIPAL                                                                   SECRETÁRIO DE GOVERNO

PORTARIA Nº.2.887 
De 31 Março de 2016.
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 05 (cinco) diárias de viagem para o servidor municipal Cristian de Araújo Lima, motorista, 
viajar a Umuarama, para conduzir pacientes para tratamento de saúde, no dia 04/04/2016, 05/04/2016, 06/04/2016, 
07/04/2016 e 08/04/2016,  no período de 06:00 às 14:00 horas, totalizando 08 horas/dia.
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 31 dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis (31/03/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                                                         João Cervinhani
      PREFEITO MUNICIPAL                                                             SECRETARIO DE GOVERNO
                               
PORTARIA Nº. 2.888
De 31  de março de 2016
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 04 (quatro) diárias de viagem para o servidor municipal Carlos Alberto da Silva, motorista, viajar 
a Umuarama, para conduzir pacientes para tratamento de hemodiálise, nos dias 01/04/2016, 05/04/2016 /07/04/2016 
e 09/04/2016 no período de  08:00 às  16:30 horas, totalizando 08:30 horas/dia. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.     
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 31 dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis (31/03/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                           João Cervinhani
PREFEITO MUNICIPAL                                                       SECRETÁRIO                  DE GOVERNO

PORTARIA Nº. 2.889
De 31 de março de 2016. 
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 03 (três) diárias de viagem para o servidor municipal Leonildo Trevizanoto, motorista, viajar  para 
conduzir pacientes para tratamento de saúde em Cascavel, no dia  04/04/2016, 05/04/2016, 06/04/2016 no período de 
05:00 às 18:00 horas, totalizando 13 horas. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos 31 dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis (31/03/2016).
Francisco Aparecido de Almeida                                                                 João Cervinhani
      PREFEITO MUNICIPAL                                                             SECRETÁRIO DE GOVERNO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 2.874
De 31 de Março de 2016.
NOMEIA A DIRETORIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTERIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, em exercício, no uso de suas atribuições legais, com 
base no art. 2º. da Lei Municipal nº. 269, de 07 de Maio de 2007, alterado pela Lei nº. 296 de 29 de Agosto de 2007, 
alterada pela Lei n°. 1.046 de 29 de Novembro de 2011, e
CONSIDERANDO a eleição ocorrida em 30 de Março de 2016 - Ata n°. 08/2016,
RESOLVE:
1º. NOMEAR a diretoria do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magistério, na forma abaixo:
Presidente: Edno Todero
Vice - Presidente: Adeli Teixeira de Araújo
2°. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogando as disposições em contrario em especial a Portaria nº. 2.469 
de 16 de Dezembro de 2014.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis (31/03/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA                                                                                        JOÃO CERVINHANI
       PREFEITO MUNICIPAL                                                                                                      SECRETÁRIO GOVERNO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL nº 019/2016
HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio referente 
Aquisição   de  um veículo/conjunto coletor de recicláveis, ano/modelo 2016/2016 com descrição e 
características descritos, no Lote I do edital do Pregão Presencial nº 019/2016
EMPRESA(S) VENCEDORA(S):
Lote I – AVECAM COMÉRCIO DE VEÍCULOS – LTDA., com proposta de R$ 235.000,00 (duzentos e trinta 
e cinco mil reais).
Mariluz, 31 de março de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91
Prefeito Municipal
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